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1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 

_Projeto de Lei do Senado n_, 103, de 1986, de auto­
ria do Sr. Odacir SOares, qui inclui o Fotógrafo, 
-como Profissão Diferenciada, no Quadro de A ti vida- · 
des e Profissões, a que se refere o art. 577 da Consoli­
dação ·das Leis do Trabalho. 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 1.2.5- Comunicações 

1.2.2- Leitura de projeto Dos Srs. Itamar Franco e Moacyr Dalla, referentes 
à nova _filiaçªo paftidária de_ S. Ex:•s. 

Projeto de Lei do Senado n"' 101, de 1986, de auto- Do Sr. ·seVero Gome's, que se ausentará do País. 
ria do Sr. Nelson Carneiró, que "altera o art. 69 da 
Lei n'i' 5.107, de f3 de setembro de 1966, estã.belecen- 1.3- ORDEM DO- DIA 

do a equivalência entre o FGTS e a indenização da _Projeto de Lei da Câmãra n<? 10/81 (n"' 
CLT, no caso de _despedida sem justa causa... 1.529/79, na CaSa de origem), que dispõe sobre a 

1.2.3- Discursos do Expediente aposentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da previdência social. Vo-

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Encaniüthan- tação adiada por falta de quorum. 
do à Mesa, Projeto de Lei da S:enado que altera are-
dação da alínea c, inciso 11 do art. 702 e da alínea "b" -- Projeto de Lei da _Câ_mara n<? 84/81 (n"' 
do art. 894 da Consolidação das Leis do Trabalho-~ --- 3A64/80, na Casa de origem), que institui o "Dia 
CLT.- Nacíonal de Combate ao Fumo''. Votação a-diada por 

SENADOJIA EUNICE M!CH!LES- Homena-
falta de quontm. 

gem à Edith Balassini, servidora do Senado que ora _ ProjetO de Lei da Câmara ·n"' 28/82 (n"' 
se aposenta. Necessidade da implantação, em nosso 1.096/79, na Casa de origem), que permite a impe--
Pais, de sistema hidroviáriO, particularmente, na re·- tração d_e_ mandado de_segurança contra ~~s de ~uto-
gião amazôniCa. ridade- do ensino particular, de qualquer grau._ Vo­

SENADOR MUR!LO BADAR6- Solidariedade 
de S. Ex~ a declarações do Governador Hélio Gircia, 
de defesa da preservação das funções da Polícia Mili­
tar de Minas, na nova COnstitUição a ser elaborada 
pela futura Assembléia Nacional Constituinte.- ----

SENADOR HELV[D!O NUNES - Matêria 
publicada no jo"inal Correio Braziliense, sob o- título 
TCU vai fiscalizar prefeituras. 

1.2.4- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 102, de 1986, de auto-­
ria do Sr. Aloysio Chaves, que altera a redação da 
alínea c, inciso 11 do artigo 702 e da alínea b do artigO 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de l'i' de maio de 
!943. 

tação adia~ por falta de _quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 69/81 (n"' 816/79, 
na Casa de origem), que dâ novã redação· ao art. 110 
da Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código 

-_Nacional de Trânsito; determinandO- o pagamento.­
pelo infrator, de multa de trânsito de sua responsabi­
lidade. _Votação adiada por fãlta de quorum. 

-Projeto de Lef da Câmara n"' 71/81 (n~' 81(79, 
na Casa de origem), que modifica ã redação do capot 
do art. 79 da Lei n~' 4.380, de 21 de agostu de 1984, 
que institui o siStema financeirO para ãquisição de 
casa próp~a. Votação adiada por falta de quo~!D· 

--=Projeto~ de Lei da Câmara n"' 85/81 (n"' 
3._652/80, na Casa de origerit), que-altera dispositivos 

__ da lei n9 6.537, de f9 jUn-ho-de 1978, dispondo sobre 

os Conselhos f ederal_e_ Regionãis de Economia. V o­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 104/79 (n"' 
3.923/77,- na Ca.s_a de o.rigem), que especifica con­
dições para iõscriÇão e fegistio de embarcações. vO­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câinara n9 196/84 (n"' 
--2.'1:36(83, na Casa de o,rigein), que dispõe sobre a 
alienação de imóveis pertencentes aos municípios e 
dá outras-j:li"õVidênciaS. VotaÇão adiada por falta de 
quorum. - - - , 

-Projeto _de Lei da Câmara n9 187/85 (n"' 
4.967/85, na Ca,sa de origem), que fixa Valores de re­
tribuição da Categoria Fuildonal de Biomédico e dã 
outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento n9 86(86, solicitando, nOs termos 
-do art. 76~ do Regimento Interno, a criação de uma 
comissão espicial, composta de 5 membros, para, no 
prazo de 50 dias, estudar e apresentar soluções sobre 
prOblemas atuais de saúde pública. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 92/86, solicitando, através do 
Mínistêrio da lndúsiria é- do Comércio, -informações 
à Superintendência de Seguros Privados- SUSEP, 
acerca dã-írlteú·Upç'1l0 havida nas atividades de em­
presas _de previdência privad-a e conseqiientes provi­
dências porcentura tomadas visando à defesa dos as­
sociados dessas entidades. Votação adiada por falta 
de qourum. 

~Projeto de Lei do Senado n9 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei n<? 5.107, de 13 de se­
tembro de_l964,_ para dispor subre indçnizaçãõ dos 
aposentados espontaneamente e que contavam mais 
de dez anos de serviço na mesma empresa anterior­
mente a setembro de 1966. Votaçio adiada por falta 
de quorum._ 

--Projéto de Lei do .$enado n"' 143(85, que revoga 
disposição do Decreto-lei n"' l.9Ir), de 29 de de~ 
zembro de 1981. Vota~ão adiada por falta de quorull). 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretoi:_-Gerol do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS~ 
DiretOr Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor AdminístrOtívo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

-Projeto de Lei do Senado nt 46/85, que intrã- -
duz modificações no Código Penal, com vistas a am­
pliar a imunidade penal do advogado no exercfcio de 
sua atividade postulatória--fudícíaL Votaçi.O adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto Qe Lei do Senado n~' 151/85, que dispõe 
sobre a ediÇãO de decretos secretos, e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto âe Lt;i- do Senado n9 242/84, que dâ 
nova redação ao art. 79 dá Lei n9 5.692, de 11 de ãgos­
to de 1971, que fixa diretrizes e bases para o ensiiio de 
}9 e 29 graus. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9-I97 /84 (n9 953/83, 
na Casa de origem), que institui o Programa Nacio­
nal do Milho ~ PROMILHO e determina outras 
providências. Discussão !!JObrestada, por falta de quo-­
rum,_para votação do Requerimento n9 93/86. · 

• 
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1.3.1- Discursos após a Ofdem do Dia 

SENADOR CESAR CALS - Dia -múiidi,al da 
Cruz Vermelha. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Desconfor­
to provocado aos passageiros pela inadCquada colo­
c_ação das "borboletas .. no interior dQ$ ônibus urba­
nos. 

SENADOR GASTÃO MVLLER,-.Mensagem do 
Presidente do Conselho· N acionai de Pastores. 

1.3.2 ~ DesigrJaçio da _Ordem do Dia _da próxima 
sessio. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO­
ANTERIOR 

Do Sr. Cid Sampaio,-pfrinunciaóO-ria sessão de 
22'4'86. -

3-ATO DO PRESIDENTE 

N' 49. de 198"6 

4- PORTARIA DO DIRE.TOR-GERAL 

N' 18, de 1986 

5.=ATAS pE COMISSOES 

6~MESA DIRE.TORA 

7-LIDERES E VlCE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 6711- Sessão, em 19 de maio de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinãria,~da ~7' Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 Ml!VUTOS. ACHAMC:SE PRS. 
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Odacir Soares --Aloysio Chaves -:-:_"- Gabriel_Herm_~ 
-Alexandre Costa- Amêrico de Souza- Alberto Sil­
va - Helvídio Nunes - Nivaldo Machado - Passos 
Pôrto- Itamar FrancO ~-Alfredo Campo's- Josê Fra­
gelli - Lenoír Vargas - Carlos Cbiarelli - .OCtávio 
CardOsõ. - - - -- ,_ - ~- -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista_ de pre­
sença acusa o comparecimento de I 5 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regímeittal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noss-o-s trabalhos. -

O Sr. l"~SecretáriO irá pró ceder a leitura do-EXpciiien-
te. 

~ lido o se~uinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES 

N•S 390 E 391, DE 1986 
- -_-:.sobre ·o Pro)etO- de Lei do s-enado n9 13; de~ 1983, 
que "dispõe sobre a obrigatoriedade da construção, 
reconstrução ou montagem de teatro ou hibliote<:a 

- pública, nos casos de extinção ou demolição de unida-
de existente-", - -- --- -

PARECER Ni390, DE l986 
D~:~ Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

o Projeto sob exame, de autoria do ilustr~ senador 
Gastão Míiller, pretende que nenhum teatro Ou bibliote-

ca poderã ser extinto ou.deinolido, sem que haja prCvi­
são ou destinação de recursos específicos para a cor.s,;, 
trução, reconstrução ou montagem, na mesma cidade, de 
oufra instituiçilo -congênere, com idêntica capacidade 
fíSica -e técniCa~ - · · - -

Na justificaçãO, assinala o autor que a medida tem por 
objetiv-o pr~rvã.r' a divulgação da arte cêiíica e-da cultu­
ra, mormente_em face da reconhecida carência, Cm nosso­
País, -~e casas de espetác4-ios teatrais e de_ bibliotçcas 
públiCas, por isso que, segundo destaca, se impõe "a pre­
servação das instituições existentes, cOmo medida de ele­
vado interesse-socfã.l". 

Defe-rida a aprOCiaçãõ dO mérito à dout_a Comissão de 
--Educação e Cultura e -conio ineXistem óbices quanto ao· 

aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto. 
-Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985,- José 

Ignácio Ferreira, Presidente- Luiz Cavalcante, Relator 
....:.. Hélio Gueiros - Octávio Cardoso ....=.. Nivaldo Macha­
do - Jutahy Magalhães -Martins Filho - Lenolr Var­
gas -. Nelson Carneiro. 
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PARECER N• 391, DE 1986 
D~ Comissão de EducaçãO e Cultura 

Relator: Senador Jorge Kulume. 

A Proposição em exame, de autoria do eminente Sena­
dor Gastão Müller, tem por objetivo preser_var a existên­
cia e a divulgação da arte cênica e da cultura, mediante 
destinação de verba para a construção, reconstrução ou 
montagem de teatro ou biblioteca que tenha sido extinto 
ou demolido. 

O Autor justifica a'inicíatiVa do- Pr9jeto_asseverando 
serem os teatros e as bibliotecas expressões de cultura 
que não podem ser eliminadoS_ sem a substituição, mi. 
mesma localidade, por instituição congênere com idênti­
ca capacidade fisica e técnica: __ 

Afirma ainda o eminente Se"nadcii sei- e-sta unia med-id3. 
de elevado interesse social, dada a carência, em nosso 
País, de casas de espetãculos teatrais e bibliotecas públi­
cas, prejudicando o nosso desenvolviÕleilto cultural e 
artístico. 

Segundo o último censo, de 1958 e 198-0, o porúo mâ­
ximo de afluência de público ao teatro correspondeu a 
somente 5% do total da população brasileira. Em 1958, 
dispúnhamos de 60 teatros-com 44.300 luga,res. Em 1980, 
as cifras falam de 175 teatros com apenas 91.264lugares, 
o que representa uma situação pouco lisonjeira para o 
Brasil como um todo1 levando-se em conta a concen­
tração das casas de espetáculos no eixo Rio-São Pc:tulo 
e am algumas outras poucas capitais de Estado. 

No que se iefere às biblioteCâs públicas, cadastradas e 
conveniadaS até março de 1985 com o Instituto Nacional 
do Livro (IN L), o quadro não se mostrava mais anima­
dor. Para um total de 4.102 Municípios (IBGE), temos 
um total de 3.269 bibliotecas cadastradas, sendo 2.853 
conveniadas, ou seja, um percentual (70%) que não 
abrange todas as latitudes do territói'io brasileiro, sobre­
tudo quando se considera que a maioria das bibliotecas 
conveniadas (60%) localiza-se no Sudeste é SÍJl do Pãís. 

Neste contexto, ê digna de nota a recente aprovação 
do I Plano Nacional de Bibliotecas Universitãrias, a ser 
implantado pela Secretaria da Educação Supcirior (SE­
Su), do Ministério da Educaçâi cuja diretriz V traduz 
idêntica preocupação, consubstanciada na seguinte O.or­
ma de ação: .. estabelecer critérios para construção, te~ 
construção e modernização de bibliotecas universitárias, 
adequados às condkões ambientais e culturaís do local". 

EssaS inf?rmações sucintas confirmam a ConstataçãÕ 
do autor da Proposição de que o Brasil acha-se ainda em 
condições precárias no que diz respeitO à infra-estrutura 
de desenvolvimento artístico e cultural, veiculado pelas 
casas de espetáculo e pelas bibliotecas públicas a serem 
preservadas a todo custo -da ação demolid_ora e depreda­
dera mais dos homens do que do tempo. 

Por todos estes motivos, apresentamos a eSta Comis~ 
são de Educação e Cultura o nosso Parecer favorãvel à 
ap!ovação do Projeto, o_ qual- transformado em dispo­
sitivo "legal - muito contribuirá para o fom.ento do~ 
mais tradicionais veículOs de cultura e arte: os teatros'(: 
as biblioteca&. - --- - - -

Sala das Comissõés, 8 de maio de 1986. - Gastào 
Müller, Presidente- Jorge Kalume- Relator- Álvaro 
Dias --José Lins- Severo Gomes. 

PARECERES 
N•s 392 e 393, de 1986 

sObre o Projeto de Lei do Senado n'il249, de 1984, 
que "dispõe sobre a transmissão de música brasileira 
pelas emissoras de rádio"~ 

PARECER N' 392, DE 1986 

D~ COmissão de Constituiçio e JUstiça 

Relator: Senador Nilvado Machado 

De autoria do nobre Senador Aderbal Jurema, o Pro­
jeto que apreciamos dispõe sobre· a transmissão de músi­
ca brasileira pelas emissoras de rádio, definidas como 
aquelas compostas por brasileiros, com letra em língua 
portuguesa, em idioma indígena ou afro-brasileiro, ou 
aproveitando motivos folclóricos.-

Não é abrangida pela nova disciplina le~al a versão de _ 
música estrangeíra, sua adaptação, a-rranjo oii õi-ques--

tração, berri como a composição de autor brasileiro gra­
vada com letra em idioma estrangeiro. 

Deve ser Obedecida, entre sete e dezenove horas, nas 
emissoras radiofôilícas, em programações de música pO~" 
pular, a proporção de dois terços, no mínimo, de músi~ 

- cas brasileiras, sendo dez por cento, pelo menos, de mú­
Sica instrumental, observada igual propor<;ão nas pro­
gramações de música erudita, deritro de cada mês, admi­
tida a compensação entre os diferentes programas apre-
se':ltados no pàíodõ. -

No horãrío Qrevisto - deze horas diãrias - serã r~ 
servada nO mínimo- urri3. hoia semanal para a apresen­
tação -de Programas executados por artistas e múSicOs re­
sideqtes no municfpio em que s~ acham instaladas as 
emissoras e, das c~nco horas ·obrigatórias de programaS 
semallais, previstas no §-J9 do art. 16 do Decreto-lei n'il 
236, de 28 de fevereiro de 1967, pelo menos trinta minu­
tos devem ser utilizad® para apresentação de música 
folclórica brasileira, realizado_ o contrai~ dessas trans­
miSsões pelo ~ inistério das Comunicações. -

O descumprimento desses dispositivos legais sujeita o 
infrator à multa de cincoObrigaçOes Reajustáveis do Te­
souro Nacional, na primeira incidência, de dez na reinci­
dência e de vinte a cada nova reiriddêncía, revertendo o 

-valor das rllultas para o custeio da fiscalizilção dO DEN­
TEL no setor. 

Cõinpete ao Sindicato Nacional dos Compositores 
aprovar, em Assembléia Geral, o sistema de distribuição 
do que for arrecadado com a autorização para a divul­
gação de obras musicais. 

SugeridO o Projeto pelá Ordem dos Músicos do Brasil, 
visando a preservar a nossa produção musical, pela ga­
rantia de-mercado aos compositores nacionais, a Propo-­
sição defende novos valores culturais, contendo a inva­
são alienígena e utilizando_ o rãdio como instrumento de 
defesa e propagarlda de nossos valores musicais. 

Enquanto o rádio se constitui em nosso maior ínstni­
mCii.fo de-Comunicação do Pais, atingindo quase inteira­
meo.te sua população, acusando as estatísticas a exiStên­

-cía de um aparelho para cada dois habitantes, sua utili-
-Zação, nos últimos anos, vem destacando a dívulgação 
da música estrangeir~. sendo imperioso, para a _preser- _ 
_VãçãO da identidade ilacional e o encorajamento à criati­
vidade dos nossos compositores, coibir a preponderância 
alie_nígena e assim_ estiffiular as criaç_ões nacionais, regio­
nais e folclõricas.-

JniciatiVas inlpetiosas e urgentes devem Ser tomãdas 
nesse sentido, mas precisam de um fundamento legal, 
que puna os abusos e preencha as lacunas existentes na 
legislação em vigor. 

Defendendo o nosso patrimônio artístico e asseguran­
do a subsistência material dos nossos artistas. c_oberto 
praticamente todo o território nacional, o Projeto encer­
ra objetivos dos. maiS oportunos, de mérito inegãvei;-en­
quanto procura livrar-nos de um agressivo colonialismo 
- baseado no .. dumping" das músicas estrangeiras­
~o mesmo teffipo eM que evitaª ev~sãocfe Preciosa_S_diVi­
sas. 

O ex-ame das pl-eliminares da ProposiÇãO reVela sua of­
todoxia legal, sem ff:rir qualquer pres_suposto constitu­
cional; ê perfeitamente inserível nã. sistemática jurídica, 
pertinente à legislação protetora anterior, além de plena­
mente conforme à técriica legislativa. 

Acrescente-se às conSiderações de mérito a proteção 
que decorre, para o nHísico brasileiro, da aprovação do 
Projeto, que poderá mals brevemente redim-i-lo da si­
tuação de páiia SOCial em -que se encontra, por insuficien­
te proteção legal. 

Considerando, preliminarmente, conStitucional, jurí­
dico e conforme a técnica, opinamos, nõ mérito, Pda 
aprovação do Projeto çle Lei do Senado n'il 249, de 1984, 
com a emenda de redação ao art. J'il, outra aperfeiÇOando -
o _conteúdo do art. 10,- a terceira: ·sobre a destinação do 
produto das multas, nos seguintes termos: 

EMENDA N' I - CCJ 

Dé~se ao art. J'il a seguinte iedação: 

.. Art. 3'il No horârto éompreendido entre as 7 
(sete) e as 19 (dezenove) horas, as emissOras de rá­
dio, em sua::; programações de música popular, de­
vem- observar, diariamente, a proporção- de 2/3 
(aOis terços), no mínimo, de música brasileira". 
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EMENDA N• 2- CCJ 

Dê-se ao parâgrafo único do art. 8'il a seguinte redação; 

''Art. 89 ....•. ·-~ •.....• r •••••••••••••• ~,--
• • • ~,;-~. • r-c. • • • ,..;.-;;: • • • • .-. _ • • • • • • • • • • • • 0 • • • • • • • • 0 

Parãgrafo único. O produto da multa prevista 
neste artigo reverterá ao DENTEL, para aplicação 
no custeio da sua fiscalização no setor". 

EMENDA N' 3- CCJ 

Ochse ao art. I O a segUinte redãção: 

"'Art. 10. Em cOnsonância com o arL 513 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei 
If' 5.452, de l'il de m8.1o de 1943- compete ao sindi­
cato de cada classe aprovar, em assembléia geral, o 
sistema de distribuição dO que for arrecadado com a 
autorização de obras musicais, bem co_mo 
representá-la em juízo". 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Nivaldo Machado, Rela­
tor- Luiz Cavalcante- Hélio Gueiros- Odthio Cu~ 
doso- Lonoir Vargas- Alfredo Campos- Martins FI~ 

-lho- Jutahy Magalhães. 

PARECER N• 393, DE 1986 
Dà Comissão de EducaçãO e Cultura 

Relator: Senador Jorge Kalume 
O Projeto de Lei n'il 249, de 1984, de autoria do iiobre 

Senador Aderbal Jurema, visa à preservação a produção 
musical brasileira Sugerida e subsidiada pela Ordem dos 
Músicos do Brasil, ciosa, sem dúvida, da garantia de 
mercado e da sobrevivência dos compositores, a Propo­
sição tem, ainda, o sentido de defesa e promoção de nos­
sos valores culturais, ameaçados pel~ invasão alienígena 
e por influências alieriadoras. 

Na Justificação,_o-Autor salienta a grande penetração 
do rádio em todos os recantos do País, dos centros me­
tropolitanos aos perdidos rincões do interior, sendo o 
maior veículo de cofilUnicação social. Por sua presenÇa 
generalizada, o rádio, através das transmissões muSicais, 
deveria estar bem mais a serviço da preservação da iden­
tidâde nacional e do incentivo à criatividade do homem 
brasileiro, apoiando suas manifestações comunitádas e 
regionaís, em vez de torriar-se suporte de estrangeíris-
-mos. -

~ Em seus di~positi~os. o Projeto prefere a expressão ·~e­
missoraS de rádio .. ao termo .. radiodifusão", que com~ 
preende também a TV, conceituando ainda o que d~Wa e 
o que não deva si?" considerado música brasileira para os 
efeitos da, Lei: ESt_abeléci o horãrio preferencial das 7 , 
(sete) às 19 (dezenove) horas para a transmissão de. no 
mínimo, 2/3 (dois terços) de inúsic:i brasileira nas emis­
soras çl~ rãdio, aduzindo outras determinações quanto à 
múSica instrumental e à música folclórica brasileira. De­
fere ao Ministêrio das Comu_n_icações o controle da pro­
porcionalidade de música brasileira nas emiSsoras de rá­
dio, que ficam sujeitas a multa, fixada em Obrigações 
Reajl!st;j.veis dQ Tesqu_r_O NaCional, em caso de infração 
das normas da lei i nstituenda. E, por fim, reforça a com­
petência do Sindicato Nacional dos Compositores Musi­
cais, de aCordo com a Consolidação do arrecadado com 
a autorização_ de obras musicais. 

O interesse social, bem como o·aicance educacional e 
cultural do Projeto, evidentes e em si mesmo eloqüentes, 
recomendam uin atento exame de algumas de suas for­
mulações, tendo em vista, segundo desejo expresso do 
Autor da Proposição, uma contribuição aperfeiçOada e, 
portanto, positiva. ·- _ __ -

Na verdade, a inspiração maior do Projeto não estaria 
tanto na reserva de mercado para uma determinada cate­
goria p-rofissjonal, no caso, os coinpo-sitores musicais, 
quaiítõ na sei1sibilídade do Autor para com a preser­
vação dos valores da cultura brasileira a serem veicula­
dos através da música de boa qualidade, popular ou-eru­
dita, cantada ou apenas instrumentada. Pois, para o ob­
·servrtdor, até mesmo o mais distraído, não lhe escaparia 
o fato_ de que a grande maioria das estações de rádio che­

- g-a ã transmitir, em- suas -p-rogramações -diáriaS, mâiS ~de 
80% de música estrangeira, afinando a percepção dos 
nossos jovens para ritmos e linguagens que pouco têm a 
ver com o substrato de nossa herança cultural. 
·Neste sentido, não se trata de inculcar ritmos e harmo­

nias .da música universal e conteinporânea, mas de um 
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consumo desenfreado de produtos, oS chamados enlata­
dos, nem todos condizentes c.om o esPrrito _de normal in-
tercâmbio entre povos e culturas diVersas. ' 

Admitida esta perspectiva fundamental; qual sC:ja a-da 
defesa c promoção dos valores da cultura brasileira, o 
projeto talvez ganhasse maior consistência se não res­
tringisse, como o faz nos q-uatro iten~rgo a:rL 2~>,_o enten­
dimento d_e música brasileira, píiviligiaridO alilins -dos 
grupos étnicos que embasaram a for~ação de nOssa na­
cionalidade, ein detrimento de outros que afloraram em 
estágíos POsteriores_~ 1 

,. ~ ""'~ - ·"~". • 

Pelo seu caráter altamente meritório, o presente Proje­
to de Lei, merece maior-;-;-Clarilicação no que se rCfere à 
definição de ritúSka nacional. PrimeirO, quantO-aOS idio­
mas indicados, a Proposição opta pelo caminho demo­
crático da pluralidade, valorizando os três grupos étni­
cos fundamentais da nação brasileira, o qU:e -constitui 
grande avanço. (Aqui consideramos grupo étnico, se­
guindo mestre Emílio Wilrerls, um grupo que Possui rela­
tiva uniformidade cultural e biológica, dííerente, portan­
to, de raça, que tem sentido exclusivamente biológico). 
Todavia,_as_definiÇOes antropológicas· irictuem, na cult..l­
ra brasileira, aléril dos três grupos indicados, os imit,ran­
tes europeus c asiát"lcos:_ Conforme Manuel Diégues Ju­
nior; 

"Graças ao process_o de_sincreUsmo, ou seja, a 
capacidade de absorver e reformUlar o que se rece­
be, surgiu o abrusileiramento d<\s_ diferentes mini­
festações c-ulturais que ussinalam' ou caracterizam o 
que é nosso. Daí porque, em muitos momentos, ma­
nifestações __ não tipicamente braSileiras· se ... apreseri­
tam junto ou paralelamente àquelas gue são carac­
teristicumentc brasileiras. Ou _tradicionalmente bra­
sileiras.( ... ) E .esta capacidade d6 uc_eitar, de rcfun~ 
di r, de recriar que dá significado particular à culiUra 
brasileira; cxprcssmrdo a pcrso1_1alidade da gente 
que a criou." -

se se 'q ucr preserVar a cultura bra~ileira num projeto 
de soci.edade democrática e ãutônoma. é de se qUestionar 
as condições mesmas de-cXístêftcla d6ssa Cultura, cujâs 
matrizes se apresentam hoje fundida~ naquilo que_os an­
tropólogos chamam de proto-etnia e inseridas num pai-
nel bem mais _amplo de coloridos variados. _ 

Assim, dentro das princfpios -de igUaldãde e hospitali­
dade que têm norteado a vída brasileira, ~ão ~á _ _p_~~~é 
omítír o direito de expressão cultural a estes out~'?.s _gru­
pos. 

Segundo, observada a igualdade de determinados di­
reitos entre brasileiros e estrangeiros residentes nõ- País, 
não há porque limitar aos cidadãos natos e naturalíiaa-oS 
a autoria de música ·nacional. A aquisição -da -nacionali­
dade brasileirã--éliffi fato jurídico.que não reflete neces­
sariamente aquele abrasíleiramento a que se refere Dié­
gues JúniOr. Assini, (dato social da residênciã. no Pais 
sem ânimo temporário, com aquisição do statuS de imi­
grante, já deve ser suficiente para oS elevados prop-ósitos 
deste Projeto de Lei. ~ 

QúaOto à pilrte final do art. 5Q, dete~minando a.reserva 
de, no mínimo, I (uma) hora semanal para a apresen­
tação de programas musicais, esta reserva se fímita aos 
artistas c tnúSicos rcsídentes no riliinictpio (sic) em que as 
emissoras de rádío.acham~se instaladas. Ora, por menor 
que seja a potência de tais emiSsO'rUS, dificitrllente se_-eon­
ceberí<i: o seu raio ·de influência com :i.brãngéncia unicà-_ 
mente municipal. Ao contrário, a produção radiofônica 
assume_ caráter rcg-iori.al, ultrapassandp às vezes as fron~ 
teiras do próprio Estado. Assim, uma ênfase regional se­
ria bem mais consentânea com o todo do Projeto do que 
a municipUI. - ~-- -~ - · __ "' 

A"ssim, nosso Parecer éfªYõrâ._v_el ~-aProvação do Pro­
jeto de Lç!, com adoç~_o das_ seguinte~ E~~p.das: 

EMENDA N• 4 - CEC 

Dê-se a seguinte redação_ ao art. 2Q, caput, e 
acres.ccnte~se_ o_ parâgrafo inrra, renu

1
merando-se. o se~. 

guinte: . _ ._; = 

Art. 2'-' Entende-se por música bral;tleira, popu·~a~. o~ 
eruditu, para os efeitos desta lei, a composta f?Or br~sJ~e~­
ro ou estrangeiro radicado no País que com;tltua expres­
são cult_UI_al d_e_ qualquer dos grupos étnicos integrantes 
da nação": _ -_ - - ~-

§ IQ (!aceita p.ara-estC ffm a u'filízação, alêm do pOr­
tuguês, de língUaS dOs grup-os indígena;s e ã_fri~anos!: ~os 

imigrantes eufopeus e asiáticos que se radicaram no Bra­
sil. 

EMENDA N• 5 - CEC 

Dê~se a seguinte redação ao art. 59: 
ArL 5Q No horário compreendido entre as 7 (sete) e 

as 19 (dezenove) horas, a que se refere o art. 3?, as emis­
soras de rádio devem reservar, semanalmente, 1 (uma) 
hora, no mínimo, para apresentação de programas musi­
c~s ~ecutados por artistas c músicos residentes na re­
giito._ 

-Sala das Comissões, 8 de maio de 1986. - Gastào 
Müller, Presidente em exercício- Jorge K~!-lume, Rela­
tor - Ált'aro Dias --José Lins - Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragel\i)......,. O Expediente 
lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. IQ~ 
Secretário. 

1! lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 101, de 1986 

_ '•Altera o art. 6'í' da Lei n'i' 5.107; de~l_:} de si-­
- tembro.de 1966, estabelecendo a equivalência entre o 

• , .FGTS e a indenizaç-ãO da CLT, no Cll$0 de_ despedida 
sem justa causa.'' -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. _1Q- O 8.rt: 6Q_da Lei n'~·5.107,-de 13 de setembro 

de 196ó,_pa-Ss~ a-vigor-ar com aS seguinte5?'õ~ficações: 

"Art. 6Q Ocorrendo rescisão do contrato di! 
tr~balho, por parte da empresa, sem justa causa, fi­
cará esta obrigada a pagar diretamente ao emprega­
do optante os valores relativos aos_depósitos refe­
rentes ao mês da rescisãO e ao imediatamente ante­
rior, que ainda não hoúver sido reç_olhid.o. ao banco 

- depositário, além de importância que c_orresponda à 
difeiénça entre _a quantia que esse tenha que receber 
a título de FGTS e a ·que perceberia a título de inde­
nização calculada na forma Prevista na CLT. 

_ § 1 'i' Quando ocorrer despedida por culpa reci­
proca oU força maior, recon'hecidas pela Justiça do 
Trabalho, a quantia a ser paga a(rempregado a títu­

-'1o ôa diferença mencionada n9. ·~caput" deste artigo 
re·duzir-se-â à metade. 

§ 2' ·······"·········-~··-··---·-····· 
ArL 2'? Esta Lei- entrará. em vígor na aata de S~ua 

publicação. __ _ ,- _ 
Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Aqui a consagração de uma tese jurídíca q_ue jâ conse­
guiu sensibilizar boa parte dos juízoS e tribunais traba­
Ullstas d.o....eafs e que não pode deixar de ser adotada, na 
lei, sob peita de termos que supOrtar o prevalecirnento da 
injustiça repetidamente pr3.ticada contra trabalhadores, 
sustentada não por causas jurídicas- incontras-táveis mas 
por sofismas do menos r-espeitáveis, como esse:do Tribu­
nal Superior do Trabalho, cujo entendimento retratado 
em acórdãos vários ê o de que a equivalência a que sere­
fer_~ o _arJ. 165, XIII, da C.F~, êjurídica e n,ão econômica. 

Entrementes, muitas decisõeS de tribunais regiOnais do 
trabalho, assim como de JCJ _e mesmo juízas de Direíto, 
irisístem -em proclamar que essa equivalência é, antes de 
tudo, econômica, pois do contrário não haveria equiva­

-Iência. Aliás, ê antológica a decisão de um juiz do traba-
lho de São-Bernardo do campo, SP, para_querQC "a pala­
vra equivaler, etmologicamente, vem do latim aequi vale­
re, que se traduz por igual _v_alor. Sendo assim, o _empre­
gado, ria despedida injusTa; tem o dii-eiio-de haver da em­
preSa os depósitos do FGTS, que da esiá -obrig'ada a 

- 91mprir na equivalência, isto(::, no valor igual ao que te-
ria na fo.rma de indenização". _ 

.Cuida o projeto, pOàanto, como -Se vê-da nova re­
d_ação mandada dar ao art. 6'í', da Lei n'i' 5.107, de deter­
~nar _que a empresa, ao despedir empregadO optante 
pelo regime do Fundo_. fique obrigada a pagar-lhe _quan­
~ia_ que_ perfaça,juntariiertte__com os d.i!eiio_s_ a si:rem rece­
bidos do _FGTS, a importância que perceberia de indeni­
zação. 

Maio de 1986 

Lenibramos, a propósito, que a atual Ministro do Tra­
balho, Dr. Almir Pazzianotto, ê dos mais ardorosos_ de­
fenSOr_eS da tese esposadª no presente projeto de le_~­

Sala das Sessões, 19 de-maio de 1986.- Nelson Car­
neiro .. 

LEGISLAÇÃO CLTADA 

LEI No 5.107 
DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

:A~:··~:oc:,·r~~d·~· ;~~is·ã~ dci. ~~~tr-;t--;;· d~ l~~b~ih~. 
por parte da empresa, sem justa causa, ficarâ esta obriga­
da ·a pagar diretamente ao empregado optante_os valores 
relativos aos depósitos réferentf:s ao mês da rescisão e ao 
imediatamente_anterior, que ainda não houver sido reco­
lhido ao Banco Depositário, alêm da importância igual a 
10% (dez por cento) desses valores e do montante dos de­
pósitos, da correção monetâria e doS juros capitalizados ~ 
na sua conta_ vinculada, correspondentes ao período de 
trabalho na empresa. 

§ -19 Quando ocorrer despedida por culpa recíproca 
ou força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o 
percentual de que "trata este artigo será de 5% (cinco Por 
cento), obrigada a empresa aos demais pagamentos nele 
previstos. 

§- 2'í'- __ - l\$ importâncias de_ que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do_ contrato de 
trabalho, observado Õ disposto nos parágrafos do artigo 
477 da CLT, e eximirão a empresa exclusivamente quan­
to aQS valqres discriminados. 
~Redação deste artigo dada pckt Decreto-lei n~ 1.432, de 5 de deumbro 

de 1975 {DO~ 5-12·75). 

• •' •-• • • •~ •.J • • • • • • • • -'• o • • • • • •-+ -=• •~• .f. -•~ r• • •, 0 

(Às Comissões de ConstiiuTÇiio- e Justiça e-._de ..... c.­

glslaç&o Social.) 

O SR. P.(_U!SIDENTE (José Fragelli)_-:;-- O projeto _lido 
será publiCado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Frag'elll)- Há oradores 
i n·scrifos. 

COncedo a p8.l<~vra ao nobre Sen<Jdor Aloysio-Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

TiVe a' o-portunidade de ocupar a atenção do Senado 
há alguns dias, para focalizar o problema que pertine às 

-regiões do médio Amazonas- Tapajós e Xtngu=-- ârea 
que está encravada entre a Amazônica Ocidental e a 
Amaz-ônia o-riental. 

A Amazônia Ocidental, assim configurada para os fins 
da Zona Franca, encontrada em Manaus: e Amazônia 
Oriental, banhada pelo Oceano Atlântico, na realidade, 
d~frutandC!-~apenas dos benefícios da SUDAM. En­
(juanto a SUDAM exerce a sua ação e tem sob a suaju~ 
risdíç"iio toda a Amazônia Legal, incluindo, portanto, a 
Amul.ôriia Ocidental, esta ainda recebe os benefícios-di­
retos Qa Zona Franca de Manaus. 

A Amazônia Oriental tem sido utilizada para que se 
ampliassem os benefíCioS· reServados a es-ta ârea a outros 
Estados do Brasil, de certa maneira sempre reduzindo os 
recursos que poderiam ser concentrados apenas nesta re­
gião,_ l1aja Vista õ caso da gra_nde provincia mineral de 
Carajás, que. hoje, para aplicação dos inCentivos à ativi~ 
dade agropecuária, ao setor mineral e às indústrias, in~ 
clui, no Projeto Grande Carajás o Pará,o Maranhão, 
parte do Piauí e de Goiâs. 

Essa região a que me refiro, -o baixo AmazonaS- Ta~ 
pajós e Xingu ::-está intercalada entre: a Amazdnia Oci­
dent<!l e a Amazônia Oriental. Mas. geograficamente, 
sob o ponto de vista d8. Geografia, é a meSma área, é a 
mesma região. t preciso levar a essa área, de maneira di~ 
reta, os benefícios que já foram concedidos à Amazônia 
Odde_ntal. -por Tsso. mesrilo, o meu projeto de lei estende 
às regiões dobaíxo Amazonas-Xingue Tapajós- os 
benefícíos úscills ·concedidos à área da Amazônía Oci­
dental. Estou certo de que esse projeto merecerá toda a 
atenção do senado Federal e depois logrará, sem dúvida, 
também, a aprOVação áa Câmai-a dos DeputadOs. 

Hoje, ocupo a tribuna do Senado para apresentar pro­
jetO de lei que altera a redação da alínea c do inciso li do 
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ar!. 702, e da alfnea b do art. 894 da Consofidação das 
Leis do Trabalho. 

O Tribunal Superior do Trabalho, como inst§ncia de 
cúpula da Justiça do Trabalho, está, como é do conheci­
mento geral, debaixo _de um _volume imenso de recursos 
para apreciação. Processos -aos-milhares chegam, cons­
tantemente, ao Tribunal Superfurâo TiiiDalho, sem que 
este possa atender às justas e legítimas reivindicações das 
partes que aspiram a aplicação de uma_Justiça eficaz e 
rápida. 

Ainda hoje o Correio Braziliense-publiCa com·o titulo 
"Sobre o Efeito SusPenSivo", conferênciã- do Ministro 
Barata Silva, que é o decano dos Ministros dQ Tribunal 
Superior do Trabalho e ex~ Presidente da mais alta iris-­
tância trabalhista, proferida no SimpóSíO Intersindical 
86, promovido pela Federação: das Indústrias do Rio 
Grande do Sul, e realizado em Canelas, no dia 12 dCSte 
mês. 

A conferência a que me refiro.:cui_da, especialmente, do 
chamado efeito suspensivo pedido sobre cláusula de de­
cisão normativa na Justiça ôo~Trabalho. = 

Nas decisões Uórmativ-as- da Justiça do Trabalho, nos 
dissídios coletivos de natureza econômica, há freqUente­
mente recurso para a suspensão dos seus efeitos, medida 
que chega ao Tribunal Superior do Trabalho contra de­
cisões tomadas nos Tribunais Regionais do Trabalho. 
Somente neste setor, sem atentar para os dissídios indivi­
duais, onde então, o-volume de serviço é extraordinário, 
só neste setor, diz o Ministro _Bimita Silva, nessa confe­
rência: 

"Acrescento que, como todos sabem, o volume 
de processos que o TST enfrenta nrO permite pron~ 
to julgamento do recurso ordinário, no qual foi con­
cedido efeito susperisiVO; decorrendo, daí, que as 
partes devem esperar, não raro, dois ou três ã.nos 
para a solução do dissldio, com toda a gama· de in­
convenientes que tal fato traz, a começar pela inexe­
qüibilídade da decisão, com renexos negativos para 
ambos os interlocu-tores sociais, a·gerã.r a TtltranqaT­
lidade entre as categorias profissionais e eco"nOmiCas 
envolvidas, diante_do surgimento de novas ações co­
letivas, pela fluência da data base." -

Atente o Senado da República para 6ssas declarações: 
do ex:- Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. So­

. mente em se tratando de decisões normativas em dissí­
dios coletivos, de natureza econômica, geralmente ins­
taurados, agora, após a deflagração de greve; somente 
para a apreciação dessa matêria as partes têm -que espe­
rar dois ou três anos. Na realidade, a decisão normativa 
entra em vigor, e a parte pendente fica aguardando a 
oportunidade paraju!gament9_no tribunal, acaba sendo 
superada por outro dissídio coletivo, ciu por outfa gfeve, 
ou outra revisão salarial. -

Em grande parte, o acúmulo de processos no Tribunal 
Superior do Trabalho decorre ainda de impàfeições 
existentes na lei do processo trabalhista. E para corrigir 
uma dessas falhas é que apresento projeto de lei, alteran­
do a alínea c do inciso II do art. 7Õ2, e a alínea b dO~ art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho, no_s seguintes 
termos: 

Art. 702 ....•..• , ... _,,,_..,._ ___ ....___, .. "" .•.. -
a) ........................... ·- •.••••••.• 

b) •••••• ·············-·-···--·········· 
uc) julgur embargo:) da!\ __ deçjsõ_~s-- das Turmas, 

quando estas divirjam entre si ou db decisãCiPI-oferi­
da pelo próprio Tribunal Pleno." 

"Art. 894. . ~· ...... -.~~.~-· ·-·~~~·· .•..•. ·. ~-
a) -c~o···--·····---····-···-c.•e·-· .. -:., .. -
b) das decisões. das Turmas, protéridas em ri!cur­

so de revista, que divergifem eflti'c si óü de decisão 
proferida pelo Tribunal Pleno, salvo se o acórdão _ 
embargado estiver em conso.nância com enunciado 
da súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal 
Superior do Trabalho~·~ 

E juStifiCO o projeto da seguinte maneira, Sr~ Presiden­
te: 

Num país com·a exten-são tetiitoi1àl do Brasil foi ne­
cessário criãr vários Tribunais Regiofia-is -do Trabalho 
(atualmente treze), com a fin8.liCfaOe de assegurar, a to-
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dos os jurisdicionados, o duplo grau de jurisdição e, ·ao 
mesmo tempo, celeriôade processual. No entanto, __ essa 
sitUllçã.o obrJgou o legislado_r constituinte a prever uma 

-terceira instâncii, encarregada de zelar pela uniformi-
-z-a-ção da jurisprudência trabalhista no teáítório· DiCici-
nal. Daí a criaç~o do Tribunal Superior do Trabalho, 
que possui; cõrilo função principal, zelar por essa unifor­
mização, o cjUe é feito, em última análise, atr9-vés das de~. 
cíSõei-do seu-Plenário, ao apreciar recUrsos de embargos 
interpostos_ c_p_f1tra decj_s~es p_roferi<!as pQ_T suas Turmas 

____em_.f.ecursos .de revista. 
NãO se jllstÍfíCá, -poiS, ~que--Uíérri"do pi"éssupOstO -rec_ur­

sal da diverg~ncia, adJTljt8.:Se a inte(posição· de embargos-­
pam o Pleno Por violãção de lei federãl, como o.corre­
<ltualmen_te, poiS ãÇao rescis6ríã; na Justiça dO_-Trãf;ialho, 
cãbe nas hipóteSes previstaS-no códigO de PrpceSso Ci­
vil, denire as quais a da rescisão do julgadõ por "violar 
literal disposição de lei" (art. 485, inciso IV, do Códígo 
de_ Processo Cívíl). 

Não há razão para que as Turritas e -o Pleno do Tribu­
naLSuperior do Trabalho examinem a causa, duas vezes, 
pela violaçãO- dã:-ld. -mo se-arguménte que_à.COrte issün 

--o- faz quando o~ recurso-se 'este"1a eni- divergê'D.cia.j_Jrispru--,-­
dencial, porque a revista unifiCã. a jurisprU-dência ~doS 
Tribunais RegionaiS àO TrabalhO, en-quanto os enlbar­
gos unificam 'ã. JurisprUdência das turmas do TribuQa) 
Superlof-do -Traliãlho_. - -

No Supremo Tribuna!_ Fed~_ral_, os emJ>argos para o 
~le_!lo restringem-se às hipóteses do dissídio pretoriano, 
não cabendo pOr V-iolação de lei (art. 330 do Regimento"­
lnterno do Supremo Tribunal Federal), a não ser - e 
mesmo- assifn se a decisão não for unlníine- erri açãO · 
penal procedente, em revisão criminal improcedente, em 
rescisória Origiriár:ia (que também-cabe no Tribunal Su­
perior ~o Trabalho), na representação de inconstitucio­
nalidade e em recursos Criminal ordinário de decisão des­
favOráVel ao acusado_(art. 3JJ do Regirriento Inte-rno do­
Supremo Tfib:únal F<xiefal). 
- No Tiibunal Federal de Recursos, a causa trabalhista 

é julgada, em primeiro grau, pelo Juiz Federal, de cuja 
decisão._cabc;. recu_r,So ordinário para uma das Turmas ·sU­
bordinadaS ã. I•_ SecçãO_:. O acóidão dâ Turma'_ê sujetto'" 
apenas a embú8os áe divergênCia. Não co-mpórta revíSta 
riem-j!ll}bargos~por ~íolação literal de lei (RegimeritOirí­
~e_-~noo .do Tr_ib,unal Eederal de Recursos, artigos 266 e 
275). - ----- -- - - .. 

O propOsi~odeste· projeto é simplificar o prOcesso -~nl­
bãHiista, assegura_ndo~lhe maior rapidez, com a supres­
s~o _da__hipótese de cabimento de embargos, no Tribunal 
Superior do Trabalho, quando as decisões das Tuiffiâs­
forem contrárias à letra de leifederal. Coni Is_so, eStar-se­
á _p~sii!?}!iiando _ Ull}? prest;wãojuriSdiciO-n_al tnlbalh_iSta 
mais célebre, o que seinpre foi o objeTivo óo Direito-Pfõ- · 
cessu.al dÕ Trabalho, pfíncipalmente no --moritêntÕ- _em 
que a instância supefior- triibalhista encon.tra-se assober­
bada com up1 número muito grande de recursos, a maio­
ria dos quais não prospera, tanto que quase sempre não 
.sào __ Cõnheddos. Para ilustrar a assertiva, cotejem-se da-

- dos: em 1984, o Ti'ibunal Superior do ·Trabalho jUlgou 
16.200 feitos e, em \985, 23-000. · . -

ora_, Sr. Presidente e S~s. ~enadOres, é pidCiivel ter­
mos pma Ju_$tiça--cé_lere; rápid8 e eficaz do que uma Jus­
tiç<llerda, lent<l, porque esta é a prôpriâ negação da Jus­
tiça. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José_Fragelli) - Concedo a 
palavra à nobre Sénadora Eunice MícihHb.s, por cessão 
do nobre Senador Martins Filho. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM: Pconun­
cía_o seg\l_íote discurso.J -_Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

OCUpo hoje a Tribuna para prestar o preito do justo-_ 
reconheclmerilo pela dediCação do indi_víduo em prol de 
um--s-ístetn:i, a postura firme e digna de um ser que por 
101Ígosc anos se 8.rdinoU em ex:trema competência e per­
sistente trabalho, são fatores que não podemos deixar de 
fegiSTiãr. 

- Es.Íaffios falando -da Dr' Edith Balassini, fiS:ura ímpar 
de mulher que, com indubitáVel eficiência, trilhou nesta 
Cmtã -uma--cimiõ.hada das mais profícuas. --

.- _Tcrça~fcira 20 !25:f--

Funcionária e)!.emplar, ingressou no Senado Federal 
em 1946 e fez-se conhecida_através de seus indiscutíveis 
méritos. GalgoU o c3.rgo _de piretora d"!o_~ubsecfCtaria d_e -­
Comissões em 1963, onde permaneceu por onze _anos e, 
posteriormente, djrigii,t à ·s~cretaria Legislativa dista Câ­
mara Alta desde a sua criação, até a data de sua aposen­
tadoria, 2 de maio em curso. Nessa faina,.cooi-denou e 
supervíSioflãu·as Subsecretarias de Ata, COriüsSõc!s e Ta­
quTgrafia em conjunfo CO!ll ã Se.cfetaria~Geral da Mesa, 
-~-m absolUta pre:~teza e r~tidão. -- - --

A essa funcionária que com brilhantismo e lealdade 
brindou o ,Senaçio_Federal com seus relevantes serviços, 
deixamos _c.ons_ignado o n_osso pleito_ de homenagem, so­
licitapdo, ain_ç!a, fiQu~~ o tneSm_õ _registrad·Ô nos Anais 
desta. Casa .. 

Sr. Presic!en te, SrS. Senadores, estã~Os viv~ndo -_hoje 
uma nova realidade no País. 

t\:fudou o arasi_l e, mediante um process-o polítiCo so­
cial e econômico, mudou a República; noss-o povo vê o 
futuro com tranqUilidade. 

O Brasileiro es.tá acreditandO: 
-Chegou a hora de encararmos o desenvolvimento 

como um objetivo factível; sabemos que existem marcan­
tes diferenças entre- os chamados mundo desenvolvido e 

-o Terceiro Mundo, entre os países do Norte e os do Sul, 
entre a Europa e a Ãfrica, entre os Estados Unidos e os 
países latinO-anlerfcanos. ·- --

Estas diferenças levam a interpretações sobre o tema 
desenvolvimento que, sem dúvida, pode se apresentar 
sob os mais varia"dos aspectos. · 

Algumas nações são consideradas desenvolvidas pelo 
bem-estar social de seu povo, outras pelo nível cultural 
de suas populações, pelo consumo de energia, pelo uso 
de energia nuclear, outras ainda, pela participação dos 
diversos setores da economia na formação do seu produ­
to naciorial t:. ainda, algumas pela solidez de suas insti­
tuições Civis.- - - -

Existe, porém, urii.a medida comum: o- uso naciOnal 
dos recursos hídricos. -

O Brasil está desenvolvendo um grande esforço para 
ter assento junto àQueles países desenvolvidos. Temos 
concentrados esforços em desenvolver um parque indus­
trial competitivo, estamos aumentando, substancialmen­
te, o consumo e a oferta de _energia, debutamos já na pro~ 
dução de energia nuclear, mas, lamentavelmente, não 
evid_enciamos quã-lqUer _esforço oU preocupação coni a 
racionalização da utilização múrtipla de nossos recu-rsos 
hídricos. 

-São de reconhecída importância, o valor econômico, 
soclal e arnbiental dos nossos rios. . , 

E de-reconheciâa Importância; o uso de suas águas 
para o abastecimento urbano, rural_~_industriaf,-para ir~ 
rigação e agropecuária, para a piscicultura, e agricultura 
Pãfil geraÇãO ôe enei-gia, pUra recepçãÕ e transporte de -

-esgotos devidamente depurados e tratados, para o lazer e 
a melhoria de qualiçlade devida, para manutenção dos 
eoossistemas, para a Valorização paisagística, para o tu­
rismo e, num País com baciaS de dimensões continentais, 

-_para o traq_spQrte _e-a navega,_ção. 
-Chamo a aten-ção-para a -aÇão predatóría Ílas diversa-s 

badas hid_rográficas, onde são constrúídas barragens 
que, siinplesm~?te, busca~ o -aproveitamento energéti~ 

_so, deixando de lado todas as demais finalidades de utili~ 
-zação das ãguãs, d;struirídO~ atê, _a possibilidade destes 
rios fornecerem; aS nossaS põpulaçõeS carenteS, o ali­
mento e a possibilidade de utilizarem suas águas para o 
transporte de sua produção, dos insumos necessá_rios a 
estas e de seus___itens de consumo. 

Sr.. Presidente, Srs. Senadores, "Os rios são esfradas 
que an<!am", como bem disse o ilustre Eng:> AffonSQ. 
Henrique Furt_adÜ Po·r~iug_al,_ não podemos. deixar de 
util_izá-Jos, principalmente _p_ara _a l)avegação, jâ que __ o 
própiio CôOigO de_,Kguas pre1(ê, desde-1934, que o uso 
das águas públicas deve se realizar sem prejuízo da nave­
gação. E neste País, t~qs visto verdadeiras hidrovias se­
rem barradas, não deixando qualquer perspectiva para 
uma futura navegação. _ _ 

Por que no passadO não. nos preocupá mos c~m ·ist~? 
Por quê o País hoje não conta com uma malha hidro~ 
Vi!tria consent_~_nea _ c_oçn a sua g_randeza e in_tegrada ao 
sistema de transporte? -

- _., _;;o-.;;._- -
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Es_tas perguntas·, evidentemente, são fáceis de serem 
respondidas: nos falta uma tradição hldroviârfa; nos f:il­
ta um_organismo que co_ordene a política de gestão das á­
gu~s; nos falta conhecimelltO teCnOlógico adequado e re-­
cursos humanos e financeíros compatíveis coiii_êStã~ ~es­
tão, não existindo planos integrados ~e ~_proveitarilento 
múltiplo dos recursos hídricos e nem um Plano Hidro­
viário N acionai. 

Estamos, por fOdo momento, assistindo a realizaçõeS""-­
inlernacionais voltadas paTa a UtifizaÇão-·das rios como -
meio de transporte. 

Os Estlldos Unidos da Amêrica do NOrte desenvoÍve-­
ram a sua malha hidroviâría desde os grandes Ligas até 
o Golfo do México, além de implant.úem, ao Iorigo de 
toda a sua costa leste, uma hidrovia permanentemente 
dragada, possibiHtãndo o deslocamento de cargas a bai­
xo custo_ e reduzindo cons_umo de co~bustível. 

A Euiopa está-Completamente desenvolvida, no que 
diz respeito ã.o tra-nspOrte fluVial. 

A União Soviéficã é cortada por grandes hidrovias, 
que permitem ir ao Mar Bálfico-ao NegrQ e ao_Câspio 
com ligações para o Mecliterrâneo. · 

Estes exemplos demonstram a importância que é dada 
ao transporte fluvial nos países desenvolvidos, não sendo 
por acaso que estes países se preocupam -cada vez mais 
com o uso d_e_ suas águas pãra o transporte hidroviário. 

As vantagens são por demais conhecidas e vêm, de cer­
ta forma, ao _encontro dos objetivo maiores dç um_a 
nação. - -'- -

A possibilidade de movimentação de grandes quanti­
dades de cargas a grandes distâncias~ conl Custos de­
transporte bastante inferiores ao de oUtras mQdalida.dçs, 
permite uma concepção ·moderna e econômica, através 
do uso de sistemas intermodais. "'"'~-:_" ,_ · 

A não-interferência COm tráfego urbano dâ maior ·se-_ 
gurança ao transporte de cargas perigosas, o que fez com 
que pa[ses mais desenvolvidos passassem a ter legislação 
específica para que eStas cargas fosseilftfansporlãdas ex­
clusivamente pelas hidrovias, já que esta modalidade, in­
ternacionalmente, é a que apresenta menor estatrstíca-·em 
acidentes fatais. 

Enfim, o transporte hidroviârio, dentre todos o_s mo­
dais, é- o de menor custo na implantação da infra­
estrutura. 

Essas vantagens --citadas são de grandCi importância e -
não- podem deixar de ser levadas em consideração ~-m 
qualquer planejamento de transporte no País. 

O qUe vemos, ·eruretantó, é exatamente o contráriO, o 
setor público n7ao tem se preocupado devidamente com 
o setor hidroviáriO interior. -

Felizes as nações que contam com recursos-hídricos 
em abundância e por eles podem transportar suas rique­

-zas. 
Todos conhecemos que o Brasil possui a maior bacia 

hidrográfica do mundo, na Amazônia, onde a importân­
cia do transporte fluvial é fundamental na distribuição 
das mercadorias movimentadas pel::is diversas comuni­
dades daquela região.-

O amazôriida precisa trà.Osportar a-~menores- Custos e 
precisa se deslocar com eficiência e st:gurariça na sua re-
~ão. -- ~ · 

O Amazonas tem a seu dispor a rriãior rede IiiârOgrá-fi­
ca do mundo, mas, infelizmente, não estamos dando a _ 
importância devida a esta região e muitO rrienos ao trans­
porte hidroviáiío ·interior neste País. 

Os orçamentos ·do Ministério :d_os Transportes para os 
diversos sistemas mõdais l.nterióres nãcíonais·e-spelbam 
esta realidade. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores: O DNER conta 
com cerca de 5,23 bilhões de cruzados para investimento, 
a CBTU,- com cerca de -3,3"0 bilhões de--crllzidQs, a 
RFFSA (Rede Ferroviária- Federal Sociedade Anômi­
ma) com outros 2,4 bilhões de cruzados e o setor hidro­
viário iitterío-r com a-penas·o~f3 bilhões de cruza_dos. 

Há que se estranhar as casas decimais ã.qUtapresenfa­
das, entretanto, isto sigriifica dizer que se arredondarmos 
pelos métodos usuais da MatématiCi o UNER teria 5 bi­
lh-ões de cruZados, a-CBTU 3, 8 Rede 2 e o seto_r hidro-_ 
viário zero. 

É necessário alertar o País para o absurdo que isto re­
presenta. 

Se por uni lado o Governo está constantemente aten­
déf:tdo-_às regíões cortadas por rodoviãs ou ferrovias -onde 
se encõntra a maior concentração de desenvolvimento, 
não vemos porque continuam completamente abando­
nadaS-àquelaS Que têm nos rios o _seu Pririci:Pal meio de 
transporté. - ~ - · · 

O Amazonas não póde ser mais_esqueCido, as p-iinci­
pais bacias do_ País têm que-cti"mprir o seu pap-el na nossa 
eí:onom.ía. -

As alocações de recursos são inSígnifica-nles. Se -verifi­
carmos as alocações-de recursOs por bacia, a-Amazoilia 
atírliiu em 1984, 0,0033 bilhões de-cruzados, {),0068. bi­
lhões de cruzados em 1985- e. o;o 13 bilhões de cruzados 
em 1986, o q-Ue pode ser considerado insignificante para 
uma rede hidroviâria com extensão de 20~242 km. 

Isto é -catastrófiCo Uma Vez C[ue estes ·recursos devem 
atender a quatro Estados e dois Territórios. "-

As populações ribeirinhas carentes es_tãõ desassistidas, 
as produções não são escoadaii, e o abaStecimento_ local 

_está prejudicado. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: Este cenâri~ ~e_~ que 

ser allerádo. · 
A nossa proposta neste momento, consiste em, a 

exemplo das rodovias com o seu DENER e das ferrovias 
com- a sua RFFSA, que as hidrovias sejam assistidas de 
forma adequada e bem estruturada. Aqui propomos, de 
imediatO~ a criação de um órgão-específico par li" ã gestão 
do se:tor hidroviârio. Embora sabendo que o Governo da 
f\_Jovª- República está empenhado em reduzir os custos 
administratiVos do setor públiCo, esp-era:õios que consi­
dere a necis~idade urgen-te de consolidar umª" polí~ica hi­
droviái"i<i. para o País, 

_f~oP._om<?S que isto se re!l~}ze por etap~s. Q J?rim~!~o 
paSSo Ser-á _alocar os recursos efetivamente nec_essârios ao 
de5envolvime0to do Sistem-a hidrovíâriO"""coerintes com· a 
sua grandeza i específicOs -para o setor·. 

O segundo passo seria criar~ aírida na estrutura atual 
da Empresa de Portos do Brasil, uma diretoria de infra~ 
estrutura hidroviária. -

A PORTOBRÃS, por lei, e e·m cál-át'ér tranSítóri_o, 
vem desenvolvendo esta atividade da maneira que lhe é 
possfvel, tendo em vista os pouCos recursos financeiros 
alocados. 

A atuação dãqueia Empresa, em todas-as baciãs hidro­
gráfiCaS-,- apesar dos esforços, está riluito aQuém do que 
deve ser feito para a efetiva- implantação da infra­
estrut_ura hidroviária. 

Preçisg~.mos m_l!_dar esse quadro. 
Precisamos atender a uma hidrovia como, por exem­

plo, a do Purus, que abastece uma região longínqua da 
Amazônia e atinge a capital do Acre e outras "cidades da­
quele Estado; como a do Madeira, quC hoje permite uma 
ligação expressa de comboíos de empurra entre Porto 
Velho e toda a região do Amazonas e do Pará, atingindo 
Manaus e Belém; como a do Paraguai, que permite o trâ­
fego_ permanente na região do pantanal mato-grossense, 
entre Corumbá-e Cáceres, além de atingir os países vizi­
nhos, n_o tráfego internaciOnal, além do São Francisco, 
vei--dadi!iro eio de lriteiração erit.!e .o N_OrdeSte e to-dii a 
região Sudeste; como a do Nordeste, de profunda pene­
tração ~qclal para populações carentes; e como a do_ Sul 
do Pais, competitiva e participante do processo de expor­
tação. 

Precisamos saber, exatamente, o que cada uma delas 
representa para ·a Nação. 

O Sr. César CalS-- Permite- um apart~ Senaaora? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Com o maior pra­
zer, Senador. 

O Sr. César Cals- Nobre Senadora EUnice Michiles, 
V. Ext, no seu pronunciamento, foéaliza um assunto de 
muita importância e que o Brasíl, de fato, pouco cuidou:_ 
a utilização dess._es. caminhos líquidos naturã:is que são os 
rios. Os rios brasileiros sãO todos de penetração interior 
e, justamente, onde- J1ão existem estradás. Dessa maneii.i 
é necessãrJo que o Governo dê_ recursos à POR-_ 
TOBRÁS, porque sem esses recursos ela não Poderá fa­
zer nada. E necessãrio que o Govenio enc<i.re este assun­
to com um cirãter prioritário. A rigor, e so6 -todOs oS a.S­
pectos,-3.-riaVegação interio'r tení muita importãRcia Para 
o Brasil,_!lão só sob o aspecto de.economia de combustí-
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vel, coino_o tr:insporte"de grandes quantidades de produ­
tos agrícofas que, pela via rodoviária, seriam muito eilca· 
recidos~ Na realidade. o Brasil necessita de um projeto 
prioritário para a navegãÇão iriterior e creio qUe o ino­
mento nunca foi tão oportuno quanto agora, quando· o 
Governó Pr~te_óte a'gitíi:ar o desenvOlvimento e, p_Ilnci­
palmente, dOs produtos agrícolas, A agricultura tem sido 
colocada pela Nova República como prioridade número 
um e sem esses rios de perietração interior, sein- esSas 
ãq-UaVias, ficã:i-1 m-Uíio dificil conqUistar as i-lavas frorltei­
ras agrícolas _cad~ vez _mais distantes do litoral. De ma­
neira que me solidarizo côm o pronunciamento de V. Ext 
e entendo que o Ministro dos Transportes, Reinaldo Ta­
vares, especiãlizado em problemas de transporte, hâ de 
considerar o pronunciamento de V. Ex' pela enumeração 
dessas várias aquavias, principalmente no Norte doBra­
sil, onde quãlquer estrada é muito difícil; então, ali está o 
cuminho natural que é a aquaVia. Quero, portá-ilto,: 
solidarizar-me com o pronunciamento que V. Ex• faz em 
hora tão oportuna_. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada, Se­
naao-r César Cals, Tem razão V. Ex• no dizer do que sig­
nificarüi racion-alizar esse noss_o meio de transporte que é 
o mais barato, estatisticamente _o mais seguro, e que per­
miti ri~, ínc_lusive, o-transporte de cargas consideradas 
perigoSas através do sistema rodoviário, ressaltando ain­
da que_ s~o estradas prontas _e cuja conservação é muito 
barata. Então, é incompreensível que um País com a 
maior malha hidroviária do Mundo, não se aloquem ab­
solutamente recursos e que não se tenha sequer uma Di­
retoria voltada para esse problema, e até acrescentaria 
mais, rião si tenh:i no Britsil- mão-de-obra devidamente 
qualifiCada, com cursos de_especialização e··que pudesse 
voltar-se para uma política hidçoyiária do País. 

Acho que estamos realmente perdendo muito tempo. 
Son)os um País que poderia ser o ·exemplo pãra o mundo 
pela riqueza hidroviária que possuímos. Poderíamos ser 
uma espécie de laboratório e-até uma atnostrã para ores­
to do f!1Undo çie coqto a_proveitar essa malha hidroviária 
de maneira barata e correta, e iil.clusive essa navegação 
interjor alca_nçando populações como, por exemplo, no 
meu Estado em que existem MunicfpiOS que dependem 
exclusivamente do transporte fluvial para que possa in re­
ceber õS seus itens àe consumo, para que possam expor­
tar a sua produção, enfim, para que possam sobreviver_ e 
essas populaçõe_s são extremamente imporfãilt6s de vez 
que marcam os nossos limites com as fronteiras. 

Silijlreeilde-me que n Brasil não tenha, na verdade, 
absolutamente nada; poderíamos até dizer zero, em 
qualquer tipo de polítíca hidroviãria. De maneira que 
agradeço muito o aparte de V. Ex• 

O- Sr. Passos Pôrto --= Permite V. Ex• urft aparte~ _ 

_A -SRA. EUNICE MICHILFS - Com maíor praZi:i, 
nobre Senador. ' 

-O Sr~-Passos Pôrto- Nobre Senadora, quero me soli­
darizar com V. Ex• porque considero da maior oportuni­
dade o debate que V. Ex• traz ao plenário desta CaSa, 
sobre as hidrovias.. Sabe muito bem V.- Ex' que toda a 
base do crescimento americano se baseou nas aquavias 
que fizeram o desenvolvimento costa a costa e, a bem da 
verdade histórica, há de se dizer que o Brasil, do século 
passado, tem um acervo técnico a respeito de projetos de 
aquavias1 __ ligando, inclusive, a Bacia do Toca_ntins -­
Araguaia ao São Francisco. Chegou a se sonhar, no sé­
culo passado, com a ligação do Norte ao Nordeste, atra­
vés dos seus rios, que são transversais e poderiam, atra­
vés da intercorrência fazer o transporte fluvial que é, sem 
dúvida alguma, o mais barato e o mais seguro. V. Ex• 
traz, neste _instante, uma palavra que considero da mais 
oportuna. Tudo isto desapareceu •no Brasil com a revo­
lução do petrÓleo, só se pensa em rodovia, em asfalto. 

__ Antigiul--ienle havia o Departamento de Portos, Rios- e 
Vias Navegáveis. Hoje, exiSte Uma empresa chamada 
PORTOBR_ÃS que se preocupa, excluSivamente, com a 
exploração comercial dos portos do Brasil. De modo_ que 
V. Ex• traz a esta Casa um asSunto da maior oporturiida­
de -~SigníficaçâO. PreCisamos de um órgão quC volte a es­
tUdar e que implante O tãO esperado sistema ViáriO pel:is 
á_guas do interior brasileiro. 
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A SRA. EUNICEMICHILES- Muito obrigado a V. 
Ex~ e veja o seguinte:· a PORTOBRÃS s_equú tem uma 
DiretOria que Possa ter assento- nas decisões_ daquele ór­
gão, daquele colegiado no que se refere ao transporte hi­
droviãrio. A alo_cação de recursos é'mínima, não_existe 
um gestor e fica como um -~nsignlficante apêndice àentro '"' 
da PORTOBRÃS. -

Neste instante, entendo que deveríamos propor, como 
estou propondo através deste pronunciamento, a c_riação 
de ufl;l órgão que possa gerir, QUe possa planejar, q~e __ 
possaj:lropor uma política hidroviária para o País. Mut-
to obrigado a V. Ex' -

Concluindo, Sr. Presidente, o Brasil poderá, no futu­
ro, e-star completamente interlígãdo p-õr h1drÕvias, per~ 
mifindo qiú.~-se atinja, cõffi a navegação, desde o AtlântiM 
co até as mais longínQuas regiões da Amazôl]!a e do 
CeiltroMOesú: e dai, pafa o Sul, atê o rio da Pr~ta e, para 
o Norte, até Q mar do Caribe, na foz do Orinoco, na V e~ 
nezuela. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex' um aaf>rte? 

A SRA. EUNICE MICHILFS - Com o maior pra­
zer. 

O Sr. Nivaldo Ma-chado ---Nobre Senadora E;unice 
Michiles, infelizmente, a i:>olític;tde transporte neste Pais 
sempre se desenvolveu em direçã() ~esta à i~dicada pelo 
bom senso. Veja V. Ex' que a nossa estrutura ~e trans­
porte contempla a rodovia com mais de 7Q_%; em segun­
do lugar, está o transporte ferrciyiãrio e, eg~ último l!!&ar, 
em situação desprezível, e-stâ o transporte hidroviário. 
Isso é o que se·pode conside~r como 1itt13:: polftica alie~ 
nada das verdadeiras condições do País. os-grandes paí­
ses, à frente dos quais os Estados Unidos, const':tdram 
estruturas de transporte adequadas às suas necess1dades 
e à sua rea1idade. Os Estados Unidos, que dispõem de 
mais de cem milhões de veículos, têm 50% de ferrovias, 
25%-de rodovias e 25% de hídrovias. Dir~se-ia que esse 
P<iís não poderia serVii- de exerilpfci, vez q':le, a_partir_9e 
sua configUração geográfiCa, aiirisenta- óiltras Coridições 
bem diversas das do Brasil. Mas, de qualquer forma o 
Brasil. País sem petróleo para manter a atual estrutura 
de seu transporte e do seu desenvolvimento econômico, 
adotou caminho errado~ De modo que, quando V._ Ex~ 
traz a debate, nesta tarde, um probjem3: de tanta impor­
tância, tenl-m.--é que lamentar que a falta de visão- dos ho­
mens públicos, atra!és_ dos te~__ijós, tenha_levadQ 3:"-e_ssa 
sitUação. o-transpsófté hidroviário. mais barato, a-cus~ 
tos menores, bem baixos mesmo, que poderia influi~, 
como influi, no preço dos Produtos, fo.I'l?-~n~_o ao p~yo 
alimentação a preços_ mais aci:sSíveís esse é relegado a 
piano secundário e O Governo d~le cuid_ou tl)Uitp pouc?. 

Por isso está na hora de se fazer uma_cam_panha mutt\) 
séria- e V. Ex• Chãma a ateiiçaõ para- esse fato- parã 
que não continue o País se orientaildo etTI cami_nho opos~ 
to ao seu desenvolvimento. 

A SRA. EUNICE MICHILFS_- Muito obrigada, Se­
nador Nivaldo Machado. Sobre o que citou V. Ex•,_ o 
DNER conta hoje em _seu orç2!I!_e~to -c~m CzS 5.23bi~_ 
lhões; o CBTU com CZ$ 3:30; a Rede Ferroviária Fede­
r.ll com Cz$ 2.4 enquanto que o setor hidroviârlo~_çonta 
com CzS 0.13 bilhões: Pela matemática moderna. se se 
fosse_ arredondar iss-o daria zero. a. tão p_ouco· que arre­
dondado não ficaria nã.da. Teln toda razão V. Ex' 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex' um iiparte? 

A SRA. EUNICE MICHILFS - Com muito prilZC:r, 
Senador Helvídio Nunes~ -

O Sr: Helvídio Nunes- Nobre Senadora Eunice'Mi­
chiles., a exemplo dos demais colegas também desejo dei­
xar uma palavra de aplauso ao discurso de V. Ex• Na 
ver~a.:~~·- ~ J?.t:9.PJ~JTI_a,_çla,s __ v!as_ _llavegá~eis.tem Sido-descu--_ 
rado, não apenas no Norte, mas tãmbém nQ Nordeste. 
Veja V. Ex• que o Rio de Parnaiba, que é francamente 
navegável, num curso de n:tais de L200 km, e que até o 
princípio deSte século experimentou uma navegação ra­
zoável, estâ inteiramente abandonado. Aqui_ o nosso 
eminente Senador César Cills_q'ue· fOi o responsável pela 
construção da Barragam da Boa Esperança, -no médio 
Parnaíba, contudo não lhe deram os recuros sUficientes 

para a construção das eclusa,s. De maneira que~o rici está 
se_cciomldo._Mas, mt::smo assim, a partir da Boa Espe­
rança em direção à Luíz Correia, temas mais de 800 km 
inaproveitadOS, qüa-Ildo esses 80Cf km, 2: l!-m custo b_~!.xís· _ 
sirTlO, poO~fiam ser a principal via de transporte do _Piauí 
e .da Marinh~o. sobretudo do Piauí,_ porque à margem­
d.Tieila do Parnaíba ficam muitas çlas prirtcipais ci~a_des 
p"tl!.i-ienses, inclusiVe Teresina~-Flori~mo e Parnaíba. Mui~ 

.:to __ pbr~gado a V._ E_J\• 

-··A SRA. EUNICE MICHILFS- Muito obrigado a V. 
Ex~ -· 

Eu via hOje, nobre Senador, uma ilu~tr~ção que me 
pareceu basta ri te intereSsante; é que a carga que um n~~ 
vi o possa levar, ao Ion~o d~ m~!tos quilô_m~:ros _'!:- ht­
tlrovia; é equivalente à que gastana 25 c~mmhoes. O cus~ 
to seria 25 vezeS-menor, ou por Õutra, seria muito mais 
complicado, porque seria preciso-deslo_car 25 canjinhôes 
para levar aquela mesma car&il· que_seria feita através _de -
um navio de uma maneira muito mais simples e mUltO 
mãis efiCiente. Muito-·obÍ-igada a V. Ex• 

á'Sr.·G~6rief il~in~s--~ Permite _v. Ex• um aparte, 
nobre senadora: 

A SRA. EUNICE MICHILFS- Com muito'prazer, 
nobre Seõador. _ - ----

- o-sr; "Gàbriel HerniiS-- Nobre Se~adora, em primei­
ro -lugar gostaria de dar os meus parabéns, e até dar noti-­
cias à Casa pelo encontro op1:lrtuno, muito bem organi­
~do, que a nobre Senadora teve com o~Governador do 
Amazonas,_com o título .. Comunidade e Constituinte". 
Particlj)eí <!ele a con~ite e,_conf~~so,trouxe a_q~,_el~or im~ 

- pressão, até aprendi algumas lições que _VO_lr aphcar no 
meu Estado. Mas, a prOpósito de estradas. estradas na~ 
vegáV_eis, de rios, realmente a_ nossa sítu,aç~o, na _AlJ)_a~Q~ _ 
nia, é de entristec_er. fho:emos hâ poucos dias um grupo 
de empresários do meu Estado e também líderes sindi-

- cais, e fomos ao Ministro dos Transportes e dele ouvi­
mos, depois de ex-por a situação de dificúldade"-do nosso 
EStado: que o Pará, finalmente, não é uma ilha, h-gie, 
porque depende da estrada Belém-Brasíliã. ~ta estrada 
a cada ano, apesar do muito que se tem gasto nela, reclaM 
ma gfandes consertos e reparos, e como em todo o ano 
pasSado, e parte do anterior, não s~-cuidou dela, essa_, es~ 
tfada está Qua-se esfacelada, precisando de uma reformu­
Jac;ão completa. Essa estrada é que "Serve gra:nde parte da 
carga que -vem e que vai, fnclusive para o Amazon-as, 
para o·Acre, para Rondônia. Vem pela ~~rada_e ali apa~ 
nha navios em· Belém para chegar finalmente a:os nossos 
ricos Estados vizinhos, ricos e não aproVeitados. Mas 
veja V. Ex•, temos o nosso Tocantins e o Ar:_aguaiã: (Jl!_e 
cortam o coração do Brasil. Constrói-se ali a hidrelétrica_ 
de Tucuruí, que é a salvação do Nordeste, hoje' com a 
enérgia que já mandà.mos p~ra lá. Uma grande parte des~ 

· ·sa energía éãproVelêVda }>elà multi11_açional que beneficia­
a bauxita em grailde quantidade e parte_ vai para o_fa_rá.­
Esta hidrelétiiCã esfã camiilfiando,já com dificuldade de 
verba, e o principal, o maís_lmportante, a grande estrada 
que nós esperávamoS; que é a grande hiorovia de no 
mínimo 2 mil km do Tocantins e Araguaia, que vai sain­
do quase que das proximidades de Brasí1ia para alcançar 
Belém, e que foi iilÍciãda, na súã piimeirá etapa, com o 
iníciõ das eclusas de Tucuruí, ficou inteiramente parali~ 
sada o ano passado- e continua paralisado este ano, 
quando seria uma estrada simples, barata e que ligaria. 
Atingirá Brasília e quase todo o Goiás, Mato Gro~?· 
dando saída por esse porto formidável que foí construí~ 
do em Vila d_o Conde, Belém, que apanha navios até de 
45 mil_ toneladas, com a saída para o mundo inteiro, na 
porta do Atlântico, nas port~s de Belém. Pois_tudo Isso 
estâ paralisado, quer dizer, não está havendo atenção. 
Nós preciSamos, e eu combinei aqui mesmo com o meu 
Cõ!cga, Senaàor Héiio Gueiros, de-abrir uma cãmpanha, 
pois não estão olhando os rios, não estão 9lhando essas 
estradas navegáVeis; que a natl!_reza_ nos deu._ O Minis~ 
tériO- dos TransporteS está pensando em fazer uma estra~ 
da de ferro pã"ralei8, agora, em continuidade a ltaqui, a tê 
a sel-rados Car.:i.jãs, uma estrada de ferro paralela ao rio. 
Estou dando ~ste aparte_a_ V. Ex' para me congratular_ 
com -~neu discurso e, a P:dnefpio, pa-rá me cOngratul~r. 
realmente, com a sua belíssima reuníão, feita em Ma~ 
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naus, sobre o temã "COmunidade e Constituinte". Meus 
parabéns. 

A SRA. EUNICE MICHILFS- Muito obrigada, Se­
n<ldor G<lbríêT Hermes: Quero aproveitar também a 
oportunidade para agrndecer a sua presença no nõsso 
congresso sobre "Comunidade e Constituinte", que foi 
um esforço. como V._ Ex• Pôde observar, no sentido de 
despertar, de modo_partiçular, nas populações dos bair~ 
rõs uma reflexão e_a irlfportâncil! quê representa neste 
momento histórico do País o estudo e a reflexão sobre o 
que é Uma ConstitU:itlte e sabre a impOftãncia das pes~ 
soas procurarem de alguma forma influir sobre a nova 
Constituição. -:-

_Muito o_brigã:âa a Y. Ex• pelas palavras gentis. Tam~ 
Êi-ém quanto -áo que V. Ex~ di_~e n6_s precisamos ser mais 
raciõnais quan(fo têntamÕs fazer planos para o País. Isto 
que :V. Ex~_ d~ certo modo denuncia neste momento, 
so-bre a construção desta ferrovia, pela menos inicial~ 
mente, a mim me parece sem nenhum sentido uma vez 
_que os nossos rios estão inaproveitáveis e tudo indica 
que seria muito mais baroato usar o transporte fluviaL De 
maneira que agrad_eça a V._ Ex• o aparte que me dá nesta 
tarde.- -- _ 

Concluindo: Sr. Presidente, eu diria que o Amazonas 
_ não pode mais ser esquecido e que é ilosso dev~r ... 

O Sr. Murilo Bada.ró --Permite um aparte, nobre Se­
nadora?, 

A SRA. EUNICE MICHiLFS - Pois não. 

O Sr. Murilo Bad;aró --::- Mas qÕem é quem esquece o 
Amazonas'? 

A SRA. EUNICE MICHILES -- NinguÇm esquece, 
só que n·iru~Uém -toma providências no sentidO de desen­
volver aquela área. 

O Sr. MuriiÕ B~darÓ ~ Ning~êm ~quece, mas n.ill~ 
guém se lembra. 

ASRA. EUNICE MICHILLFS - Não, ninguém es-
quece e niriguém fàz nadã. · · · -

_ O Sr. Murilo Badaró - M;1s não hâ uma região que 
tenha sido Objeto de tantas preocupações no País inteii-0? 

A SRA. EUNICE MICHILLFS - Muitas preocu~ 
pações e muito pouco· recUrso. 

O Sr. Murilo Badaró --E poucas soluçõeS, não é?-

A SRA. EUNICE MICiiiLLES- Lamentavelmente, 
o apoio moral às vezes nã~:decide, _às vezes não resolve. 
Nós estamos, assim, de ci:rto mo.Po, fartos do apoio mo~ 
ral, do apoio de palavras, d_a solidariedade de palanque, 
da solidariedade de aisc-ursos. Nós precisaríamos neste 
~Õm~nto Qç a_lgufjs fatOs-mais_ concretos. Muito_obriga­
da a V. Ex• 

O Sr. M:urilo B&daró ~ Mas não hâ ninguém neste 
País ·que nao esteja solidárió com a causa amazônica-::. 

A SRA. EUNICE MICHILLFS ~ _Muito_obrigada 
pela solidariedade. · 

O Sr. Murilo Badaró- E ela desperta, não só no Bra~ 
sll, mas no mundo iriteiro, uma enorme solidariedade. 
De forma que estou até surpreso com essa afirmação de 

'::Yx~··· -- _, -_-_ -
Á !>~A. EUNICE ~Í{CHÍLLES - Eu percebu clara­

mente Para oilde V. Ex' quer me conduzir. 

- O SI-. Murilo Badaró- Ao -contrário. 

A SRA. EUNICE MICHILLES ~Agradeço a su_a so­
lfdariedade, que se-Sómará ao meu discurso de uma ma~ 
ne!ra muito simpática. Mas, se V. Ex-!- qüer saber, nós 
contamos c.om alguns apoios, evidentemente do Gover­
no Federal e de toda a estrutura do Governo, mas isso é, 
inf:gavelmerite, muito pouco. Pelo menos, no que se re.fe~ 
re ao que estou dizendo, que seria o aproveitamento da 
nossa malha hidrovjâria, Nós temos tido alguns apoios, 

------::_pelo menos ~este sentido específico. 

o·sr~-MUrilo--=-Badaró -_ EsSe_-é U!lJ défiç_it enorme para 
a-região.~ 
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.... -~ 

A SRA.._EUNICE JVIICHILLES- Para o_J>~ís inteiro, 
inclusive pam a rcgi::io de V. Ex~. e muito mals.para _a 
no::;sa que depende... · --- · ~ 

O Sr. Murilo-Biiilaró- EXataniente. Mãs o que irii3gi­
no- desculpe-me entrar no discurSo de V. Ex• __,_eu, 
que sou de uma regiãO--rriuíf()seca, V~- Ex! __ ~ de !,1,Jl1-fl r;~­
giào que tem tanta úgua, é que. talve~, ÇIS recursos aloca­
dt)S para aquela úrea estejam desproporcionais ao gigan­
tismo dt)S seuS proh[emas e dela mesma. 

A SRA. EUNICE MIC"HILLES - Veja bem._ os re­
cursos :.~locados para hidrovias no Pais inteiro sãõ-ri~ícu-

1= -

O Sr. 1\lurilo Badaró - lsso é verdãde. 
: - =~ .;õ, '- ,- , .. 

A SRA. EUNICE MICHILLES - Como o Amazo­
nas tem a maior malha hidrovíária, se-ressente riluitO 
mais, evidentemente, porque depende em -graride_parte 
exdusiwmentc da navegação f1Uvía1, enquailto,~ por" 
exemplo, Minas Gerais pode e tem outras opções. Nós 
temos regiões que_não têin outras opçõ~s. D:ªí a nossa re-.._:_ 
clamaGào, o nosso apelo neste momento de que se estu­
de, que se aloque rrlais recursos que servirãO para:·9" __ País ~ 
infeiro mas, evidentemente, o pedaço maior_ vai fic_ar 
para a Amazôriía que -tein a mãior fede hidrOVIádã-. 

O Sr. Murilo Badar6 - Conte co-m nosso apoíô. 

A SRA. EUNICE MICHILLES ~ Muito Oórigilda. 
É nosso dever proporcinar às gerações futuras es_ta al-

ternativa ví:lvel de transporte~ 
Não queremos ser culpados.por uma situação como a 

que hoje se apresenta nos ríos Grande~ e J:>ar~_D~jba; !]Os -
Estados de Minas G_eniís, São P8.ulo_e Goiás, Cujo-apro--­
veitamento_ dos recursos hídricos, para fin-s exclusi"la­
mente cnergéticos,-cerceou ~ flo~~ci~en~o,_de,.urw! Jla\.'e_-=-~-
gução franc~ e a baixo custo. - -- - _ 

Desta forma, aquelas populações do EírunCpé, Cara­
caraí. Costa Marques, Oriximinà, todas da Amazônia, 
poderão ter o atendimento ao nível social.e ecOnômico 
pretendido pela Nação. Por outro lado, as diversas ba­
cias hidrográfiCas- do PaíS-podefão ser desenvolV1das de 
acordo com as -suas característicaS e· cumprindo cada 
uma seQ papel nos diversos estados -da Federação. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJIQ - Coricédo a 
palavra <.tO nobre Senador Murilo Badaró,-para uma bre­
ve comunic_açã.aL 

O SR. MURILO BADARÓ (POS- MG. Para uma 
breve ComunicaçãO. Sem reviSão dO oradO!-.)- ·sr·.-Pre­
sidCnte, Sis. Senadores: -- -- --- -

Nós, na política -de Minas, não damos muita impor-­
tância_às posições radicais. Por isso agrada-me vir ãquí à 
Tribuna oferece-r aPlauSOs e solidariedade aO doVe'fna-­
dor do Estado que em entrevista dada à iri'tprensa miciõ­
nal contestou a decisão da Corilissão Oe EStudoSCoriiH­
tuclonais com -relação à PoJicia Militar, ptoferindo uroa 
sentença que, de certa maneira, encontra unanimidade 
no sentimento e no COi<i.ÇãO do_s miile1fos. A Pcilíciã Mili­
tar de Minas é_infó-cável. 

De falo, Sr. Presidente, não se conhece nos--últimos 
tempos idéia ·mais estapafúrdia e mãíS Carente di: obfçU~ 
vidadc e de oportunidade mesmo. 

Essa proposta no_ sentido de transformar as Polícias 
Militares-como meros ramós fardados das PolíCias Civis 
nos Estados foi tachada Pelo Professor Miguel R~le, 
na:quela Comissão~ _Com-o uma decísão irreSponsávd:-Pa­
luvras do grande jurista brasileir_O Miguel Reitle: -"deciM 
são irresponsáVel." 

O que se qUer fazer através da propõSla ãpro"Vida ali­
por escassa maioríã~ E mudar a competência: das PÕtícias 
Militares, o que sigriifica -a SUa extinç~_o. No caso minei­
ro, Sr. Presidente, em -especial. 

Diria a ·v. Ex•, e"c6mprecnderá o ilustre -Presidente, 
que eu não poderia estar falando com relação à Polícia 
de Mato Grosso ou de outros Estados. Mas a Instituição 
da Policia Militar de Minas, que teve entre seus c_ompoM 
ncntes, o Alferes Joaquim José da Silva Xavief, que é o 
seu Patrono, é uma das instituições maiS Profundamente 
vinc_uladas ao espírito e às nossas tradições. os serviços 
que ela presta, não só produzindo segurança, mas tam-

b~m no setor .social. ela r-raticameilte ocupa espaços das 
m;.ti:-; v<lriadas naturezas_ na vida míneira._ Há, io.du~iv<;.. 
'un1-~ficial da Polfcia· Militar -qu~ escreveu um livro muito 
curioso sobre a sociologia mineira, chamado: Sua ExceM 
lência o Cabo, unde mostra U piesença- do cab(i-dã Polícia 
1\:J_i_lita_r nas _diversas regiões do Estado e naquelas peque­
nas cidades, p~aticamente exercit<.mdo uma_ atividad_e 
muti)forme e a mais variada. Hoje, "ãinda, pal-a com pie· 
tu r csse_qu<ldro de_atividades bastante diversas, a Polícia 

- Mjffi<.lr é responsável, titmbêm--;-por todo o sistema de de­
fCSa civil do Estádo. -Ent&O~ eta é Um· agrupamento ·rarda­
do, que presta seguril.nça fard~da, ostensiva. ~ml.ls tam­
bC[fl atu.:t, i]lç]usíve, na área florestal atrãvés da Polícia 
Fcminfna. 

Ora, Sr. Presk\ente-, :tpolícia de Minas Gerais não po­
de, ror uma-di!cis1lo de'Uma"comissão de estudoS consti­
tucionais. ser Sequer al)leaçada p-orque -isso para nós se­
ri:fin_toleráve[ e insuportável. Portan_to, dou a minha so­
!iô:ar!edade,-como mineiro, aõ Governador do EStado 
p"ela sua posição irietocável nessa matéria~ e Creio qwd!. 
de Mina_s Gerais como um todo, por 1,1nanjmlcf~de. Foi 
inf~liz,_e mais do que isso, absolutamente desarrazoada a 
sugestão da comissão. que em meio ii tarlJOs a5S"uiltOS::ur-­

-gcrites e sérios, "coloca um tema que. absolutamente, i-tão 
necessit~va·!':?J trazido à_ colação nesta opoi-tunidade. 
- .E nu). que tinha a diz.er, Sr. Presidente. {Muíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE {José fragelli) - ÇOncedo a 
palavra ao nobre_Senador Octavio Cardoso._(Pausa.) 

S. Exl' desiste da palavra. 
-- Concedo a palavra ao nobre Se-nador Cesar CalS~ 
(Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

--,O SR. HELV[DIO NUNES (PDS _:_ PI. Pronunda o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sfs. SenadoreS:--

LÕiíge- de mtm quaiquer ·motivação -de denúncia . .-\._o -
cuntrário, sintÕ.que devo fazer uma defesa.~ que_come­
-cei __ a vida -plí.biiêa~ dirigindÕ os destinOs do ffieu lpunicí­
pio da cidade oriâe nasci, nb. Piauí. Foi' na direção da­
quele município que não apenas dei os meus primeiros 
pasSos na polítiCa, mas onde aprendi comCJS"e pode e 
como se deve servir à comunídade. Daí por" qtie tu_do o 
que diz respeito_ ao municíj:iiõ;-a -iriím, paitiCUlarmeilti.­

_m_~ g_j~-r~eito, a mim, pÚtícularmente, -me toca e, às 
ve-Zes~ também, a rriifu, particularmente, me fere. 

--·~_HOje, li u-ma longa notíCia publiC8da na segund-a pági­
na.do..Correio Brluiliense. Com o príricipaT da Oõticia _es­
ta.u .. de pleno acordo, defindo a m'edida que se pretende 
ã..dotar_-_Aii~, na semana transata, se não em falha-a me­
m-ória,. já aflorei desta Tribuna este mesmo a-ssunto. Mas, 
exatamente porque as provídências Úluncfadas pelo Go­
verno Federal atravE:s do Ministro Paulo Brossard são 

----ãquelãs em relação-às quãis eStou de Pteno aCordo: é que 
me_ permito fazer a leitura dos principais tópicOs da ma­
téria inserta no Correio Braziliense, a fim de mostrar que_ 
o que aqui se diz não deve, absolutamente; constítuif re-­
gra geraL 
'_ Vou ler os principais tópicos: 

"O Ministro ·aa JUstiça Paulo Brossard, comuni­
cou ao Deputado OctãCílio Queiroz {PMDB~PB}, 

~'=-que até o_fim des.te mês o-Governo C-nvíarâ a·o Con- -­
-- gresso Nacional, projeto de lei atribuindo ao TríbuM 

na! de Contas da União ·a fiScalizaçãO dOS recursos 
federais transferidos aos Estados e Munícipios. 

O próprio Presidente Josê. Sarney está impressio­
n;:tdo com as informações que tem recebido sObre o 

··enriquecimento ílícito de centenas de prefeitOs e já 
submeteu o assunto ao Conselho Político, que apro­

·vou a devolução dessa fiScalização ao T[ibunal de 
--Contas da União, retiátda pelo eX-Presidente João 

Figueiredo.•· 

Há -neste primeiro tópico, Sr. Presidente,_ uma acu­
SQ._Çüo gerara p~'r dO- anl!_nCi_o~_de qu_e o Con~:efho Po_lítico_ 
de: que faz parte o eminente Líder Alfred_Q CampOs eStá 
de [lteno acQrdo t\ã_o ap~nas Qem o enuncia,_do, -mas tam­
bém,_com_ as ilações que podem ser retiradas desta ma-
téríã--::------ - - - - · · -

M aiQ de) 9}li; . 

ProSsegue a notícia: 

~Vários deputados têm apresentados ao Ministro 
d<l JustiGa denúncias sobre irregularidades nas pre­

--rci1Uras. O Depuü1do Agenor Maria (PMDB-RN)" 
-que até bem pouco freqüentou o Plenário.desta 

--Grsa e que hoje tem assento na congênere âOs 'De-
putados- "encaminhou ao Presidente da. Repúbli­
ca, ao Ministro Marco Maclel, do Gabinete Civil, e 
ao Ministro Paulo Brossard, cópias de documentos 
sobre[ak:atruas praticadas por prefeitos potiguares. 
Maciel comunicou-lhe, depois, que elas seriam Jeva­
d<lS ao Conselho Político". 

O. Sr. Ctisãr Cals -:__Permíte V. E?'' u-m ~parte? 

o- SR. HELV[DIO-NUNES- Um minuto apenas. 
eQJ c-erto, essas denúncias, coilheCendo como conhe-

cemos a Combatividade do hoje Deputado Agenor Ma-­
ria: ]á chegaram ao Conselho Político. Mas sobre ache­
gada e as providências porventura: adotadas por certo; 
poderá dar uma palavra decisiva o- eminente Lfder, pode­
rt'i: dar um esclarecimento o emíÍ1en-té Senador Alfre-do 
Campos. 

Tem V. Ex• o aparte, nobre Senador Cesar Cals. 

O Sr. Cesai" Cals....:. Nobre Senador Helvídio Nunes, 
V.- Ex~. em seu pronunciamentO, diz que está de acordo, 
e rrós tudos.e.s.tamos de acordo, que haja uma necessária 
e cUda dia -niais rigoroSa fiscalização sobre o_ CTnprego 
dos recursos em todos os nfveis.da Administração, inclu: 
sivc _dus municípios, principalmente agora que os orça­
mentos-dos municípios foram acrescidos após a Reforma 
Tribu,tária. Mas levar 4.000 _municípios para a fiscali­
zação do Tribunal de Contas-da União nãp parece muito 
adequado e eu creio até que_o Conselho Polftico, se tiver_ 
aprovadO- iSso, coino diz o jornal, faz ao mesmo tempo 
urna _moção de _desco_nfiança aos -Tribunais -de ContaS 
dos Estad(fs_ c:faos Conselhos de Contas dos Municípios, 
que_são órgãos que, conforme o Estado, estão fiscalizan~ ·­
do_ o emprego_ dos recursos pelos gestores municiPais. De 
maneira-que não me pai-ece, prirõeiro, que te-nha lógica 
concentrar tudO num órgãO só. maíS de 4.00~rmuilic1= 
pios. Se o 'Tribunal de Contas da UniãO sempre tem re­
clamado que com a sua estrutura Já não é fácil de acom­
panhar todas as aplicações em níveil federal, ainda qu~ 

- rem jogar mais 4._000 municípios num só 6rgão. Pare~ 
que não se confia tios Tribunais de Contas dos Est"ãdos e 
Conselhos de Contas dos Municípios ou, então, não tem 

·sentido colocar tudo c_entralizadamente no Trib.unal de 
Cont_as da'---Ut,:~iã'?.- Pare~ me isso~ É o aparte, cha!fiando 
a atenção para este ponto. 

O SR. HEL VlDIO NUNES - Nobre Senador Ci:sai. 
Cal~! agrade_ço a partiCipação de V. Ex~ e me reservo fa­
Zer comentários sobre o seu aparte mais adiante da ex.po~ 
SiçãO do meu discurso. 

-O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Helvídio Nunes? 

-O SR. HELVIOIO NUNES ..:..:... Com muita honra, 
eminente Uder do PMDB. 

. o.:.Sr. ~Aif;edo Campos-.:...._ Como me~bro cio Conselho­
Polftic.o. nobre Senador, sou levado a entrar no discurso 
de _v. Ex! para prestar-lhe um esclarecimento. ESclareci­
-mento este-motivado p-ela ... _ 

O SR. HELVIDIO NUNES- Corp á que V. Ex•_me 
faZ· hoilra. -- -· -- -

O Sr. AlfredO-Campos- Eu -é qUe fíco muitO honrado, 
nobre S_enador. Sou levado a ingressar no seu pronuitcia­
mento porque, peJo que recordo, em todas as reuniões 
do Conselho Po!ítíco ·estive presente como Líder do 
PMDB e do Governo nesta Casa. pelo que recordo, hora 
nenhuma foi tratado espe_cificamente .do problema do 
Tribuna f de Contas fiscalizar as prefeituras. É verdade 
que discutiffios en passant este assunto e, por diversas ve­
zes, p_orque nã-O hã nada de errado em se fisCalizar, o Go­
verno_fiscalizar .órgãos do próprio Governo _e, inclusive, 
de outros poderes, desde que isso conste em lei, desde 
que isso seja o certo. O,que a Nova República quer, e 
acho quc _ _todos nós queremos, é que haja uma fiscali­
:w.ção_a mais efetiva possível nas co·ntas -de prefeituras, 
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nas co·ntas de autarquias, enfi~,-~m tQdas as contas de 
órgãos públicos- neste País. -Nós, pelo que me lembro, 
não chegamos a nenhum resultado com relação a se fis~ 
calizar, através do Tribunal de Contas da União, as pre­
feituras munfcipais do nosso PaíS. DisCutinlos, inclusive, 
se seria acertado o próprio Senado Federal, nos casos de 
empréstimos autorizados por esta Casa, fazer umã fj.sca­
lizacão mais de perto desse dinheiro. Mas, o que quero 
dizer a V. Ex' -e contínuo atento ao seu pronuncia­
mento -é que, até. hoje, não se decidiu nada no Conse­
lho Político, até por que as opiniões são díspares, são di­
versas, e o que_ se quer, na totalidade, pelo que pude 
compreender, é no sentido de que obriguemos essas pre­
feituras, i!sses órgãos d-0 GoVerno,- todos- eles, a fazer 
uma prestação de contas de todo o dinheiro gasto e não 
somente aquele em que a União Seja av'alisút. Era o Cii.le 
tinha a dizer. MuitO obrigado. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Líder da Maio­
ria, é com muita satisfação que agradeço as informações 
prestadas por V. Ex' sobre a matéria que, neste instante, 
percuto na tribuna. Fico imensamente satisfiíto em sa­
ber que essa matéria tem sido objf:to de exame, tem sido 
tn!tada nas reuniões--do ConSelho PolíticO do País. Peço 
permissão a V, Ex•, enúetanto, parã ficar triste diante da 
informação de que essa matéria foi versada, fOi ve-ntilada 
en passant, quando, na verdade, ela deveria ser objeto, 
ela deve ser objeto de profundas preocupações do Go.:: 
verno, mesmo porque a imprensa tem noticiado e eu sei; 
através_de contato pessoal que tive com Sua Excelência, 
que o Ministro Paulo Brossard está debruçado sobre 
essa matéria e em breve, entregará ao Presidente.Josê 
Sarney uma proposta, um anteprojeto de lei a ser envia­
do ao Congresso Nacional. 

De maneira que, neste instante, peço -a V. Ex•, eminen­
te Líder da Maioria, que, na ocasião -ãzada, preste a sua 
colaboração a este assunto, que é .da mais alta importân-
cia para a vida das nossas instituições. - -

O Sr. Alfredo Campos- Permite-me uma interferên­
cia para um adendo? 

O SR. HEL VfDIO NUNFS - Com muito agridO. 

O Sr. Alfredo Campos- Nobre Senador I:Ielvíd~o ~u­
nês, não me fii: ·explicar bem. É u-m assunto importante 
neste momento da vida do País, e os membros do Conse­
lho Político,- quero crer, não Se descuidariam disso ja~ 
mais. Acontece que o assunto, por sua magnitude, por se 
tratar de_um ano eleitoral, onde as coisas poderiam ser 
confundidas, esse assunfo âeve-ser-objeto de estudos pro­
fundos, como certamente haverâ de ser. A partir de ago­
ra ficamos esperando que o Sr. Ministro da Justiça, en­
carregado desse problema, envie-nos ao Congresso Na­
cional projeto de lei que possa coibir não só algum gasto 
errado ou malversação do dinheiro público das prefeitu­
ms, mas de todo o cenário nacional. É isso que quere­
mos, estamos aguardando, e pode ter certeza, V.Ex• que 
muito breve esta Casa -poderá se regozijar com õ Gover-_ 
no da RepúbHca no envio desta Mensagem ao Congresso 
Nacional. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Mai_s_ Y!U--ª vez, emi­
nente Senador Alfredo CamPos~ agradeço a participação 
de V. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a noticia -do Correio 
Braziliense diz ainda que, na última-semana, o Deputado 
Octacílio QüciroZ pfocurou o Ministro Paulo Brossard 
para relatar-lhe diversas irregularidades. 

Leio: 

Todo o quadro municipal reflete-se, a seu ver, na 
frase-de um lavrador do interior da Paraíba que lhe 
disse: "Aqui, dou_tor, vai tudo mal. O único que vai 
bem é o Prefeito.'' 

Sr. Presidente, Sis. Senadoies, <itê meados do Gover­
no do Presidente João Baptista Figueiredo, o Tribunal 
de Contas da União- eXaminava e fiscaHza"._va os recursos 
federais repassados aos Estados e aos Municípios. Não 
sei e nem iilteressa a esta altura perquirir; o que levou o 
ex:Presidente a modificar a situação à época vigente. O 
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certo é que essa atribuição fiscalizadora foi retirada do 
Tribunal de Cootas __ da União. De outra parte, os Tiibu­
nals de_ Contas __ d.os Est<idos têm hoje quase qu-e Uma 
funÇão ~er3mente orientadora. Os_Tri!;>un~is de Contas 
do-s Estados não julgaln, não apreciam, não decidem 

-sob I:!; #S contas das prefeituras. A função é de_fiscali-
za_ç_ão das cqntas, p.or conseguinte, _cabe às Câmaras de 
vereadores que, as mais das vezes, por motivos que não 
vêm a pelo neste instante investigar, fazem um julgamen­
tO- quase sempre cie natureza política, Diz o Deputado 
ótàCíiío Queiroz: -

A administração múnicipal hoje, é uma verdadei­
r1Uti'ia:tqltia em matéria de dinheiro público. Os Pre-­
feitoS, novos· ricos com residências caras, automó­

-VeiS -de luxo, pervã!iando pelo Estado, gastando com 
_publicidade ridíel,lla e_ ampla, enquanto o povo vive 
em dificuldades. 

·Sr. Presidente, Srs. Senadores, disse nO_pfincípio"do 
meu discurso, que todas essas notíciªs fere!ll os_sent~­
mentos do ex-Prefeito que fuiJ do ex-Prefeito que sou. A 
época em que dirigía: o·meu riiunicfpio, não-tinha maio~ 
ria na Câmara Municipal; começei reduzindo os meus 
subsídíos. De certa forma, fiz, hã vinte e- tantos anos, 
aquilo que o Presidente José Fragelli faz hoje, e levei 
também os Vereadores a reduzirem um pouco os seus 
subsídios, pois que uma lei estadual _ _detenn~nava que os 
Vereadores, que se reuniam, à époCa, uina vez por mês, 
percebessem dois terços dos vencimentos do prefeito que 
tinha a obrigação ae dar expediente permanente, para 
atender aos problemas da municipalidade e para atender 
pessoalmente a todos_ os_ munícipes. 

É-com ess_e sentimento de amargura, Sr. Presidente, 
que ieio a notícia, mas vejo que ela está localizada, são 
poucos os Estados a que ela se refere. Ela não faz refe­
rência ao Piauí, felizmente, porque as c·oisas _no_ Piauf 
não se passam segundo a descrição feita pelo COrreio 
Braziliense. 

Lã no meu ES-tado as coisas são difeientes- dOs outros 
Estados, felizmente para mim; para alegria mi3h~ a ex­
ceção é o que diz ó C!:n·rel_o Qraziliense, a exceçao e o que 
afirma o _Deputado Octacíli~ Quri:o~. a exçeção. é': q~e 
diz 0 Deputado Agenor Mana. Evidente que o Piau1 nao 
é o céu lá também deve existir aqueles que erram, aque­
les que'não se preocupam· com a aplicação criteriosa dos 
recursos públicos, acredito que existarri. Mas o que me 
chamou principalmente a atenção nessa notícia é q.ue 
váricis~CaSoS mun1cipaisforam citados, foram enuncta­
dós,com essa declaração terrível de que determinado ca­
boclo teria dfto, quando lhe perguntarampelo a~damen­
to- das- coisas -m-Unicipais: ''aqui Doutor vai_ tudo mal, o 
único que-vai bem é o Prefeito". Mas o que me preocupa 
é que o notici_ârio Joi enca~int:ad? exclusiv~m.~nte para 
atingir a's Prefeituras,- par~ atmgtr exat~~ente aqueles 
que são os responsáveis maiOres pela pohttca que se pra­
tícil não apenas neste País mas em todos os países do 
mundo. -

__ Fez~se uma referência à necessidade de fiscaliZação 
dos Estados, uma úniCa-vez. Mas da[ em diante os Esta­
dos foram inteiramente omitidos da notícia. 

Ora, Sr." Presidente, Srs. Senadores, todos nós sabe­
mo"s---:o"-Cjue está seildo praticado,_ o que está sendo feito 
em muitos-Estados deste País. Verbas polpudas, verbas 
com as quais serviços públicos de interesse relevante po­
deriam ser atendidos, estão sendo gastos com publicida~ 
de. Publicidade na televisão, nos jornais, nas rádios, em 
todos os meios possíveis ~e cotp.unicação. Al_gu11:s dão-se 
ao luxo, até, de reprOduZir, cansativamente, matérias na 
televisão em Brasília como que para fazer chegar o seu 
recado aos ouvidos dos que fazem do Governo Federal. 
Centenas, milhares de nomeações foram feitas e ainda 
estão sendo feitas porque em alguns Estados o Diârio 
Oficiftl dQS dias 14 e 15 deste mês ainda não circularam. 
Até médiCos que fazem cirurgia plástiCa estão sendo ad­
mitidos nas repartições públicas. Médicos estão sendo 

. -ãliciados _ç_o_m empregos, advogados, engenheiros, ho-
mens das mais variadas profissões. E o pior é que muita 
vez não se encontra notícia desses atos no próprio Diário 
Oficial. 
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Dizem que alguns comerciantes espertos têm a escrita 
regular e a escrita número dois. Nos Estados, principal­
mente na-s Secretarias da Fazenda, nas Secretarias da 
Educação, nas -secretarí3s _da Administração, ao que 
tudo indica, Sr. Presidente, existe uma escrita paralela, 
eXfste"""üiiiã""CSCrlta n6m.ero dois, existe um livro para ore-­
gistro e ap.otações- desses at9s, a fim de que os beneffM 
ciários,_ aó final_ de cada mês, possam comparecer aos 
guiç_hês e_recebere~ seu_s_venci_mentO$. Mas não _se diz, 
Sr. Presidente, umã_ palavra sobre isto. Fala-se, sim, dá* 
se enfase extraordinária àquele caboclo que diz que tudo 
vai mal no município" e apenas o prefeito vai bem. 

Bem, Sr. Presidente, vão muitos dos GOvernadores de 
cujos Estaóos nós autori.iamõs tomãsSem emp~tímos 
vultosos, os pedidos de empréstimos aqui chegaram com 
uma listagem que deveria ser obedecida não digo na sua 
totalidade, mas pelo menos deveria servir de roteiro. En­
tretanto, nem para rOteirõ essa listagem serviu. Os recur­
sos foram aplicados em obras que ninguém sabe onde fo­
ram realizadas, em serviçOs da mais variada natureza, in­
clusive, como não poderia dehar de ser, de natureza elei­
to rã!". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, defendo intransigente­
mente os prefeitos do País, porque acho que eles são a 
grande maioria constituída de administradores capazes, 
corretos, preocupados pennanentemente com _a sorte de 
seu.S-IntiníciPC:s. Defendo oS PrefeitOs; fiorquejá experi­
mentei as dificuldades de ser prefeito. E de lá para cã as 
coisas não mudaram muito. Sei que as prefeituraS Vivem 
à míngua de recursos, porque até hoje o GovernO Fede~ 
ral não se dignou fazer uma divisão equitativa das recei­
tas públicas. Sei, como todos sabeiD, que existem os que 
erram, os que não praticam as nonnas da boa moral, os 
que não aplicam decentemente os dinh~iros públicos. Fe­
lizmente, no meu entender, esses são a minoria. Mas é 
exatamente para isso, pata que aqueles que cometem fal­
tas voluntária ou involuntariamente possam ser punidos, 
é que urge que o: Ministro dã. Justiça, professor Paulo 
Brossard, dê uma atenção especial a essa matéria, ãfri­
bua pTioridade a esse assuntO, conclua os estudos que há 
tempo IniciOu e-que -remeta esse projeto de lei imediata-

- mente- à apreciação do Cõngrt~sso Nilcional. Já temos a 
palavra do Líder da Maioria no Senado Federal. Tão 
logo aqui chegue essa matéria, ela serâ apreciada, ela se­
rã votada. Faço votos para que o seja em regime de ur­
gência, -ta o import3-nfe, tãõ -SignificatiVa ela é para a mo­
ralidade da aplicação dos dinheiros públicos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Csse apelo não ficaria 
completo se não (asse também dirigido aO Presidente Jo­
sé Sarney, que jã governou o seu Estado, o Maranhão, e 
que promoveu uma administração que o exaltou, que o 
elevou e que o fez credor dos aplausos da grande maioria 
dos seus coestaduanos. 

- Sei, de fonte fidedigna, de fonte segura, que o Presi~ 
dente também estâ interessado na rápida tramitação des­
ta- matéria. os- votôs, por conseg:uinte, Sr. Presidente, 
Srs. Senadoi-es, são no sentido de que a mensagem che­
gue, 'dentro~-enor espaço de tempo possível, ao Con­
gresso N aci ai, a fim de que possamos votã-la, a fim de 
que o Trib af dlj Contas da União, com o quadro que 
hoje possui, da nfaior qualificação, possa poss~velmente 

_ dado às novas tarefas, com o acrêsctmo de mats pessoal 
especializado, possa prestar-esse grailde, ess~ incomensu­
rável, esse inestimãvel e insubstituível serviço à Naçã~ 
qual seja o de fiScalizar a aplicação dos dinheiros públi­
cos que são transferidos pela União aos Estados e aos 
Municípios:-

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Eunice Michiles - Raimundo Parente- Galvão 
Modesto- César Cals- Moacyr Duarte- Guilherme 

_ Palmeira- Luiz Cavalcante- Nelson Carneiro- Mu­
rilo Badaró - Gastão Müller . 

-o SR. PRESIDENtE=(JoSê FragClli)- Sobre a in.es3, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. l9-8ecretério. 
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São lidos os seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 102, de 1986 

Altera a redação da alínea c;- inciso 11 do artigo 
702 e da alínea b do artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de ]9 de maio de 1943 •. 

O Congresso Nacional .decreta: 

Art. 1'1' A alínea "c" do _irtcisà 11 do arf. 102 e ã- alí­
nea ''b" do artigo 894 da Consolidação das Leis do Tra­
balho- CLT; aprOvada pdO-Decreto-ICi n'~'-5.452;de )9 
de maio de 1943; passam a vigorar cõm a seguinte re· 
dação; 

l)IÃRiõ"tiQ CONGRESSO NAC!ÓNbL(s~Çã0 11) 

No Tribunal Federal de R-ecUrsos, a caUsã trabalhista 
éjuTgíida, em primeiro giãu, pelo. Juiz Federal, de cuja 
decisão Cabe recurso ordinário para uma das Turmas su­
bordiriadas à I 'I' Secção. O acórdão da TUrma ê sujeito 
apenas a embargos de divergência. Não comporta revista 
nem embargos por Violação literal de lei (RegimentoJn­
terno do Tribunal Federal de Recursos, artigos 266 e 
275). 

O propósito deste projeto é simplificar o processo tra­
balhista, assegurando-lhe maior r:apidez_!_ _com a supres­
são da hipótese de cabimento de embargos. no Tribunal 
Superior do Trabalho, quando as decisões das Turmas 
forem contrãrias à letra de lei federal. Com isso, estar-se­
á possibilitando uma prestação juiisdicional trabalhista 
mais célere, o que sempre foi o objetivo do Direito Pro­
cessual do Trabalho, principalmente no momento em 
que a instância superior trabalhista encontra-se assober­
ba_da com um número muito grande de recursos, a maio-_ 

''Art. 702- ....•.•. ., •• ~-- -.:- .• , .. •~- .•• ~- .-... -- _ .~ ria d-os quais não prospera, tanto que quase sempre não 
a) .... ·-··. _ _.,._ ..... _. _,._._ ~~-•.•..• -.... -.-·..,~~. - ~-.são" ConhecidOs. Para ilustrar, a assertiva, cotejem.se da· 
b) .... ·-· -... ---~·~ .•••.•• _,_ ..•• ·- .•. .;.~~~.. _dos:_ em 1984, o l'dbunal Superior do Trabalho julgou 
c) ju(gar embargos das decisões das Turmas, 16.200 feitos e, em 1985, 23.000. 

quando estas divirjam entre si_o~ de decisãº proferi- Sala das Sessões, 19 de -fiai O d-e 1986. ~Aloysio Cha-
da pelo próprio Tribunal Pleno." ves. 

"Art. 894 ........ ., .• -'··-•··· .. ·····--"""·---·· 
a) ·····-···--·---·~----"------~---"··-
b) das decisões das Turmas, proferidas effi recur­

so de revista, que divergirein entre sj ou d"e d~isão 
proferida pelo Tribunal Pleno, salvo se o acórdão 
embargado estiver em consonância com el:tunciado 
da súmula de jurisprudência uniforme do J'rjbunal 
Supeiior do Trabalho." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigOr na dãta--da"sua­
publicação, revogadas as dispõsíções em cOO.trârio. 

Justificação 

Num país com a extensão territorial do Brasil foi ne­
cessãrio criar vãrioS Tribunais Regionais_ do Trabalho 

·(atualmente treze), com a fina1idade de assegurar, a to-_ 
dos os jurisdícionados, o duplO grau de jurisdição e, ao 
mesmo tempo, celeridade processuaL No entanto. essa 
situação obrigou o legislador constituinte a prever uma 
terc.eira instância, encarregada -de zelar j)ela uniformi­
zaçãO da jurisprudêncii.trába'lhista no território -nacio­
nal. Daí a criação do TriburiaLSU.perior do trabalho que 

·posstii, como ·r unção principal, zelar por essa uniformi­
zação, o que ê feíto,-em última análise, atravês das deci­
sões do seu Plenário, ao apreciar recursos "de embargos 
interpostos contra decisões profel-idas por suas Turmas 
em -recursos de revista 

Não se justifica, pois, que-alêm do preSsuposto-recur­
sal da divergência, admi"ta-se a interposiÇão de embargos 
para o Pleno por violação de lei federal, como ocorre 
atualmente, pois ação rescis.ória, na JUstiça do Trabalho, 
cabe nas hipóteses previstas no Código de Processo Ci­
vil, dentre as quais a da rescisão_do_julgado por "viOlar 
literal disposição de lei" (art. 485, inciso lV, do __ Código 
de Process.o Civil). 

Não há razão parã-que as Turmas e-õ Pleno do- Tdb_u­
nal Superior dei Trabalho examinem a causa duas vezes 
pela violação da lei. Não se argumente que a'Cofte assi~­
o faz_ quando o recurso se esteia em divergênciajui-iSpru­
dencJal, porque a revista unifica a jurisprudência do_s 
Tribunais Regionais do Trabalho, enquanto os embar­
gos unificam a jurispfudência d(!.s Tg._nnas do_ Tribunal 
Superior do TrabalhO. 

No Supremo Tribunal Federal, os embargos para o 
PJeno restringem-se às hipóteses do dissídio pretoriano, 
não cabendo por violação de lçi (art. 330 do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal), a não ser - e 
mesmo assim se a decisão não for unâriime- em açãó 
pen~l pr_:oce~e?te, ~m _revisão crill'_linal improcedente, em 
rescasóna ongmâna (que também cabe no Tribunal Su­
perior do Trabalho), na representação de inconstitucio­
nalidade e em recurso criminal orclinárkl de deCisão des~ 
favorável ao acusado (art. 333 do R.egiffiento "interno d-o 
Supremo Tribunal Federal). - , 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRÉTÓ;LEr'No 5.452, DE [o DE'MAIO"'DE 1943 

Á prova a Consolidação das Leis -do Tra-balho 

•••••••••• y~ ' ' •••••••••••••••• - ••••• ' .......... ~ .. -. 

Art. 702. Ao Tribunal Pleno compete: 
- Redação deste artigo (exceto a alínea uc,., do inci­

so 11), dada pela Lei n9 2.244, de 23 de junho de 1954 
(D.O. 30-Q-1954). 

•• ~ ~. ~=- • ....... - •••• - ••••••••• - ••••••• ~·. ~--;;. • •• -.;.. 

....... ' ... -~ ........... -~--,; ............. ~----~ ..... . 

.... ·~ .... -· ...... ·-~., ............ ~ ··~·. _ __..., . .,__- .. -

11 -em últiffi.t- ülstâpda: 

a) julgar os recursos ordinários das decisões _proferi­
- das pelos Tribunais Regionais, em processos de sua com-

petência originária; · ~ 
b) julgar os embargos opostos às decisões de que tra­

tam as alínea_ç ... b" e .... c" do inciso I deste artigo; _-
·-c) júlgár embargos das decisões das Turmas, quando 

e_s~~s diviriam entre si ou de decisãO proferiCta pelo pró­
prio Tribunal Pleno, ou que forem contrárf:is à letra de. 
lei federal; · · · - · · 

....,.. Redação desta alínea dada pelo Decreto-lei n"' 229, 
de 28-2-1967. 

• • • .-, < • • O·. O • •: • • • ...:. 4o • .-,.,.-;,. ro"w• ,-;,.,O #7-. O::. • .,..,_..O',; O O 

• • • • • • • • • • • • • • • • • r~ • • < • o•-, • • • r. • O •"• • .-.~.; ;.· •• -:-..:;:-.;;:' .:..::.. ,:; 

.... '; ........ -. ·""··---- ................ ~ ... -....... . 

Art. 894. Cabem embargos, no Tribunal Superior 
do Trabalho, para o Pleno, no prazo de 8 (oito) dias a 
contar da publicação da conclusão de acórdão: 

a)· das decisões a que se referem as alíneas .. b" e .. c" 
do inciso I do art. 702; 

b) êlas decísões das TurmaS contrãQas à letra de lei fe­
deral, ou que divergirem entre si, ou da .decisão proferida 
pelo Tribunal Pleno, salvo se a decisão recorrida estiver 
em conso-nância com súmula Ou com jurispruàênda uni­
forme do Tribunal Superior·do Trabalho. 
~Redação conseqUente da Lei n"' 5.584, de 26 de ju-

nho de 1970, que dispõe: · 
,_,_ ~ 

.._Art. 69 Seiá de 8 (oito) dias o prazo para in­
terpor e contra-arrazoar qualquer recurso (CLT, 
arr. 893)." 

-Emenda postenor da alínea "b" dada pela Lei n'~' 
7.033. de 5 de outubrode 1982 (D.O. 6-10-82). 

( Ãs Comissões de Constiiuição ~-Justiça e de Le­
gfs/açào Social.) 

Maio de 1986 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 103, de 1986 

"Inclui o Fotógraf~ como Profrssào Diferencia­
da, no Quadro de Atividades e Profissões, a que sere­
fere o art. 577 da Consolidacão das Leis do Traba­
lho." 

--Art. 1"' É incluída no Quadro de Atividades e Profis­
sões a que se refere o art. 577, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, como Categoria de Profissões Diferencia­
das, a atividade de Fotógrafo Profissional. 

Art. 2"' Esta lei entra e'm vigor, na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.'>' R~o&am-se as disposiçÕes em contrãrio. 

Justificação 

Os fotógrafos profissionais, através de suas asso­
ciações profissionais, há muito lutam pelo seu enquadra· 
mento legal. 

A legislação sindical não-contempla o enquadraiTtento 
da atividade do fotógrafo profiSsional, no quadro óe ati-­
vidade e profissões no art. 577 da CLT, que fixa o Plano 
Básico do Enquadramento Sindical. A CES- Comissão 
de Enquadramento Sindical do Ministério do Trabalho, 
tem rejeitado continu<~rriente todos os processos de pedi.: 
dos a ela encaminhados pelas diferentes entidades asso:-­
ciativas de fotógrafos profissionais existentes nos Esta-
dos da União. -

Ess_c fato t_em causadó uma série 'ct"e problemasjãra a 
numerosa classe injus_tamente marginalizada no contexto 
du legislação sindical brasileira. 

· A atual legislação sindical está por merecer especial 
atenção dos legislad_ores com vistas ao seu aperfeiçoa­
mento~ corrigindo·se as distorções e omissões existentes..­
Uma delas é a inexíStêrida de amparo~Sindical aos fotó­
grafos profiss!Oil8.is, quC soma no País o número aproxÍ· 
mudo de seiscentos mil. 

']\lo Plãno BáSico do enquadramento s-indical, encon-­
tramos, na ãrea de comunicação, o repórter fotográfico, 
que Compõe o 39 grupO dos trabalhadores em empresas 
jornalísticas, No 2'1' grupo dos trabalhadores em empre­
sas_ de difusão cultural e artística, encontramos o fotó­
grafo profiSStonal, empregado nas empresas de artes fo­
tográficas. Ainda temos os fotógrafos pro"fissionais, 
quando trabalham em fetos aéreas como aeronautas, nas 
empresas de; publicidad4;., como publicitários, nas empre­
sas de artes gráficas,- como gráficos e assim por diante, 
mas nunca como a sua própria atividade profissional. 

Com o desenvolvimento da tecnologia fotográfiCa, e 
em decorrência das facilidades no uso de equipamentos 
mcn·os sofisticados, milhares de pessoas executam por 
co-nta própria, em carãter permanente, o seu principal 
meio de sustento e de suas famílias. 

:O a~~ te autÔnomo goverria=-se ~O r leis pf-6pl-i3S, é' in-" 
--dependente e livre, e no Quadro das Atividades e Profis­

sões a-que alude o art. 577 da CLT, são -ÍdenÜficadoS al­
guns, como, por exemplo, os corretores, os despachantes 
aduaneiros, os leiloeiros, os representantes comerciaiS e 
etc ... 

Justo, portanto, que se dê a esses legítimos profissio­
na,is da fotografia, que trabalham e produzem contri­
buindo Para o n~sso desenvolviment_o, o direito de ççms­

.titUírerTI o seu- Próprio Sindicato. 

Eis porque entendemos ser de justiça um dispositivo 
(egal criando a categoria diferenciada do fotógrafo pro­
fissional no contexto da atual legisln··""·' sindical, pru;to 
que a grande maioria desses profissioL•o.~Ls, exercem suas 
atividades nesse campo como coadjuvantes indispensã­
veis na publicidade dos produtos inçiustriais brasileiros. 

Sala. das Sessões, 19 de maio de 1986. -Odacir Soa­
res. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

. .. ~ ......... ~ ...... -~ ....... ~~ ..... •"• .~.,.. -·-·--~-~- ~ 
Art. 577~ _Q_quadro de atividades e profissões eril vi­

gor fixará o pJ3-no básico do enquadramento sindicaL 
... --~~ _..--;. . "'"" ·-'--·. -· ....... --~ ..... -~ .. -· ~"~. ~· ·-~. -----
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ANEXO 

Quadro a que se refere o art. 577 da Consolidação 
das Leio do Trabalho 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL . 
DA INDúSTRIA 

1.• GRUPO .::... INDúSTRIAS 
DA ALIMENNTAÇAO 

Atividades ou categorlu 
econômicas 

Indústria do trigo ..... ~~-·····---.._-.~~~··~ l 
Indústria do milho e da soja [1) .••... 
lndúSlfla da mandioca .... -.... _ ..... ~ ... 

Indústria do arroz . m •• --~---.-.. ,-. ~·-4""""·-· ~·· 
IndúStria da aveia , ...... _ ....... _ ..... . 

Indústria do açúcar ..... _.._ .•......• --:. .. ~ } 
Indústria do -aç_úcar de engenho .-.....•• 
Indústria da refinação .ia açúcàr (2) .... 

CONFEDERAÇAO NACIONAL DOS 
TRA8ALHADOR66 NA INDOSTRIA 

1.• GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO 

Categorias profissionais 

Trabalh21doros na indústria do trigo, mi-­
lho. soja e mandioca [1) 

Trabalhadores na Indústria do arroz 
Trabalhadores na Indústria da aveia 

Trabalhadores na Indústria do açtiear 

lndú.Mria de torrefação e moagem_ de } Trabalhadore_s_ na lndastrla de torrefação 
café ......•..•.•.••••..•...• _. •• • ••. e moagem de café 

I d • t 1 d fi ã d s I Trabalhadores n' a· in. du".strla de. refinação n us r a e re naç o o a .......•.• 

Indústria de panificação e confeitaria .• 

Indústria de produtos de cacau e balas . 

Indústria do mate ; .... _.:. ~ ... ~ ..... _ .. ·-·. 

Indústria de. laticínios e produtos derlva-
.1 dos • . --:-. -~. --~ ·-·. -. :-~ -~ -~ .:: -~----.. --:. ~ -_ 
Indústria de massas alimentlclas e bis-

coitos . -~· .. _.--;. ~ ... ---------- .. -~ .... _ .. -- .. 

Indústria de cerveja de alta fermentação 
Indústria de cerveja de baixa fermenta. 

ção ..... ,. ............ ·-·-~··-
Indústria de bebidas em geral (3) •••• 

Indústria do vinho . _ . _ ...•.••.••••.... 
Indústria da águas minerais ....•.•.... 

Indústria de azeite e óleos allmentrclos 

Indústria de doces e conservas allman-
tfclas ...•.......•.••..•... •.· ..•••••• 

Indústria de carnes e derivados .....••• 

Indústria de frio ••••.••.•••••••••.•..• 
Indústria do fumo ....•.•..•••••••.•... 
Indústria da lmunlzaçAo a tratamento de 

frutas .••....•..•...•••••....•..•... 
lndúotrla do beneficiamento do café (In­

clusive rebeneflclemento) ( 4) 
Indústria de rações. balanceadas (5} , .• 

lrKiústrla do café solúvel (7) •••••••..• 

Indústria da pasca (9) ..... ""~ ...... .. 
Indústria alimentar de congelados, super­

congelados. s--ºrvetes, concentrados e 
liofilizados (10) ..................... . 

Altenç&:J do I.• Grupo: 
(I) Portar!• n.• 429, de 24--B-61 (D.O. 14--11-61). 
{2) Portaria n.• 13, de 26--J.Sf (0.0. 27·3·.54). 
(3) PQrtari• n.• S91, de 10.11·76 (D.O, 23-11·76). 
(4) Pon.t.rla n.• 7, de lS·l-60 (D_.O. JS·l-60), 
(5) Portaria a.• I, de .S.I-S5 (D.O. U•l·55). 

do sal 

Trabalhadores na indústria de pan!flcaçlio 
e confeitaria 

Trabalhadores na indústria de produtos 
de cacau e balas 

Trabalhadores na indústria do mate 

Trabalhadores na IndúStria de latlcrnlos e 
- pródutos derivados 

Trabalhadore-s-na Indústria de massas ali­
mentícias e biscoitos 

Trabalhadores na indústria de cervejas e 
bebidas em geral 

Trabalhadores nalndústrla do vinho 
Trabalhadores na Indústria de águas ml. 

nerals 
Trabalhadores na Indústria do azeite e 

óleos allmentfclos 
Trabalhadores na Indústria de doces e 

conservas allmentlclas 
Trabahadores na Indústria de .carnes e 

derivados 
Trabalhadoras na lndústrlo de frio 
Trabalhadores na Indústria do fumo 
Trabalhadores na Indústria da lmunlzaçAo 

e tratamento de frutas 
Tr;;jjalhadores na Indústria do benef!cl .. 

manto do café (4} 

Trabalhadores na Indústria de racões b .. 
Janceadas (6} · 

Trabalhadores na Indústria de café solú· 
vel (8) 

Trabalhadores na Indústria da pesca [9) 
Trabalhadores na Indústria de congelados, 

supercongelados, sorvetes, concentra. 
dos e liofilizados [10) 

(6) Portarla n.• •JO, de 24-8-61 (0.0. 14·lt-60. 
(7) Portaria n.• 711, de 21)-9.66 (0.0. 12-lo-66). 

Portaria n.• 3.2S8, de 24-7·70 (0.0. _ 5·5--70). 
(8) Portaria n.• 3.258, de 27"""70 {0.0, 5--5-70). 
(9) Portaria n.• 3.095,__ de 6-2--70 (-0,0, 17-2·70). 

(lO) Portaria n.• 3.01.5, de ll·l·74 (D.O. 18-ll·74). 
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.2.• GRUPQ - JNDOSTRIA DO 
. VESTUAR!O . 

AtividadeS ou c&tegOrlaa 
econômicas 

lndú•trla de calçados ................ .. 
Indústria do soado palmilhado (1) ..... . 

lodú_~trla de_ caml$as para homens· e rou-
pas br&rtcJl~ .. =- ._ •. -. "--' I "' • _. •• ~ ........ . 

Indústria de alfaiataria e de confecção de 
orupa8 de homem ..... . 

JndústrJ& de guarda-chuvas e h .. 

Jndústri8- d81uvas.~bots8s e ·peÍas de re, 
guardo •.. o:._ •• '""" .. .;: .... -~··.·-·· "'"'-• ••.• ...-~ ..... 

Indústria de pentes, botÕes e similares • 

Indústria de chapéus ................ .. 
Indústria de ·conf~cçao de roupaa -e cha-

péus de senhora ..... ~: .•.••••.•••.•• 
lndú!ltrla do mmerial de segurança a pr~ 

teçlio ao trabalho (2) .............. . 

Alteraçlk• no 2.• Grupo· 
(IJ Purtar•• n.• 7, Ue IH-56 (0.0. 17-1-56). 

3! GRUPO - INDúSTRIA DA 
CONSTRUÇ.I\0 E DO MOBILIARIO 

Atividades ou categorias 
- econOrÍIIcaa 

Indústria da oonstruçlio civil (Inclusive 
montt.gens Industriais e engenharia 
consultivo] ( 1) .................... .. 

Indústria de olaria .................. .. 
Indústria do cal e gesso (2) ......•••• 

!ndústrla do cimento (2) .............• 

Indústria de ladrilhos hidráulicos e pro­
dutos _de _cimento ..... ·~ .. ~ .. --·-c·.-._-.-.-•• 

Indústria de cerêmlca pata construção •• 

lndústrl~;~ de má~ores e granitos ....••• 

Indústria de pintura, decorações, estu-
ques e ornatds .•.••..• ·: ••.•• -. ··; 

Indústria de serrarias. ·carpintarias, tanoa~ 
rias,- mBdeliaS corripe·nsadas e lamlna· 
das, aglomer-ados e chapas de fibras 
de madeira (4} ............. ····-" ·• 

IndúStria de marcenaria (móveis de _ma-
deira) .... _ _.. •o·. ~·· ••• ,. ............ . 

Indústria de_ móveis de Junco e vime e 
de vassouras .•..•.•... ··-· ...... • •·· ·- • • 

Indústria de cortinas e estofos .•.. • • · · • 

Indústria de es-covas e pincéis •... -. --~-

lndústrlà de artefatos de cimento armado 

Indústria de Instalações elétricas, gás, hl· 
· dráullc.as e. sanitárias_ .............. . 

• )lo • • -r 

2.• GRUPO - TRABALHADORES NAS 
)NDúS_IRJAS DO, YESTUfiJJO _ 

Categorias profissionais 

Trabalhadores na Indústria de calçados 
Trabalhadores na indústria d-e_ tamancos, 

saltos, form·as de paU8 

} 

Oficiais- _alfaiates. costureiras e trab~ha~ 
. dores na Indústria de confecçào da 

roupas 

Trabalhadores na Indús-tria · de guarda· 
:- c:huvas e_ bengalas _ __ _ 

Trabalhado;es na indústria de luvas, bol-
sas e peles de resguardo 

Trabalhadores na Indústria de p-enteS, bÕ.. 
tões e slmllar&S 

Trabalhadoras na Indústria de chapéus 
Trabalhadores na Indústria da confecção 

de roupas e chapéUs de- senhora 
Trabalhadores no Indústria de material do 

seg,!Jranç! e pr?l!<;lio a? ~rab~Jho .. (2J 

(2) Portaria n.• 3.134, de 16-6-74, (D.O, 2......_,74, 
-retiflc•d• pela de n.• 3.257, de 22-7-74 
(0.0, U.7·14l. 

3." GRUPO -TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS DA CONSTRLIÇAO 

E DO MOBILIAR!O 
C.tegorlas profl .. lonols 

Trabalhadores na Indústria da construção 
civil (pedreiros, carpinteiros, pintores 
e estucodores. bombeiros hldrilullco.s e 
trabalhadores am geral, de estradas, 
pontea, portos, canais, montagens In­

-dustriais e engenharlo consultiva! (11 

·Trabalhadores na lndústrl• de olarl• 

Trabalhadores na Indústria do cimento. 
cal e gesso·~-

Trabalhadores na lndúatrla de ladrllhoa 
~ hidráulicos e produtos de cimento 

Trabalhadores na Indústria de cer4mlca 
pãrs construção 

Trabalhadores na Indústria de mármoreo 
e granitos 

Trabalhadores na Indústria de pintura, 
decoraçoaa, estuques e ornatos (3) 

Trabalhadores na Indústria de serrarias, 
carpintarias, tanoarias, madeiras com­
pensadas e lamlnadas, aglomerados e 
chapas "de fibras de madeira (4) 

Oficiais marceneiros. e trabalhadores na 
Indústria de móveis de madolra (4) 

Trabalhadores na Indústria de móveis de 
_junco -=e vime a de vassouras 

Trabalhadores na Indústria de cortln$dos 
e estofos 

- Trabafli~dOr8s- na lndi:ístrla de c escovas o 
pincéis 

Trabalhadores na Indústria de artefatos 
de cimento armado 

Oficiais eletrlclstr ,· e traoalhadoros na 
Indústria de lnst, I ações elétricas, gás, 
hldr~ullcas o sanitárias (5) 

TridiJStrJa, da -_CO_iiS. t. iuÇilõ·-dê esti-Bdas, .Pá- { Traba.hadorea nas Indústrias da constru· 
vlmentaçAo, obras de terraplenagem çllo de estradas, pavlmentaçAo, obras 

. em geral (barragens, ae:roporto_s, _ca- de terraplenagem em geral (barragen!, 
' nars e engenharia consultiva} (6) •• , • aeroportos, canais e engenharia con-
. · .. _ aultlva) (6) . . . . _ _ . _ 

-""=-
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lnd~atrla de refratários (7) ...•.......• 

AJteraç6es no 3.• Grupo: 
(I) Portaria n.• .1.491, de 17 .. 10-68 (D.O. JO..IQ-68), 

Ponarla n.• 3.167, de 4·7-10 {0.0. 9-1..aG). 
(2) Porurla n.• JJ4, de d...f-62 (0.0. l:z..c..ó2). 
(l) Portaria n.• 4.0n, de J6-.J.73 (0.0, ll-3-74). 
(4) Portaria n.• 3.046~ ~ JH-70 (0.0. 20-10.70), 
(3) Ponaria n.• 125. de 21-6·31 (D.O. 1-7•31). 
(6) Ponarla n.• 3.491, de 17·10 68 (D.O. 30-1-68). 

Ponaria n.• 3.167, de 4·7-10 (D.O. 9-7-10). 
Portaria n.• 3.000, de .5·1-13 {D.O. 5·1..83). 

(7) Portaria n.• 1.352, de ft-6·77 (D.O. 17+77). 
- Fia ressalvado que u empresas de enae. 

nhatla consultiva que at1111m oU vierem a 
atuar, slmultane.mente, na •Jndóttrla da 
Construçlo Clvl!'- e na •Jndd.strla da con•· 
uuçlo de estradas, pavtmentaçlo, obru de 
lerraplerlll,em em iCraJ•, deverlo rec:olhcr 

4.• GRUPO - INDúSTRIAS 
URBANAS 

Atlvldlldea ou cotegorlu 
econ6mlcoa 

Indústria de purlflcaçlo e dlstrlbulçAO da 
água ......................•..... , .. 

Indústria do Energia Elétrica (1) •••.•• 

lndúatrla da produçAo do gás ........ . 

Serviços de esgotos ................. . 

Allt:raç6es do 4.• Grupo: 
(I) Ponari• n.• J.m. de lG-12-79 (D.O. 27-12·79). 

5." GRUPO - INDúSTRIAS 
EXTRATIVAS 

Atlvldadeo ou cotegorlao 
econ6mlcoa 

Indústria da extraçlo do ouro e metais 
precloaoa ••.••••....•.••• :~ ••. •• , ••• 

lndúatrla da extraçlo do ferro e metala 
básicos .............•.••••••••••••.• 

lndúatrla da extraçlo do carvao e da flu<>-
rlta (1) '., ...... , .. --co············· 

lndOatrla da extraçllo de diamantes e p• 
dru )lrecloaaa ...••...•.••••••.••.. 

Indústria da axtraçAo de mármore, calc6-
raos o pedreiras .................•• 

Indústria da exlraçao de areias e barrai· 
raa ..••••••.••..••.•••••••••••••.••• 

Indústria da axtraçlo do aal ..........• 

Indústria da extraçllo do petróleo •...•• 

Indústria da axtreçllo de madeiras ...•• 

Indústria da axtraçlo de resinas ..... . 

hul~strla da extraçlo da lenha ......•• 

Indústria da extraçlo da borracha .....• 

Indústria da oxtraçlo de libras vege-
tais (2} ........ ; .... ; ..•.•.•••••••• 

!Ódústrlo da axtraçAo de óleoa vagetala 
e animais ••.••••.••••••••••••••••• • • 

Tabalhadores na Indústria de rolrat6-
rlos (7) 

Tratoristas (excetuados oa rurais} (Dife. 
r!nciJI!l~ JS} 

a contr!bulçlo •Indicai patronal e de aeua 
empn:KadoJ, para 01 •lndiCitos rc:pl'CIJCDoo 
tatlvo1 dena eateaorla. 

- A• empredt de enaenharla consultiva que 
nlo aa dedicam la Jndó.strlu da ~nttruo­
çlo, adma referldat, continuam _ enqua­
dradas no 3.• Grupo, na cateiorla eeon&­
mlca •Empresas de Assessoramento, ped­
clas, ln(onnaç&s c pesqutaan•, do plano 
da Cont~deraçlo Nacional do Com6rclo. 

- P~la Retoluçlo da CES no MTPS a.• 
306.243/70, foi alterada a denomlnaçlo do 
Sindicato dat Indústrias de Serralheria do 
Eslado de Slo Paulo para SiQdlcato da 
Jndóslrll de Esquadriu e Construçoet 
M.:t4Jica• do Estado de Slo Paulo. 

(I) Portaria n.• 401, de 4"'-61 (D.O. 20-6-62), 

4.• GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS URBANAS 

Categorl.,. proflaalonala 

Trabalhadores na Indústria da purlflcaçlo 
e dlstrlbulçlo de dgua 

Trabalhadoras na Indústria de Energll 
Elétrica (1) 

Trabalhadoras na Indústria da produçao 
do gda 

Traba1hadores em serviços do eagotol 
Maquinistas e foguistas (de geradores 

tarmoelétrlcos e congêneres. exclualve 
marltlmoal - dlfaranclada (2) 

(2) Ponar!a n.• 207. do 19·12-59 (D.O. 21-12-59). 

5." GRIJPO -·TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS EXTRATIVAS 

C•togorl.. proflaolonala 

Trabalhadores na Indústria da axtraçlo 
do ouro e metais pracloaoa 

Trabalhadores na Indústria da extraçAo 
do !erro e malaia bdslcos 

Trabalhadores na Indústria da oxtraçlo 
do cervlo ê da fluorlta (1) 

Trabalhadoras na Indústria da extraçAo 
de diamantes e pedras precloaaa 

Trabalhadores na ·Indústria da axtraçlo 
de mllrmoraa, calcdreoa e pedralrea 

Trabalhadorea na lndOstrla da extraçlo 
de areias e barreiras 

Trabalhadoras na lndOatrla da axtreçlo 
do sal 

Trabalhadoras na Indústria da extnlçlO 
do petróleo 

Trabalhadores na lndOatrla da extração 
de madolraa 

Trab& hadorea na Indústria da ex traçAo 
de raslnas 

Trabalhadores na 
da lenha 

lndúatrla da extraçllo 

Trabalhadores na lndllatrla de extraçla 
da borracha 

Trabalhadores na lnd~strla da extraçlo 
da fibras vegetais e da cera de ca,._ 
naúba (2) 

Trabalhadoras na lnd~strla 'da extraçlo 
de óleos vegetais e animais 
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Indústria da extraç&o do estanho (3) • • 

Indústria da extraçA_o da-'l'l;lta (4) .·::·: 
. - - - . . 

- .- -~ """- <·. ~- .• -- ...... 

Garl_mpel-ros _ ( tra~alhadores autOnomos (SJ 
Indústria da extraçlo de minerais nlo m• 

tál'cos _(gos8o, amianto,- mica, quartzo, 
~raflte, _talco,_ grada, ate.) (6) •• _ .. • • 

Aiter.ç&~ na" 5,;- Orupo: · - - - --
U) Portula n.• 3.3411, de S·l:Z..7l (.DO. l:J.l:Z..73). 
(2) Portaria· 1/n.• de 4·12-61 (D.O. 3+36). 

Portaria n.• 3.1111,_ de lJ .. ?-10 ~~.0. 16o7..ao). 

~:i; GRUPÓ ..: INDllsT~iA~ --
__ OHIAÇAO_ E TECELAGEM 

· Atividades ou categorias 
. : ~- ~ e_çoQ6mlCA• ~ 

Indústria da cordoalha e estopa ....•.•. 
Indústria da malharia e melas ••••••••• 
lndús•la dta fiaçlo io -teciolagom em geral 

Indústria de especlalldsdas têxteis (poa-
aamanartas, rendaa, tapetes) .••...• • 

Indústria de fibras artificiais e aln"tl· 
cas (1) ........................... .. 

Indústria de tinturaria (2) ••••••••••••• 

AitonçOoa DO 6,• Grupo: 
(1) Portamo n.•_ 3.l<ll, de 11·10.13 (D.O. _22--_10.7Jl. 

7.' GRUPO - INDÓSTRIAS DE 
AATB'ATOS OE COURO (1) 

Atividades ou cetegortu 

--~-

Trabalhadores na lndOstrla da extraçAo 
do estanho (3) 

Trabalhadores na Indústria da extraçAo 
".· da plrll!l (4) 

Trabalhadores na Indústria da extraçlo 
da minareis nlo met611coa (6) 

(3) Portaria n.• 3, ele 1-i1-~ co.õ: Ú-.l..si): 
(4) Portaria n.• 140, de 27""'51 (D.0.-30 8-51), 
(5) Portaria n,• 92, do 19-7-54 (D.O. 20·7-.s.t). 

_ (6) c!ort_arla 1/n.• de 4-12-62, (D.O. 4·3-63). 
:)_ ·;: • •- •• __ ,, '.;,. _:• ':c~-:;,;. : 

6.' GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS OE FIAÇAO 
_ _ E TECELAGE_M 

Categortu profl .. l-ls 

Mestres e contramestres na Indústria do 
fl&çlo a ecelagam 

Trobalhadoraa no lnddatrla da !laçAo • 
tecelagem 

T'cnlcos t6xtels 

Trabalhadores na lndllatrla de tlntur• 
ria (2) 

(:Z) Portaria a.• '10§1, do zt-9.66 (D.O. U..lO 66J. 
~3) Portari~ n.• _3.069, "- 1~ (D.Q_. "'H-IJJ, 

7." GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS OE ARTEFATOS 

DE COURO (1) 

Catagorlu profloslonals 

In~~~:·.~-~-~~~~~~-~~--~~.~~~~~--~-~~ } 
Indústria de malas e artigos de viagem 
Indústria de correias em geral e arreios 

Trabalhadores no Indústria do curtlmantD 
de couros e de pelee 

Trabalhadores na Indústria de artefatoS 
de couro 

Alteraçi.o no 7.• Grupo: 
(I) Portaria n.• 3.111, de 11-3-77 (0.0. IH·T7l-

8.' GRUPO - INDúSTRIAS DE 8.' GRUPO - TRABALHADORES NAS 
ARTEFATOS DE BORRACHA INDúSTRIAS DE ARTEFATOS 

DE BORRACHA 

Atividades ou categorlos Categorias prollulonals 
oconõmlcas ~ _ 

Indústrias da artefatos da borracha . . . . } Trabalhadores 113 Indústria de •u~efato• 
Indústria da pneumáticos e cl.maras de de borrache 

ar para veicules ( 1 J •••••••••••.••• 

Alteraçlo no 1.• Grupo: 
(1) Portaria n.• 206, de 1~12-60 (D.O, 21·12-.60). 

9.' GRUPO - INDúSTRIAS DE 
JOALHERIA E LAPIDAÇAO DE 

PEDRAS PRECIOSAS 

Atividades ou categorias 
econ6mJca• 

Indústria da joalheria e ourivesaria •••• 
Indústria da lapidação de pedras preclo-

saa •••••••.••••.••.....•••••••••••• 

lnfl~strla da relojoaria (f) 

Alten.çlo oo 9.• Gri.tpo: 
(l) Portaria n.• 317, de 12-7~1 (D.O. 15-7-61). 

9.' GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS DE JOALHERIA 
E-LAPIDACAO O EPEDRAS 

PRECIOSAS 

Categorlu p<Oflsslonals 

Oficiais joalheiros e ourlv~s 
Oficiais lapldárlos 

Trab lhadores nas Indústrias de relojoaria 
e oficiais relojoeiros (1) 

Maio de 1986 



Maio de 1986 DIÃRIO DO CONGRESSO NACibNAL (Seção 11) 

10.• GRUPO - INDúST,AlAS 
OU!MICAS E FARMACETUTICAS 

Atividades ou categorias 
econômicas 

Indústrias de produtos qulmlcos para fins 
Industriais .........•.....•.•. ·•• ..••• 

Indústria de produtos farmacêuticos ••• 

Indústria de preparação de óleos vege-
tais e animais .............•........ 

Indústria de resinas sintéticas ........• 

Indústria de sabão e .velas ........... . 

10: GRUPO - TRABALHADORES NAS 
iNDúSTRIAS OUIMICAS 

E FRAMACEUTICAS 

categorias profissionais 

Trabalhadores na Indústria de produtoa 
qulmlcos para fins Industriais 

Trabalhadores na Indústria de produtoe 
farmacêuticos 

Trabalhadores tiã Indústria de preparação 
de óleos vegetais e animais 

Trabalhadores na Indústria de resinas sin­
téticas 

Trabalhadores na lndús.trla de sabAo a 
velas 

Indústria de fabricação do álcool . . • • . . -· Trabalhadores na Indústria da fabrlcsçAo 
do álcool 

Indústria de explosivos • .. .. .. .. .. .. .. • Trabalhadores na Indústria de exPlosivos 

Indústria de perfumaria e artigos de tou- Trabalhadores na Indústria da perfumaria 
cador .................•...••. ·-·..... e artigos de toucador 

Indústria de tintas a vernizes .. .. .. .. . Trabalhadores na Indústria de tintas a 

Indústria de fósforos 

lndústrra de adubos e corr~tlvos agrico-
las (.1} ............................ . 

Indústria de defensivos agrlcolas {2) •• 

lndú.rrla da destilação e refinação de P"' 
tróleo ............................. . 

Indústria de material plástico (Inclusive 
da produção de lamlnados plástl· 
cos) (3) ........................... . 

Indústria de matérias-primas para lneetl· 
cldas e fertilizantes {4) .......... .. 

Indústria de abrasivos (5) ........... .. 

Indústria de álcalis (6) .............. .. 

,Indústria da petroqulmlca (7) ...•••••• 

Indústria de lápis, canetas e material de 
I' escritório (8) ...................... . 

Indústria de defensivos animais (9) .. . 

Indústria de Re-Reflno de Olooa Mlnera]a 
(lubrificantes usados ou contamlna-

c,dos (10) .......... , .... ,. .. , .......... __ 

· Alterações no 10.• Grupo! 
(J) Portaria n.• 3.007, de 11-1·79 (D.O. 19-1·79). 
(2) Poi1aria o. o 1...Y7, deS-12-73 (D.O.l3-12·1~). 
(3) Portaria 0.•- 83;-_de 12-5-53 (D.Q. t.f-5-58). 

e Poratrla o.• 215, de 28-6-Gl (D.O. 6-7-72), 
(,._) Portaria n.• 94, de :z6.5-5S (D.O. 29-5-53). 
(5) Portaria n.• 22, de 23-2-00 (D.O. 23-2-60). 

11." GRUPO - INDúSTRIAS DO 
PAPEL. PAPELÃO E CORTIÇA 

Atlvldades ou categ:nlas 
econ611'11cas 

Indústria do papelão .. .. . .. .. .. .. .. .. ., 
lndúetrla de cortiça ................. ,. 
Indústria do papel. celulose e pasta de 

madeira para papel ( 1 ) ............ .. 

Indústria de artefatos de papel. papelão 
e cortiça ........... -----·--· ...... . 

Alteraçlo no 11.• Grupo: 
(1) Portaria n.• 103, de 5-2-óf (D.O. 7-2-64). 

vernizes 

Trabalhadores na indústria de fósforos 

Trabalhadores na Indústria de adubos e 
corretivos agrlcolas (1) 

Trabalhadores na Indústria de defenalvos 
agricolas (2) 

Trabalhadores na Indústria da destilaçAo 
e refinação de petróleo 

Trabalhadores na indústria de material 
plástico (Inclusivo trabalhadores na In­
dústria da produção de !amlnadoa plás­
ticos (3) 

Trabalhadores na Indústria de matérias 
primas para Inseticidas e fertilizan­
tes (4) 

Trabalhadores na Indústria de abrasi­
vos (5) 

Trabalhadores na Indústria da petroquf.. 
mica (7) 

Tarbalhadores na Indústria de lápis, ca­
netas e material de escritório (7) 

Tarbalhadores na Indústria de defensivos 
animais (9) 

Trabalhadores na lndúatrla de Re-Aeflno 
de Oleos Minerais (10) 

(6) Portaria n.• 137. de 8·5-62 (D.O. ÍO.s-62). 
(7) _Portaria n.• 94, de 13-.3-63 (D.O. 20.J..6l). 
(8} Portaria n.• 446, de 4·9-63 (D.O. 16-9-63). 

Portariá n.• 597, de 9-7-64 (0.0. 16-7-64), 
(9) Portaria n.• 7170, de 20-9-66 (D.O. 12--lo-66). 

Portaria n.• 3.258, de 22-'}-74 (D.O. 26-7-:74). 
(lO) Porta.iia n.• 3.404, de iS-7-79 (D.O. 31-7-79). 

1!.' GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS DO PAPEL; PÀPEl.AO . 

E CORTIÇA 
Categorias profissionais 

Trabalhadores na Indústria de papel, ce­
luolse, pasta de madeira para papel. 
papelão e cortiça (1 J 

Trabalhadores na ·Jndústrla de artafatoa 
de papel, papelão e cortiça 
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12.' G~RUPO -INDúSTRIAS 
-c~: GRÁFICAS 

-~tlvldade-- ou-Categoria• 
· -:, · econômicas 

12.' GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS GRÁFICAS 

Categorias proflsalona1s 

lndú~trla da tipografia ............... .. 
· Indústria da grawra ~ .......••. h •••••• 

} Oficiais gráficos (diferenciada) 

Indústria ___ da_ enc~darnação ....... _ .••. , . 

13.• GRUPo - INDúSTRIA DE vlóRos. 
CRISTAJS. ESPELHOS, CERÂMICA DE 

LOUÇA E PORCELANA 

Atividades ou categoria• 
_econliJnicaa 

Indústria de vidros e crlstals planos . .

1 
Indústria de vidros e_ crista __ ls o_cos (fres­

coS, garrafas, copos e similares) ... •o 

Indústria de e~pelhos de polimento (lopl- · 
- dação _de vidro ....... _ ....... _...... ~ 

Indústria da cerAmlca, da louça de p6 de 
pedra, da poreclana e da louça de barro 

Indústria da óptica (1) .............. .. 

Alteraçlo na 13.• Grupo: 
(l) Portaria n.• 56, de 25-5-56 (D.O. 26..5-66). 

Dcsp. Mi~istcrial de 2HD-69 (D.O. 24-lo-69). 

14.' GRUPO - INDúSTRIAS 
METALúRGICAS. MECANICAS- E 

DE MATERIAL EL~TRICO 

Atividade• ou categorias 
_ acon&nlcaa 

Indústria do ferro (siderurgia) .•...... ·f 
' Indústria de trefllaçAo e laminação de 

m tala lerrosoa (1) ............... .. 
lodOatrla da fundição ................. . 

ln~~t~=r~la .a.~~~·~~s . ~~. ~~~~ . ~. ~~~·.'~ l 
Indústria da serralheria .. , ....... ·-·· ·-· 
Indústria da mecânica ................ . 
Indústria de proteção, tratamento e trens~ 

formação de supartlcles (2) .......• 
Indústria de máquinas .............. ~--
Indústria da balanças, pesos e medidas . 

· Indústria de cutelaria ................ . 
Indústria da ãstamparla de metais ... . 
Indústria de móveis de metal .........• 
Indústria da construção naval (3) ..... 
Indústria de materiais e equipamentos ro-

doviários _e fe-rroviáriOs (compreensiva 
das. empresas Industriais fabricantes 
de carrocerias_ para ônibus e caml· 
nhõecs, viatur.as, reboques e Seml-reb~ 
ques; locomotivas, vagões, carros e 
equipamentos ferroviários; motonetas 
e velculos semelhantes (4)". · .... ; .... 

I lndú!;>trla da COQ§trução aeronáutica (51 

Indústria de reparação de veículos e 
acessórios (6) .................... . 

' Indústria de fUnilaria ................. . 

: Indústria de JÍrJefatOa de ..;atais não ter· 
rosos _ _(8) ........ '" ............. - .. 

Indústria de geradores de vapor (caldel· 
ras e acessórios (9) .............. . 

I Indústria de tratores, caminhÕes, Onlbus, 
automóv-el$ e veículos similares (10) 

Indústria de lãmpadas e aparelhos elé-
tricos de Iluminação .. ~· ....... ~ ... . 

' Indústria de c_ondutores elétricos, treflla­
ç:ão e laminação de metais nilo ter~ 
rosas (11) . , ....................... . 

Indústria de aparelhos elétricos, aletrOnl-
, cos e slinílares .................... . 

Indústria de aparelhos de radlotransmla-
.. -são···~···························· 

offclols encademadores 

13.• GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS DE VIDROS, CRISTAIS. 
ESPELHOS, CERÂMICA DE LOUÇA E 

PORCELANA 
Categorias profissionais 

Tiabalhadores nas Indústrias de vidros. 
•cristais e espelhos 

Trabalhadores na indústria de cerâmica. 
da louça de p6 de pedra, da porcelana 
e da louça de barro 

trsbalhadores na Indústria da óptica (1) 

14.• GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS METALúRGICAS. 

MECANICAS E OE MATERIAL E~TRICO 
Categorias ,...,llaalonala 

1\-abalnadores metalúrgicos (slderurg1a e 
fundição) 

Trabalhadores em oflci:-tas mecAnlcaa 

Trabalhadores na .indústria do construção 
aeronáutica (5) 

Trabalhador-es na Indústria de reparaçAo 
de vefculos e acessórfos (7) 

Trabalhadotes em oficinas mecAniCas 

Trabalhadores na indústria do Dllltorlal 
elétrico 
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Indústria de reparaçAo da vefculos e 
acessórios ..... ·-~~ ... ·-· .. .._._ ....... . 

Indústria de peças para automóveis e si· 
milares ................... • · ....... • 

Indústria de parafusos, porcas, rebites e 
. similares (12) ..................... . 
Indústria de artigos e equipamentoS odon· 
. tológlcos, médicos e hospitalares (13) 

Indústria da forjaria {14) ............ .. 
Indústria de refrigeração, aquecimento e 

tratamento de ar (15] ....•....•..• •. 

lndllatrla de preparação de sucata ferro-
•• e nllo ferroso (15) •. , ......... .. 

Allcraç&s no 14.• Grupo: 
(I) Portaria n.• l.70S, de: ~11-69 (D.O. 9·12-69). 

Portaria n.• 3.144, de 24-J.-70 (0.0. 7-4-70). 
Portaria n.• l.IIS, de: 24-).70 (0.0. 7-4-70}, 
Porurla n.• l.lU, do 30·~79 (D.O, 6-6-19, 
que anu.loLI a portaria n.• 3.705(10). 

(l) Portaria a.• 1.163, de 25-10..79 (D.O. lt-7·79), 
(l) Portllrta n.• 564, de 6·7-64 (0.0. 9--7-64), 
(4) Pomrta n.• 3.041, de 12·1·70 (D.O, 16-1~70) 
(5) Portaria n.• J.45l, de 26-12-74 (D.O. 6·J.'75). 
(6) Portaria n.- IOl, de 2J.26..6 (0.0. 33-l-66). 
(7, Portaria n.• 14. de ,.1-M (D.O. 1g..1-6J). 
ti) Portaria n.• 64-B, de 16~ (0.0. ,.s.an. 
(9) Portaria D.• 202-A, de 7·12--50 (D.O. 15-12..59). 

(10) l'ortarta a.• I, do 1 .. 1-56 (D.O. 17-1-56). 

15-' GRUpO - INDOSTRJAS DE 
INSTRUMENTOS MUSICAIS E 

DE BRINQUEDOS 

AtlviMdeo ou categorlu 
-.&nlc:M 

lndtlatrlo de lnatrumentoa muolcalo 

lndaatrlo de brinquedo• .............. . 

16.' GRUPO - INDúSTRIAS 
CJNEMATOGRAFICAS 

AtlvldiHieo ou categorloo 
-ICIO 

Indústria clnematognlflca (Inclusive labo­
rotórloa clnematognlflcoa) (1) ....... 

Alteraç&o DO 16.• Grupo: 
(1) Pomrla n.• 122, de .24-9-52 (D.O. 1•1o-5Z). 

17.• GRUpO - INDOSTRIAS 
DE BENEFICIAMENTO 

AtlvkMdeo ou categoria 
econ6mlcao 

lndúatrl~ de beneficiamento de carvão (11 

Indústria de beneficiamento de borra-
cha {2) .......................... .. 

Indústria de benaflclamento de fibras v.,. 
getala e do descaroçamento de algo-
dão (3) ........................... . 

'Aitenç4ea ao~ 17 .• Grupo : 
(I) • J'odaria a.• .U, da H-5I (D.O, IIW-53). 

18.• GRUPü - INOOSTAIA DE 
ARTESANATO EM GERAL (3) 

Atlvldadeo ou categorlao 
econOmlcaa 

Empresas de artesanato• em geral {1) 
Artesãos autOnomos ( 1) ............. .. 

Ahcraçlo do 11.• Grupo: 
(I) Portarl• n.-• 547, da ll-11>-76 (D.O, 11-10-76), 

~ - ..,..._ 

Trabalhadores ria iltdãSit18 do peças para 
automóveis e similares 

TrabalhadoreS em oficinAs mer.ftnlcas 

Trabalhadores na Indústria de artigos e 
equipamentos odontológicos, médicos 11 
hospitalares {13) 

Trabalh&dores na indústria da forjaria {14) 
Trabalhadores na Indústria de refrigera­
- çllo, aquecimento e tratamento de 

ar (15) 

Trabalhadores na Indústria de preparação 
- de sucata __ ferrosa e nilo. terrosa {16) 

Portaria n.• 149-A, de_ 1~5-62 (D.O. a+G, 
tomada sem efC!Ito pela portaril; n.• 351-.\, 
de 13-l!-<1 (D.O. 12-12-<1). 

(11) Portaria n.• 3.705, de lã·ll-69 (D.O. 4-12~9). 
Portarta n.• 3.134, de 24-3--70 (D.O. 7 ..... 70). 
Portaria n.• 3.tS5, de 24·J-70 (D.O. 7-4-70). 
Portaria n.• 3.236, de 30-5·79 (D.O. 6+79), 
Que anulou a portaria l.105no. 

(12.) Portaria n.• :zos. do 25""'-62 (D.O. Joo7--42), 
(U) Ponaria D.• 3.349. do 5-12-73 (D.O. t4otJ.73. 

n:tlflc:Jda pela portaria n.• 3.J6J, do 19-12·1.1 
(D.O. 27-l:l-73). 

(14) Portarlo o.• 103, da 23-2-66 (D.O, 3-l-66), 
( l$l Portaria a.• 92, do 19-~ (D.O. t-Hf), 
(16) Porw-la n.• J-07S, do ll·Ul (D.O. 14-5-&2). 

ts.• GRUPü - TRABALHADORES NAS 
INDúSTRIAS DE INSTRUMENTOS 

MUSICAIS E BRINQUEDOS 

Cotegorla profluiOMio 

Trebalhadorea na lndúatrlo de ·lnatrum­
toa mualcala 

Trabalhadores na indústria de brlnquedoa 

16.' GRUPO- TRABALHADORES NAS 
INDOSTRIAS CINSMATOGRARCAS (") 

Cotegorla profloolon.olo 

Trabalhadores na lndaatrla clnematogr6o 
fica (lnclualve oa trabalhadores em 
laboratórloa clnematognlllcoo (1) 

Portarla.D,e_.t61, do 26-11~ (D.O. :l7·1l..sl). 

17.' GAUPü ..:._TRABALHADORES NAS 
INDOSTAIAS DE BENEFICIAMENTO 

Colegorlaa proflaaiOCIIIo 

Trabalhadores na indústria de beneficia­
mento de carvão { 1 l 

Trabalhadores na indústria de beneficia­
mento de borracha {2) 

Trabalhadores na Indústria de beneficia­
mento de fibras vegetala e de deaca­
roçamento de algodão (3) 

(2) Portaria n.• 337, de 2!-7-61 (D.O. H-61), 
(J) Porw-ta a.• J.SOI, da 17-lo-o& (D.o. 30-t-4111), 

18.• GRUPO - TRABALHADORES NAS 
INDOSTRIAS DE ARTESANATOS 

EM GERAL (3) 

Cotogorloo profllllonalo 

Empregados em empreaaa de orteaanato1 
em g~ral_(t)__ ~~- _ __ " _ 

, .. Terça-feira 20 I267 
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,_; "aÀui'Q ,-~ côf,_eRcló 
,, __ " _-ATAcADISTA 

-=-'"'" -~- - -~== -~. 

Atlvldádoa ou- c.itegortaa 
· ~~ eéon&nlcas -

't:oml!rolo atacadista êfe algodAo e outras 
ffbras vegetais ... r o.,_,_, ••••••••••••• 

· Cõhlérclo atacadista de camas frescas e 
''-··congeladas -........••.•••.......•..• 
Comércio atacadista de carvAo vegetal e 

lenha .............••.•.....•...•... 
Comércio atacadista da gêneros allmentr· 

_çlos_ ·--·~-·-·. ''"'" .. _ ... _. ·-~-· _ .•.• , ... ~ .•.•... 
Comércio atacadista de tecidos, vestuário 

e armarinhO .... ~ ...... ,_ ...... _ ....•..• 
Comércio atacadista de louças, tintas e 

ferragens ..... ·-· .. ·-·o-o·-· •••.••••..•• 
Comércio atacadista da maqulnismoa em 

geral ... : ... ; ...................... . 
Comércio atacadista de materiais de 

construção ...............•. ~ .... · · · • 
Comércio atecadlsta de ·material ell!trico 
:C0m6rcio atacadista de produtos qurml· 

coa para rndastrla e lavouro ......... . 
Comércio atacadista de drogas e medi-

camentos ........•...•... ·- ..........• 
Comdrclo atacadista de sacaria •....... 
Coinérclo atacadista de pedraa preciosas 
Comércio atacadista de jóias e relógios . 
Comércio atacadista de papel o papeiAo 
Comércio atacadista de álcool o bebidas 

em geral ............•••............ 
Comércio atacadista da couros e pelas . 
Comércio atacadista do frutas .......•. 
Comdrclo atacadista de artigos aanltli-

rfos (1) •••••..•••••...••••.•••••••• 
Coml!rclo atacadista de vidro plano, crls· 

tais e eapelhos (2) •.••.••.•••••••• 
CM'iárclo atacadista de aparelhos e ma­

teriais óticos, fotográficos o cinemato-
gráficos (3) ....................... . 

Comércio atacadista de sucata de fer-
ro (4) .......................... .. 

Comércio atacadista exportador (5) ••• 
Comércio exportador de calá · · · · · (9) 

0.:~1~-~~~(:)_ta~~~~-~t~- ~~- .d.~r~~~~~~- ~~- ~-~ l 
Comércio atacadista de solventes de P"" 

tróleo (8) ......................... . 
Comércio atacadista de minérios e poSo 

qulsos (9) ........................ .. 

Comércio atacadista de b'juterlas (10) . 

Al1eraç.5ea no 1.• Gruw: 
(I) Portaria n.• 115, do 15-9·55 (D.O,_ 1~55). 
Cl) Ponarla n.• ..... de J-.7-54 (D.O. 19-7•54) .. 
(l) Ponarla n.• 70, de 6--5-al (D.O. 27·.WO). 
(4) Portaria n.• 3.219, de JO-J-.70 (0.0. 1-4-70), 
(S) Portaria n.• l!lil. do IJ..l-67 (D.O. ~3-61). 

i-. r " ' <:: ·.;-.--.-~ 

CON_FE[)!<IlAÇAO NACIONAL DOS 
TRABALHAD9REIJ NO COM~8Çj0 

1.• GRUPO - EMPREGADOS NO 
COMERCIO 

Categorlaa prollsslonals 

Empregados no comércio (preposto• do 
comércio em geral) 

Classificadores da produtos de origem 
-vegetal (diferenciada) 

Trabalhadoras no comércio da minérios e 
derivados de petróleo (Inclusive pu 
qulsas de minérios (7) 

Empregados vendedoras e vlajono:es do 
comércio (diferenciada) 

Trabalhadores no comércio atacadista de 
bijuterias (10) 

(6) Ponarla n.• 413, de 17-12-68 (D.O. 1-1-69), 
(7) Portaria n.• 3.019, de 1()-.1~73 (D.O. 17-1·71), 
(I) Purtarla n.• 3.354, d' 12-6-70 (D.O. 9-7·70). 
(9} Portula n.• 3.019, de 10..1 .. 71 (D.O. 17'"1·71). 

(10) Portada o.•J.147, do 29-f.U (D.O. +lo-13). 

---==----~~-"'~ 

-~ 
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2.• GRUPO - COM~ACIO VAREJISTA 

Atlvi<Wiea ou categorlao 
econ6mlc110 

.LoJistas do comércio {estabelec:mlentos 
de tecidos, de vestuário, adorno e aces­
srlos. de objetos do arte, de louças 
finas, de cirurgia, de móveis e congê-
neres) ....... ~~-· .......... - ..... .. 

Comércio varejista do gêneros allmentl· 
elos ..... -.......••..••..•. -~--·~·· 

Comércio vareJista de maquinismos. fer­
ragens e tintas [utensfllos o ferra-
mentas) . . . --·-·=· •••.•••••••••••••• 

Comércio varejista de material médico 
hospitalar cientifico (1) ........... .. 

Comércio varejista de calçados (2) .••• 
Comércio varejista de material elétrico e 

aparelhos eeltrodoméstlcos (3) ••••• 
Comércio varejista de velculos (4) ..•.• 
Comércio varejista de peças e acessórios 

para velculos (5) ........ ~ .......... 
Comércio varejista da carvAo vegetal e 

lenha .......... ~ ................... , 
Comércio da vendedores ambulantes (tra-

balhadores autônomos J ............. , 
Comércio. varejista dos falrantea ••. , .•• 
Comércio varejista de frutas, verduras, 

flores e plantas (6) ................ . 
Eatabeleclmontoa de serviços funerário& 

(compreensiva de casas, agências o 
empresas funerárias) (7) •. -••••••••• 

Comércio varejista de material óptico, fo-
tógrafo o cinematográfico. (8) •••••••• 

Comércio varejista da livros (9) ..•..•• 
Comércio. varejista de material de escrl· 

•·. tório o p.lpelorlo {lO) ............. . 

Com_érclo varejista de derivados de pe-1 
tróleo (Inclusiva lavagem de velou-
los) (f f) ......................... . 

Empresas distribuidoras-de gás liquefeito 
de petróleo ( 12) ................. .. 

EmpreSaS -da garage, estacionamento_ e 
de limpeza e conservaçao de vefct.t 
·los (13) ........................... , 

Comércio varéjista de carnes frescas (14) 

Comércio varejista de produtos !arma· 
. cêutfcoa ........................... . 
Comércio transportador - Revendedor -

Retelhlsta de óleo diesel, óleo com­
bustrvol e querosene (18) .. , ........ 

Alleraçôea no 2.• Grupo: 
(1) Portaria n.• 9S, de ll_-e-51 (P.O, 14-6-58 • 

Dc:•pacho mlnl•teMal do 3·10·72 o portaria 
n.• 3.4!13, de 2+-11·7& (D .. O :Z.f..ll-71), -

(2)__PortatJa n,• 174, do INJ-60 (D.O. 12-12-tiO). 
· Cl)_ Portaria n.• 15l, de 13-ol-67 (D.(),_ 22-3-67), 

(4) , De1pacho mlnl•terlal de 3·10·72 e poNarl.a 
n.• 3.4.58, de .2.-.U-71 (D.o. 24-U·7S). 

{5) De1pacho mlnlaterlai de 3·fD-71 e portarlli 
n.• 3.4$8, do 24·11~711 (D.O. 2""11·78). 

C6) Portaria n.• 121. do H~t (Ó.O, 1-10·51 a 
portatta a.• 343, d• 2.!-11..!7 (D.o. 16-5 67). 

Empregadoo no comércio (prepoatoa do 
comércio em geral) 

Trabalhadores no comdrclo de minerais a 
derivados de PBtróleo (Inclusive pee­
qulsas da rnln6rloal (12) 

Empregados em empreoas de gsrageo, 
estacionamento e do limpeza e conaer­
vaçAo de veicules (13) 

Empregado• no com6rclo varejista de 
carnes !roscas (f 5) 

Práticos da farmácias (diferenciada) 
Propagandiataa, propagandlatea.vendedo­

ras e vendedores do produtos farm• 
c~utlcoa 

(7) 
(I) 
(9) 

(lO) 
(li) 
(12) 
(ll) 

(14) 
(15) 
(16) 

Portaria a.• 171, de 26-t:Z-51 (D.O. 27"Jl-5V. 
Portaria n.• 150, de ~tG-57 (D.O. ,U-11).57). 
Portaria n.• 16, do 3-2-~9 (0,,_0. 4-2-.59), 
Portaria n.• 3;5U, c:1o 26-9-69 (D.o. 2-lo-69). 
Portaria n.• 3.019, de 10..1·71 (D.O. 17-1·71), 
Portaria n.• 3.l74, d4 %7-1-73 (D.o . .1+13). 
Portaria o.• 79, de 18·5-59 (D.O. 1,..,_74), 
Portaria ll·' 3.173, do 1....,_.74 (D.O_. 20.5-'74). 
Portaria h.• 121, de .5-4-63 (0.0. lo-4-63). 
Portaria n.• 501', de: lND-63 (D.O, 2l·lo-63). 
PorUrla n.• 3.055, de 2f.iW4 (D.O. :t-HN41, 
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3.• GRUPO -·AGENTES 
AUTONOMOS, DO_ COM~RCIO 

Atlvldãde;·· Ou Çatõg!,rlà. 
econllmlcaa 

Corretores de mercaciOri!)a ....•• ~ ..••• 
Corretores ~e. nav!os ...........•...... 
Corretores de I móvel a •••••••••••••• ~ • 
Despachantes aduaneiros .............. . 
Despachantes (axcoto despachantes aduo· 

nalros) (1) ...................... .. 
Lolloalros ...•.•.•.....•..•..•..••••••• 
A&presentantes comorclala •••••••••••• 
Coml~drlo4. o consignatários ...•..•••• 
Agentes da propriedade Industrial ..... . 
Correto-res de jóias e pedras preciosas (2) 
Empresas de Arrendamento Mercantil 

· (leaslng) (4) ••.••••..••••••.•..•••• 
Adf!"llnlstradores de consórcios (5) ••.• 
Corretores de café ..•••• ; ••.•••••• · ... 
Empresas de aSsesSoramei1to, -perfctas, 
, lnformaçõea e pesquisas (3) •••••••• 

Empresas de p;oceaaamento de IadD'o (51 

Alteraç6e1 no ~-· Grupo: 
(1) Portaria ri.• 37, do 2l:..t-tf (D.O. 23-4-49). 
(2) Portaria n.• 40. do I~ (D.O. 7~). 
(3) Portaria n.• 147, do 17-Hl (D.O. 23-Hl). 

4.• GRUPO - COM~RCIO 
ARMAZENADOR 

Atividades ou categorias 
aconllmlcas 

Troplchas ....•••••••••••••••• • • ... • • • • 

Armazéns gorala (de cereala. algodAo e 
outros produtos) ................... . 

Entreposto (de carne. leite e outroa pro-
dutos) •••••••••••••••••••••••••••••• 

Comlsdrloa e conalgnot6r!oa de caf6 •• 

Comércio de café em geral (exceto var .. 
jlata) •••••••••.•••••••••••••••••••• 

Altenç6el DO 4.• Grupo: -
(I) Portaria a.• 170, de 1·7-61 (D.O. lo-7~1). 

S.• GRUPO - TURISMO E 
HOSPITALIDADE 

Atlvldodea ou categorias 
acon6mlcaa 

Emproaas de turismo ..•.....•••..•••. 

Casas de dlvoraOes ••.•.•••••••••••••• 

SaiOea d" barbeiros e cabelelrolroa para 
homeno (2) ••..••••••••••••••••••••• 

lnalltuto de beleza e cabelelrelroo de ... 
~ nhonio (3) ••.••••• .' ..•....•.••.••••• 

Hot"•· r&sta-Urariteui, · bareS e almllares 
(eatabeleclmantós de, hospedagem, oi~ 
mentaçlo p'rilparadll e bebidas a va-

- rejo (5) ......••..•.•......••••••••• 

'empresa&· de compra. venda, -locaçAo e 
edmlnlotraçAo de Imóveis (6) ...•...• 

Serviços de lustradores de calçados .... 
Eropreaaa do asseio e conservaçAo •••• 

- J-

lnatltulçõea Beneficentes. Religiosas e 
Fllantróplces (7) .....•..•...••••... 

Alteraç6cl no !5.• Grupo: 
(I) Portaria a.• §,_de 16-1·59 {0.0 ..... .59), 

, (2) .Porta_ria a.• $37, de 12·11.._63 (Õ_,_O. _17-12-ÓJ), 
1 ."' =Porta.ria n.• :U30, de 114.·-17 (D.O. 17--2·77), 
; . .J) ·-~ mlabterlal Proc. MTPS 181.7~/62). 

--

2.• G-RUPo ~ EMPREGADOS 
DE AGENTES AUTONOMOS 
... - ;,-\.D.O • QÓMtRQIQ 

Categorias proHHionals 

Empregados de agentes outO~omoa do 
comércio 

Empregados em empresas de assessora­
mentos. perlclas. Informações e P""" 
qulsas (3) 

Empregados em empresas de proceaaa-
monto de dados (6) 

(4) Portaria n.• 3.104, de 22+11 (0.0. 26 HU. 
(.5} Por1aria a.• 3.123, de 3-:w9 (D.0.--12-:H9). 

(I) l'ortaria a.• 3.135, do IJ-6.11114 (D.O.IS<>-1914 ). 
3.• GRUPo ;_: TRABALHADORES 
NO COM~RCIO ARMAZENADOR 

Categorias proflsalonala 

Arrumadoras (trapiches. armazéns gorall 
e entrepostos) 

Auxiliares de admlnlatraçAo de armazéna 
gerala (3) 

Catadelras e costureiras no com6rclo de 
café (1) 

{ 

Auxiliaras da admlnlstraçAo no comércio 
do cefé em gorai (Inclusive correlatoa, 

. exceto varejistas) (2) 
Trabalhadores na movlmentaçAo do mar­

cadorlaá , em geral - Trabalhodoreo 
avulsos (8xcotuados 08 arriuri8dorei: 
quo têm 6re8 de atuaçAo restrita • 
faixa portuàrla) (•J 

(2) Portaria 525·A, de 1.5-6<14 (D.O. 2f-6-64), 
(3) Portaria a.• 3.01'1, do ll-1·1915. 

4.• GRUPO - EMPREGADOS ÊM 
TURISMO E HOSPITALIDADE 

CataFrlaa proll01lonala 

Empregado• em empresas de turismo 
(Inclusivo Intérpretes e gulas de turis­
mo) (1) 

Empregados em cases de dlveraoes. Bal• 
larlnas a dançarinas 

Oficiais barbeiros (lnclualve aprendizes, 
ajudant'es. manlcuraa e empregados 
nos aaiOea de cebolelrelroo para ho-
mens) '(2) · ·. 

Empregados em Instituto da beleza e 
cabalalrelros de senhoras (4) 

Empregados no comércio hoteleiro e oi• 
mllarea (Inclusive empregados de edl· 

__ ffcloa: zeladores. porteiros, cabineiros, 
vigias, faxineiros, aerventea e ou­
tros) (5) 

Empregados de empresas do compra, VO!"" 
da, locação a administração da lmó­

. vela (6) 
Lustradores de calçados 
Empregados de empresas de asaelo e 

conservação 
Empregados em lnatltulçOos Beneflcen· 

tos, Religiosas a Filantrópicas (7) 
(4) Portaria .o.• 3.000, de 2+78 (D.O. 17~1-71\). 
(6) Portaria _n.• 309, de 2-lo-62 (D.O. 4-10-62). 
(7) Portaria n.• 36, de !...._54- (_0.0. L;H?C). 

Portaria n.• 3.297, de 6-6-69 (D,O. 1_1-6-69 ), 
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Lavanderias e similares (8) ...•...••••• 
Empresas de ConservaçAo da Elevado-

roa. (9) ............ '~"" ...... _ ..... . 

(I) Portaria n.•3.150, do 3+7~ (0.0. H·7&). 
(9) Portaria n.• 3.071, do :ZO.:HO (D,O. ~.WO). 

6.' GRUPO - ESTABELECiMENTOS 
bE SERVIÇOS DE SAO DE ( 1) 

Atlvldedeo ou Clltegorlao 
econ6mle~~• 

Hospitais, Clinicas, Casas de Saúde e 
laboratórios do peaqulau e anllllaea cU· 
nlcas ............. , .......•.....•... 

Cooperativas da Serviços M6dlcoa . ,' .. 
Bancos de Sangue .................. .. 
Estabelecimento de duchas, moaaagena e 

Fisioterapia ...................... .. 
Einproàaa 'de prótese âentárla ( 1) ... .. 

Altt~raç&::l ito 6.• Grupo: 
(1)- Portada n.• 3.o21. de 10.2-12 (D.O. 16-2-11~. 

CONFEDERAÇAO NACIONAL 
DOS TRANSPORTES MARmMOS, 

FLUVIAIS E A~REOS 
1.' GRUPO - EMPR~SAS DE 

NAVEGAÇAO MARITIMA 
E FLUVIAL 

Atividade• ou categorias 
econ6mlcas 

Empregados em lavanderias e slmll• 
roa (8) 

Empregados em Empreaaa de Conaerv• 
~ çAo de Elevadores (9) 

5.0 GRUPO - EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS. DE SERVIÇOS 

DE SAODE (I) 
Categoria• profloolonala 

Proflaalonala de enfermagem, t6cnlcos, 
duchlstaa, maaaaglataa e empregados 
em hospitais e casas de saúda, abran­
gendo oa profissionais de enfermagem 
om geral, vinculados por contrato de 
trabalho (ressalvado o duplo en~uadra· 
monto doa que também ae)am Enfor­
melroa'l euxlllaroa t6cnlcoa do servi­
ços panuwodlcoa, tala como, técnlcoa 
de laboratório clinico, operador de 
Ralo X, de radioterapia, ·da cobaltot• 
rapla, de eletroencefalografla, de el~ 
trocardlografla, de hemoterapla, ate""' 
dentes, auxiliares de serviços médicos. 
burocratas, massagistas, dtichlstaa, pe­
dicuros o ompragadoa em hospitais, 
clinicas o casas do aaOdo, mantido, 
para esta categoria, o caráter de dlfe. 
ranclada, que lhe foi atrlbuldo pela 
Portar!a n.• 3.005, do OS.01-70, ratificada 
pala Portaria n.• 3.311, do 02-09-74. (1) 

CCONFEDERAÇAO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES EM TRANSPORTES 

MARmMOS, FLUVIAIS E A~REOS 
1.' GRUPO- TRABALHADORES EM 

TRANSPORTES MARITIMOS 
E FLUVIAIS 

Categorias proflulonalo 

I 
Oficiais da ndutlca da Marinha Mercante 

(práticos) (2) 
Arrais e mestres da cabotagem em tren• 

portao marftlmoa (3) 
Comlsadrloa da Marinha Mercante 
Motoristas e condutoras da Marinha Mor-

Empresa da navegaçAo marltlma .•••• , Conferentas de carga da Marinha Mor-

f 

M~~~fcos da Marinha Mercante (4) 

Empresa da navegaçAo de tráfego portud- cante (5) 
rio (1 1 .. .. • .. .. .. . .. • .. .. • . , . .. .. • ~~!~~~~~!"in~r~~~~::.~~roa a moçoe em 

· Oflclala de RadlocomunlcaçOea da Marl• 

Empresa de navogaçAo marltlma ...... 
Empresa de navogaçAo de tráfego por· 

tu6rlo ............................. . 

j 
nha Mercante (') 

Talfelros, cuhndrloa e panlflcadoraa marl­
tlmos 

Foguistas da Marinha Mercante (Inclusi­
ve carvoeiros) 

Médicos da Marinha Mercante 

1 Enfermeiros da Marinha Mercante 
Empregados em escritórios das empresaa 

1 do navegação marftlma 
Mestres e encarregados de estaleiros daa 

empresas da navegaçAo marltlma 
Carpinteiros navais . 
Eletricistas da Marinha Mercante (IÍ) 
Auxiliares técnicos, mestres, contramea-

1 
tres e encarregados artfflcea em eatao 
lelros de empresas de navogaçAo m• 
rltlma (7) 
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. '" ,,. portes fluviais (81 
Oficiais do náutica om transportea fluvlall 

(práticos) (9) 

1 

Arrais a mestres de cabotagem em trana-

-' 
Oficiais do máqulnM em tranapcrtoa flu­

viais 

Empreaaa do riavegaçAo flwlal o lacustre fluviais 
· _,___ '-~ Conferentes de carga em transportes flu-

f 

Motoristas e condutores em tranoportoa 

.--~ ._; . 
··- ·-~ ~·. ~ 

· Eatalelros navalõ (partancentoa a empre­
sas do ríavegaçAo maritlml) (101 

Agllncias do navegoçlo ............. .. 

Empresaa de aorvlços subaquáticos e 
afins (13) ........................ • • 

AteraÇ6ea no 1.• Grupo: 
(') Portaria n.• 3.141, da 19-7-34 (D.0.2l-T-84J, 
(I) Portaria n.• l,OOO, da l-l-7l (D.O. 9-1-73, 

rretlncada em 2.......,73 • republlcada mn 
14+71 • 22-8·71). 

(2) Portaria n.•l.lOI, da 6-6-79 (0.0. 1241-79). 
(l) lclom. 
<•I Portaria n.• lll, do - (D.O, 26-HO), 
(S) lclom. 
(t) Ponarlo lf.•l4, do I~ (0.0. 21-4-19). 

li n 2.' GRUPO - EMPRESAS 
'' AEROVIÁRIAS 

Atlvldadea ou catogorlu 
econ6mlcu 

Empresas aoorvlárlaa ................. . 

Emproaoa da táxla adreos (1) ........ . 
Carregadores e transportadores do baga· 

gana em aeroportos (trabalhadores au-
tOnomoa) (31 ..................... .. 

~ltenç6ea no i.• G1·upo: --'-'-· 
(I) Portaria •·' 114, de 17 .. -69 (0.0. 2-4 69). 

3.' GRUPo'::..'EMPR~ÃRIOS ·e 
ADMINISTRADORES DE PORTOS 

• 
Atlvldadoa ou categoria• 

econOmlcu 

viais 
Contramestres. marinheiros o moços em 

transportes fluvlala 
Radlotelegraflstas em transportes fluviais 
Talfeiros, culinários e panificadores em 

transportes fluviais 
Fogulataa em tranapcrtos fluviais (Inclu-

sive carvoeiros) 
Médicos em transportoa fluviais 
EnfeNnelroa em tranoportea fluviais 
Amarradores ( 1 ti 
Ooerárloa navais (que trabalham noa es­

taleiros pertencentes a empresas de 
navegação marfttma, Integrando o com-
plexo da empreaa) 

Empregados em escritórios das empre­
sas de navegaçAo fluvial 
Mestres e encarregados de estalelrqs 

das empresas de navegaçAo fluvial 
Operários fluviais (trabalhadores em es· 

talelros de navegaçAo fluvial e cal.,. 
lates fluviais) 

Carpinteiros fluviais 
Escreventes_ em _transporte fluviais (12) 

Trabalhadores em atividades subaquáticas 
o afins (diferenciada] (13) 

(7) Portaria n.• 372, da 29·161 (0.0, 11·9-61), 
(8) Porta!;ia n.• lJOI, de ~·79 (0.0. 12+79). 
(9) Idem. 

(10) Portarlí. n.• 121-.o\, de 29--3-63 (D.O, 16-.4-63) 
tomada aem efeito pela ponarla n.• 564, 
de 6·7-64 (D.O. 9--7·64) c Rcsoluçlo da CE.S 
de 15 3-.57, no MTIC 120.589/57. 

( J 1) Portaria n.• 2.47, da 29·5-61 (D.O, 19-6·68.). 
(12) Portaria n.• !11, da l~l (D.O. 14-l·m. 
(13) Portaria n.•l.l170, da 10-Hl (D.O. I:H!2), 

2.' GRUPO - TRABALHADORE'ál 
EM mANSPORTES ~REOS 

Categorlaa proflaaiOMia 

Aercvlárloa (diferenciada) 
Aeronautas (dlforoncladal. 
Radiotelegraflstas em omproaas aarovli-

rlaa (oxciuldoa doa categorlu proflaal~ 
nais dos aoronautaa o aerovl•rloo) (31 

(2) Portaria n.• 95, de 20-7·54 (D.O. 23-7-54). 
(l) Portaria •.• 161, de 17-11-55 (0.0. 13-11..55). 

3." GfiUpQ - ESTIVADORÉS 

Catagorlaa proflaaJOMia 

• .. ~ d d d · { Eatlvadoros (3] 
o;mprea6rios e 8 ministro ores 0 portos Trabalhadores em oatlva do mln6rtoa 

Carregadoras e transportadores do baga-
gana noa portoa (trabalhadoroa aut6-
nomos) (1] • • • . . • . .. . • .. • .. . .. • .... Trabalhadoras em alvarongaa (1_) 

Altençlo no 3.• Grupo: 
(I) Portaria n.• 1.176, de 14·5-61 (D.O. 23·5-61), 
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4.• GRUPO 

Alteraç&:s no 4.• Grupo: 
(I) Pomrla a.• 3.126, de ~ (D.O. 26-5-80). 
(2) Portaria n.• 5, de 1&-.J..SS (D.O. 21·1-55), 

Porlarla a.• 545, do 3-12-63 (U.O. 17·12-63), 

5." GRUPO - EMPRESAS 
DE PESCA 

Atlvldoocleo ou cat"'IIrlu 
IICOn0mlcu 

Armadores de pesc.w •••••••••••••••.• 

Alc.nç&o ao s.• c;rupo: 
(I) forlarlo a.• 104, .S. lf.6.59 (D.O. 21·6-49). 

CONFIDERAÇAO NACIONAL 
DE TRANSPORTES TERRESTRES 

1." GRUPO - EMPRESAS 
FERROVIARIAS 

Atlvlcl8deo ou categoNo 
. ,IICOnOmlcu . 

Empreuo ferrovljrloa ................ . 
C.rregadoreo e tranoportodoroa de baga­

gana em eataç6ea ferrovl,rlaa (trllbe­
lhadoraa autOnomoa) ••........•••••• 

2.• GRUPO·- EMPRESAS DE' 
mANSPORTES RODOVIARIOS 

Atlvld.dea ou c.wtagorlaa 
. IICOnOmlcu 

Empreaao da transporte• de paaaagelros 
Empresaa de tra~aportaa da cargaa (corn­

preenalva daa empresas do vaicuola de 
cargaa e daa emprasaa de transporte 
Interestadual de carga) (I) ......... 

Carregadorea e transportadoroa de volu­
mes da bagagens em gorai, Inclusive 
carrinhos de mio (trabalhadorea eut6-
nom01>) .. _ ......................... .. 

c~~~~~;e~ . ~~~~~~-~~ . ~~. ~~~~~~~~- .'?~.": l 
Empraaaa de transporte coletivo urbano 

da poaugalroa (2) ............... .. 
. . 

Guardadorao do autom6vela (trabelhadc.. 
rea autOnomos (3) ............... .. 

AgêncJaa e eataçôea rodovldrlaa (4) ••• 
Carregadores a transportadores da baga­

nona em estações rodoviárias (traba­
hadoroa autônomos) (5) ~ .... f ...... 

Altcraçlo DO 2.• Grupo: 
(1) Por1arla n,• 33, do .....,54 (0.0. IJ-4--54). 
(2) Pon.rla il.• 3.211, -dt 2,i·ll-al (D.O. 29-lHl ), 
(J) fortaria o.• JJ. de 16-6-.50 (D.O. 2!..S.SO). 

4." GRUPO - PORTUARIOS 

Catagortu profl .......... 

Trabalhadoras nos sarvlçoa PDfW'rloa 
Motoristas em gulnd.oataa doa portos 
Conferentes e consertodorea da C8lgll 

a descarga no• port01 (1) 
VIgias portudrloa 
Clasalflcadoros de frutas noa portos (f• 

cultatlvo o uso da exprelllo •deocarte­
doros·l (2) 

Trabalhsdoros da bloco (3) 
--~ --=~-

(3) POrtada n.• 3.1:10, elo 2M-lO (D.O. ~). 

5." GRUPO - TRABALHADORES 
EM EMPRESAS DE PESCA 

Categorlu proilal-'a 

Peacsdores 
PetrOea de paaca (I) 

CONFEDERAÇAO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES EM TRANSPORTES 

TERRESTRES 
1." GRUPO - TRABALHADORES 

FERROVIARIOS 
C.tagortaa proflul-lo 

Trab4lhadoraa em empresas farrovlolrlll 

2.• GRUPO - TRABALHADORES 
EM TRANSPORTES RODOVIARIOS 

Categoria& profllialoMia 

Empregados em escritórios do empresas 
da transporte• rodovldrlos e emprosaa 
da carris urbanos, trólelbua e caboa 
aéreos (Desp. Mlnlaterlal do proceaso 
MTPS - 312.748/70 - 0.0. 1().7·72) 

Condutoras de va:culos rodoviários (In­
clusiva ajudantes e carregadores, troca-­
dores de Onlbus a lavsdoroa da automó­
veis) a trabalhadoras em transportes 
urbanos de passageiros (cabos aéreos 
e trólelbus) (6) 

(4) Portaria n.• 168, de 14,.12--.!3 (D.O._ 16--ll.g). 
(5) Ponarla n.• 148, de 17-+63 (D.O. ~-63). 
(6) Despacho mlnlsterlal de25-.5-72 (D.O. 10.7-71). 
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3." -GRUPO - EMPRESAS DE 
CARRQ!l _!Lfi!IA~QS- (INCLUSIVE 

~--CABOS MREOSJ 
'.~~~ .... =- . ~"'~'" ~ ;;: -~;,.'.. 

-' =-'---' Atlvldlldes ou categorl .. 
-~-- " ----~_--.lcaa -

- ---=---
Empre.. de corria urbanos, trólelbus e 
-"-caboa adreoa (1) • - ............... . 

·AJten;.~o DO i• Grupo-:-_ ~ -
(1) Portado ~~o•-m-.o.. do IG-7-Q (D.O, :z&-7-62), 

- .. 
, • 4.• GBUPO - EMI'RESAS 
,-~- ; MEi'ROVIARIAS (1) 

- Atividades gu categoria• 
· econGmlcas 

Empreaá; de t;.~~.;;-;t'f,. ~~!fo~Í4rlos 

(I) O 4,• Grupo foi crlado pela portaria n,• 3.262, 

CONFEDERAÇ.I.O NACIONAL 
DE COMUNICAÇOES E 

•• P~BUCIDADE . • 

1.• GRUPO ~ !MPRESAS 
DE COMUNICAÇOES 

Atlvldlldtul ou categorias 
e<:9nGmlcas 

Empersaa tolegr6flcaa' torroati-oe ; ....•. 
Empresas tolegnlflceo submarinas : . ... 
Empresas radlotolegrdflcao e radloteiii-

IGnlcas ............... 1 .. ; ......... . 

Empreaoa tole!Onlcaa .-....... · ......... . 
Empreaae mensageiras •• , , •••••••.•..• 

.Aiteraçlo no 1.• Grupo: 
(I). Poriarta .n.• 3.099, do ... 73. (D.O. ltl+73). 

2.• GRUPO - EMPRESAS DE 
PUBUCIDADE 

Atlvldodeo ou e~~togorl11 
-ICIII 

Agências de propaganda (f I 

Empresas de radlodlluslo e televlslo, 
.Inclusiva dublagem (3) .•••••••••••• 

"' Aglnclas noticiosas . (4) :. : .. • · ....... 

Alteraçõet no :Z.• Grupo: 
(1) P()ftarla n.• 3.541, de~ 12 !1-69 (D.o. 21·11-69), 
(Z) Idem. 

3." GRUPO - EMPRESAS 
JORNALISTICAS 

Atlvldlldeo ou Clltogorld 
econGmiCIII 

Empreaaa proprietárias de jomala a re-
'YIItlo •• ; ......................... .. 

3." GRUPO - TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE CARROS URBANOS 
(INCLUSIVE CABOS A~REOS) (2) 

. Ciotsgorlaa profl11l_onolo _ 

Extinto.- conforme despacho ministerial 
no procesao MTPS 312.748/70 (0.0. 
15-5-1972) 

4.• GRUPO - TRABALHADORES EM 
EMPRESAS I\,1ETROVIARIAS (2)_ 

Caiegorlaa profiiiiONIII 

Trabalhadores em empre11a da transpo., 
tas matrovl6rloa 

de 7·U 10 (D.o: )Z.U-«!), rotlftcada pela 
porta-ria n.• 3.012, de lO.Ul (D.O. l6..Z-Il). 

CONFEDERAÇJI.O NACIONAL DOS 
TRABALHADORES EM COMUNICAÇOE8 

___ E PIIBUC:ID.\!)E 

1." GRUPO- TRABALHADORES EM 
EM!?RESAS DE_COMUNICAÇ0Es 

Cltegorlaa proflaaiOMia 

Trabarnadorao : em emprao11 da talaco. 
munlcaçGea e operadorea · da ma111 
t leiOnlcaa (talalonlotlo em geral -
diferenciada) (1 l 

2." GRUPO - TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE PUBLICIDADE 

Caiegorlll profllllonall 

} 

PubllcltjlrJo• (dllarancladai (1] 
Agenciadoras de publicidade (dllarancl• 

da) 
Trabalhadoras em a(jenclir de pnpegan­

da (2) 
, Trabalhadores em empreaaa da radlodl-

l
! . fuslo e telavlslo .(lncluelva dubl• 

gam) · (3) . 
• Empregados em agAnclaa notlcloau (4) 
! Profissionais de Ralac;Oae PtlbfiCIII (dl(eo• 
; ranclada) (5) 

(3) Porlarla a.• 3.210, do .D-12 11 (D.O. 29-12-11). 
(4) Fartaria n.• ll, de N-66 (D.O. 10-2-66). 
(5) Portarlo n,• 3.1!16, do IU-10 (D.O. JH-10), 

3.• GRUPd ;._; TRABALHADORES EM 
EMPRESAS JORNALISTICAS 

Categorlu Prolilllollllla 

Jornalistas proflaalonala (redatores, ,... 
· pórtoraa, ravlooraa, fotógrafos etc.) 

Empregados da admlnlatraçlo du ~ 
••• proprladrla -de JOrn.la • revfolll 



Maióde 1986 DIÁRIO DO CONG-RESSO NACIONAL(Seção 11) 

Empreua dlstrlbuldoraa e vendedores de 
jornais e revistas (Inclusive trabalh• 
dores aut6nomos) • .-••••••.••••••••• 

CONFEDERAÇ.lO NACIONAL 
DAS EMPRESAS DE CRIWITO 

1.' GRUPO - ESTABELECIMENTOS 
BANCARIOS 

AtlvldHeo ou categorlao 
· econ6mlca• 

Bancoa (lnclualve Bancoo de Investimen-
tos) (1) .•.•.••••• •. • • • •• • • • • • • • • • • • 

Caaaa bancárias .................•.... 
Sociedades de crédito, financiamento e 

Investimentos (2) ... .-••••••••••• • •• 

A.l&eraÇ6ea DO 1.• Grupo~ 
(I) Portaria n.• 3.143, da 12-Ul (D.O. 16-& 12). 

2.' GRUPO - EMPRESAS DE SEGUROS 
PRIVADOS E CAPITALIZAÇAO 

Empregadoa em empresas distribuidora• 
e vor,dedoraa de Jornais e revistas e 
empregados em bancas, vendedores 
ambulantes de jornais e revistes 

CONFEDERAÇ.lO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES NAS EMPRESAS 

BANCARIAS 
1.' GRUPO - EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BAHCARIOS 

Cotegorlea proflaalonala 

Empregados om eataboleclmantos bon­
cárlos 

(2) Portaria n.• 5, do 15-l..SI (DoOo 23--1-51 )o 

2." GRUPO - EMPREGADOS EM 
EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS 
E CAPITALIZAÇAO E DE AGENTES 

AUTONOMOS DE SEGUROS PRIVAD:9S 
E DE CR~DITO (f) 

Categorleo pro!loolonala 

Empresas de capltallzac;Ao •.•...... • • • • 
Efnpres~~ da aoguroa ..••••.••••••..••• l 

Empregados em empresas de aegurolt 
prlv11doa a capltallzaç!o, de agentes 
autônomos do seguroa privados e do­
crédito a em -empresas de previdência 
privada (2) 

Alteraçlo no 2.• Grupo: - - - --- 7 

(1) Portaria c.• 470, de 27-9-63 (D.O. +-10.63). 
Portaria a.• 3.294, de 21•11-10 (b.O. :ZS.Jl-10). 

3." GRUPO - AGENTES AUTONOMOS DE 
SEGUROS PRIVADOS E DE CRiiDITO 

Atlv~:,.:vorlloo ) 
Corretores de seguros e capltallzaçAo .• 
Sociedade do corretorea de fundoa ptl-

bllcoa e cAmbio ( 1) .............. .. 
Empresaa distrlbuldorao de tltulos o valo-

rea moblli6rloa (2) ............... .. 

Aheraç6et no 3.• Grupo: 
(I) Portarla o.• 3.043, da 12-31!1 (D.O. 12-3-61). 

Portaria o.• 3.1l0, da I~ (D.O. 25-4 61). 

4." GRUPO - ENTIDADES DE 
PREVIDENCIA PRIVADA ( 1) 

Atlvldadeto ou cmegort• 
..,.,.,.,.lcao 

Entldadea Abertaa de Previdência Privada 
Entldadea Fechadu de Previdência Privada 

-~ 

(I).- a.o 3.110, do IJoH4 (D.O, 1l+M). 

CONFEDERACAO NACIONAL 
DE EDUCAÇ.lO E CULTURA 

1." GRUPO - ESTABELECIMENTOS 
DE ENSINO 

Atlvld.dea ou categorlu 
econllmlcu 

Entldadaa montonedoraa de estabolocJ. 
mentos de ensino superior ( 11 .... 

Eatabeleclmentos de enalno do f .• e 2." 
graus (2) .••••..•••••••••••••••••••• 

Eataboleclmentoo da. enelno t6cnlco pro-
flaalonal o o o o •• o o •••• o o o o •••••••••••• 

Eàtobeleclmentoa de enalno de artas •• 

.Ahoraçôc1 no lo• Gr'Upo: 
(I) Porlarla n.• 3.0!0, da 17-1·77 (D.O. 21-1·771. 
QJ Portaria n,• 3.292, da 21·11-10 (D.O. :15-11-10). 

-----~-"\: ---~ 

(1) Portaria n.• 3.170, de 3-9oM (DoO. l3-H4). 

Cotegorlu proflulonala 

Empregados de agentes au!Onomoa de 
seguros e de crédito a de empresas 
dlstrlbuldorao do tltuloa e valoraa mo­
bi114rloa (2) 

(1) Poiu.rla o.• 3.294, da 21•11-10 (D.O. 25-11-10). 

CONFEDERAÇ.lO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES EM 

ESTABELECIMENTOS DE EDUCAÇAO 
E CULTURA 

t ." GRUPO - TRABALHADORES EM 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

categorf .. prollealonala 

Profeaeorea (diferenciada) (31 
Auxllierea de admlnlatraçAo eacolor (em­

pregados am eateboleclmentoa de ""' 
elno) 

(3) Portaria a.• 435, do 1·1~ (D.O. 17·111-73.) 
Porlarfa n.• 3.441, do %1·13-74 (D.O. 6-1•75). 
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2.• -GilOPô - EMPREsAS DE 
_ -: DIFUSAO CULTURAL E 

.. - " 'ARTISTICA 
J ..• ,~,.__-._ ;_"\ ~~·- •---

~- -Atlvi<Mdaa ou categorbla 
'- ·'' .: ~v.~-~~lc;fll< " _ 

--J-

Empresas edltoraa de llvroa e publlca-
<;lles culturala .....••••. , ..... , , , , ••••• 

2.• GRUPO ~ ~TRÁBAí.HADoRES EM 
EMPRESAS DE DIFUSAO CULTURAL 

E ARTISTICA 
)'r• ~ 

~profl.-mí 

Empregado• de empresas tMsltoraa de li­
vros e publlcaçllea cultu,.la ,.. 

· ~praaas clnematogr1liíC..- . :. :.. .. • .. • \ EmPregados de empre.;;; ~~~~ e cl-

::":: >_~:· ::: ... ::! M;;;=~.::: 
. - ~ -..-..--. .... __ , __ .=. -··~-.--

. tmpreus exlbldores clnematog"flcoa • 
Empreeu-distribuidoras clnetnllloa"flcaa 

· Biblioteca a ......................... : .. 
Einpreaaa da gravaçlo de dlacca e fi· 
. ~ (3) ., ....... _ ...... ~.: ......... ~ .. 

Mua.Ue ·e laboratórios de pesquisas tec-
\ncl6glcao e clentlflcaa (4) .....••• • • 

fmp.oiaa de- -Õrquastros ...•..•..•.•.• 
Empresas de artaa plbtlcaa .........•. 
Empreaaa de artes fotogréflc:ao ......•. 
Deaenhlatae (trabalhadorea aut6nomoa (5) 

Entldadea culturala, recreativas e de e• 
elet&ncla social, da orlentoçlo e lor­
maçlo profl10lonal (6) ..... -•.•••• · • · -

Técnlcoa eut6nomoi om reparoa de ~101 
e telavldo (7} ................... . 

,; -t -· 

Aiie~ no~ 2.• Grupo: - ' ~ 
(I) Ponar!a n.• 2ill A, de 15 6 62 (0.0. 6-7-621 

Portaria a.• 141, do 10-6-13 (0.0. ·IH-6]), 
Portaria 11.• 186, de 22·-12-66 (D,O. JO..tl-66). 
Portaria n.• 91, do IO.Z-67 (0.0. 10-l-671, 

(ZI Idem. 
3.' GRUPO - ESTABELECIMENTOS 

DE CULTURA FISICA 

doa), atores clnematog,.flcoa, etorea 
circenses e tnlbalhldorea circenses (2) . '~ - ' .; __ ,_-.,. -...... -~-

Operadorea clnematog"llcos 
Empregado• em empreua dlartlbutdoru 

clnetn~~tognlflcao 

. Empregados de blbllotecae 
Empregados em empre- de grawç.lo de 

dlacoe o fina (3) 
Empregados de museus e tabcratrloa de 

peaqulaaa tecnol6alcaa e celntfftcaa (4), 

Músicos prollaslonall (diferenciados) 
Artistas pldatlcoa proflaalonala 
Fotógrafo• porflaolonala 
Empregados deoenhlatao técnlcoa, arttott­

coli, lndultrlala, coplatao, projetlatu 
"cnlcoa e awclllarea (5) 

Empregados em· entidades culturais, ..,. 
ceratlvas e de a_aalstancla eoclal, c~' 
orlentoçlo ~ _formoçlo _ prollaalonal 

· Manaqill~s a modelao (diferenciada) (8) 

!!1 Porurt~ n.• 3.256, da 22'7-74 (0.0. 26-7·741. 
(4) Portaria n.• Ull, da ZU-80 (0.0, ~7~110). 
(5), Portaria a.• 14&, do 14-34& (0,0, 29·5-41) .. _ 
(61 Portarl• n.• ~7. da l:Z..lQ-61 (D.O. 26-10-61). 
(7) Ponarla n.• 136, do 23-~-61 (D.O, 12-!-61). 
(3) Porurta a.• 4!11, do 19-tua (0.0. 23-1-<19): 

. 3.' GRUPo - TllABALHADORES. EM 
I:STABELECIMENTOS DE CULTURA 

.-- FISICA 

Atlvldado• ou categorlu c.iél~• proflllalonelio 
econamJcaa ' - . 

e•tabelaclmantoa da eoportes terrestres Empregados -de clubes esportivos 
Eatall~lectmentoo do esportes aquétlcOa Empregados em lederaçOea e conleder• I 

Atletas proflaslonala 

&tabelaclmentoa de esportes aéreoe • ç!les esportlvaa · 
· . - ,_ . - Arbitras profissionais (I) 

. ' ·· . Treinadores proflsstonala (2) 
---"~ ........... -- - -

AlE~ no 3.• Grupo:- '-- · ' 
U.> Partiria n.• 554, de 29~ (D .. O 1·1-64). 

4.' GRUPO ..:.. ESTABELÉCIMENTOs' 
. HIPICOS 

AtMdadea ou categOria 
econ6mlcaa 

Clubes da hipismo e olmllares ..•..•.. 
i Coudelarlaa, proprlettlrloa de cava toa de 
• · torrtda 'l •,l\!'!l~r!!~--"''. O.-'c'-'•",: ... _,. , 

Alleraçlo oo .f.• Grupo: 
~(I) Portaria n.• 50, de 17-5-56 (0.0. 17-S-56). 

{l) Portaria n.• 3.031, de 11+34 (D.n. 13-+t4~. 

4.' GRUPO - TRABALHADORRES ÉM 
ESTABELECIMENTOS HIPI(::O_S .. '-- -~ 

Categorlao proftlllonala 

Tratadores, jóqueis e aprendizes 
Empregados em ostabeleçlmontos hlplcoa 

.. C~valar!I;Q~ ~-S!(IIf,alre_~ (I) 

CONFEDERAÇJI.O NACIONAL -DAS PROFtsSOES UBERAIB 

,--~-'- -__:--

· 1.• ·Advogados. · 
: _2.' Médicos. . _ 
'. 3.': Odontologistas. 
, >l.'r Médico• vetorlnértos. 

·r-

- - ~ ~-~ 

Gíí~PÕS 
;;:_ 

s.• Farmacêuticos. 
s.• Eiiganhalroo (civis, de nilnaii, mllo 

cênicos; e'fetrlclstas: tnduatrlala • 
___ a_gr0n9'1'0s), _ · 
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T.' Oulmlcoa fqulmlcoa tnduatrlata, 
qulmtcoa tnduatrtata agrlcolaa e 
angenhatroa qulmtcoa). 

o.• Parteiras. 
o.• Economistas. 

1 o.• Atutlrtoa. 
1 r .• Comtabtllstas. 

- Técnicos am Contabtlldada ('l 
12.' Professores [privados) 
13: Escritores. 
14: Autores teatrais. 
15! Compositores artfstlcoa, musicais e 

plásticos. 
16.' Assistentes sociais. (1) 
17.' Jornalistas. (2) 
18.' Protéticos dontllrtos. (3) 

(1) ProccsliO MTb 320.906/81, do 2!·2-13 (D.O. 
21-2·1983). 

(J.l) Portaria n.• 36, de 19+49. 
(2) Portaria n.• 49, de 30 4 ~. 
(.l) Portaria n.• 144, de 8-10.54. 
(4) Portaria n.• 75, de 19-3 62. 
(5) Portaria n.• 94, de 27·3-62. 
(6) Lei n.• 1.769, de 9-9-65. 

Portuia n.• 387, de 3-9-63, 
(7) Portaria n.• 3.414, de 23·9-61. 

19.' Blbllotectlrloa. 
20.' Eatatlatlcoa. (4) 
21.' Enfermeiros. (5) 
22.' Técnico de AdmlnlatraçAo. 
23.' Arquitetos. (8) 
24.' Nutricionistas. (7) 
25.' Psicólogos. [8) 
26.' Geólogos. (9) 
27.' Fisioterapeutas. terapd'utas ocupac•Oo 

nata, auxiliares da flaloterlpla e auxi­
liares da terapia ocupacional (10) 

28.' Zootecntstas (11) 
29.' Proftastonats Liberais de Relaçl!.,. 

Públicas. ( 1 2) 
30.' Fonoaudtólogos. (13) 
31.' Sociólogos. (14) 
32.0 Biomédicos (15) 

(8) Portaria n.• 1.326, de 26-6-69. 
(9) Portaria n.• 3.310, de 22-5-70. 

(10) Decreto.lei n.• 9.3a, de 13-9-1969 (D.O. 
14-10 69, retir. em 16·10 69). 

(11) Portaria n.• 3.661, de 1~11-79. 
(12_) Portaria n.• 3.1!6, de 13-6-80. 

Portaria n.• l.US, de 18-8-13. 
(13) Decreto n.• 17.218, da 11-5-12. 
C 14) Portaria n.• l.ll:O, de 15-12-ll. 
(15) Portaria n,• Dl, de 15-J.IMS, 

CATEGORIAS DIFERENCIADAS 
Ài-"COVI4rloa 
Aeronauta o 
Agenciadoras de publicidade (f) 
Atoras teatrais, conotdcntcos e auxlllares 

da teatro 
Cabineiros (ascensoristas) 
Classificadores do produtos de ortgam 

vegetal 
Condutores da veiculas rodoviários (mo­

tortataa) 
Empregados desenhistas técnicos, artfs· 

!leoa, Industriais, copistas, projetistas 
técnicos e auxiliares 

Manequins e modelos 
Maqutnlatas e foguistas (de geradores 

terrnoelétrlcos e congêneres, exclusiva 
marftlmos) 

Oficiais gráficos 

AlteraçOea du Cateaor!u ôtterencladaa: 
CIJ Portaria n.• 3.541, de 12-9-69 (0.0. 21-11~). 
(2J Portaria n.• 96, de 13·12 67, 

Oparadtras de moaas telef&ncao (tele~ 
nlstas em geral) 

Professores 
Pubflcltllrtos ( 1) 
Práticos da farmécta 
Profissionais de enfermagem. técnicos, 

duchlstas, massagistas o empregados 
em hospitais e casas de udde 

Propagandistas de produtos fsrmacêutf. 
cos, propagandistas-vendedores e ven­
dedores de produtos farmacêuticos (2) 

Radtotelegrallstas da Marinha Mercante 
Tratoristas (excetuados oa rurata) (31 
Vendedoras e vtajantaa do comércio 
Profissionais de Relaç&es Pdbllces (41 
Trabalhadores em atividades aubaqudttcas 

e afins (5) 
Trabalhadoroa om agênclos de propaganda 

(l) Portaria a.• 401, de 4-1-61. 
(4) Portaria n.• 3.156, de IU.SO. 
(5} Portada a.• 3.070, de JN-15111. 

(Ãs Comissões de Constít!Jição e Justiça e -dê 
Legislação Social) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os projetos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

ColatinajES 
Telegrama Passa-se à 
Presidente Josê Fragelli 

Terça:feira 20 1277 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretârio. 

Senado Federal - Praça 3 Poderes 
BrasíJiafDF ORDEM DO DIA 

São lidas as seguintes. 
Senado Federal, BSB 15-5-86 

Exmo. Presidente José Fragelli 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Não apenas pelo dever que me obriga a legislação eléi­
toral, mas pela amizade e respeito ao nobre Presidente 
do Congresso N acionai e do Senado da Repóblica, que 
tanto honra tê-lo como Presidente, informo-lhe respeito­
samente que no dia de ontem deixei a legenda do PMDB, 
Partido que ajudei a fundar nacionalmente, sendo seu 
primeiro presidente em meu Estado e onde participei dos 
momentos mais difíceis da vida política brasileira. Atra­
vés pronunciamento Câmara alta próximos dias, de­
monstrarei as razões de minha nova opção partidária 
que se fez pelo Partido Liberal. Renovo a Vossa Excelên­
cia os protestos de estima e respeito. - Itamar Franco. 

Comuni_co V. Ex' para os fins de direito, que n-esta da­
ta, desliguei-me do Partido Democrático Social e filiei­
me ao Partido da Frente Liberal. Saudações atenciosas, 
Moacyr Dalla. 

São Paulo, 16-5-86 _ 
Ex.mo. Sr. 
Senador José Fragelli 

Comunico a V. Ex.cia, nos termos do artigo43, alinea 
a do Regimento Interno me ausentarei do País no perío­
do de 18 a 24 do corrente mês com destino ao Chile a 
convite da CEPAL. 

Atenciosamente, Severo Gomes. 

O SR. PREsiDENTE (José Frãgelli) - As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã finda a· 
hora do Expediente. 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, em 

f~se de votação, constituída -~os Projetos de Lei da Câ­
màra · n•s !0/81, 84(81, 28/82, 69/81, 71/81, 85/81, 
!04/79, 196(84, ' 187 /85; Requerimentos n•s 86 e 92, de 
1986; Projetos de Lei do Senado n•s 4f84, 143/85, 46/85, 
l5lf85 e 242/84, ficam com a sua apreciação adiada 
para próxima sessão o(dinãria, bem como a do Projeto 
de Lei da Câmara n" 197(84, por depender da votação 
do Requerimento n'l 93(8_6. 

O SR. PRESIDEN'i'E. (José ff'lgelli) - Concedo a 
-palavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. Cti>AR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores, no 
dia 8 de maio, a Cruz Vermelha comemorou festivamen-
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te o seu dia mundial. Fundada em 1863, portanto com 
123 anos de ativídades, o significativo C.veD:to fOi celebra~ 
do em 137 países, onde estão instaladas sociedadeS na­
cionais da Cruz Vermelha. A data é a mesma do nasci­
mento do seu criador, Sr. Henry Dunant, um joVem­
suíço que, horrorizado e estarrecido cOm o_s milha_res de 
feridos que jaziam nos campos de guerra, abandonados à 
própria sorte após a batalha de Solferino, em 1859, dedi­
cou sua vida à organização de uma instítuição_ filantrópi­
ca internacional de socorros, neutra e· imparCiaL-Daí, o 
símbolo da Cruz Vermelha ser a bandeira_ da St.Jiç;u;o_m 
as cores invertidas, numa merecida homenagem ao seu 
fundador. 
Hoje, Sr. Presidente, a ação da CruZ Vermelha se estende 
a todo o mundo, quer sja na guerra, quer seja na paz. · 

A notável instituição estã presente no Oriente Médio, 
no sudoeste asiático, na América Central e na ÁfriCa., 
com o único objetivo de minorar e aliviar o sofrimento 
humano, principalmente nas zonas de inexplicâveis e 
violentos conflitOs entre os povos. 

A Cruz Vermelha brasileira foi fundada em 1908.­
Graças ao clima de paz e fraternidade que tem caracfeii­
zado o nosso pais, ela atua nas áreas de educação, saúde 
e assistência social, com maior incidência no trabalho d_e _ 
amparo às crianças e menores carentes, no atendiento às 
vítimas de calamidades, participando, ativamente, de si­
tuações de emergência como na atual ·~operação N or­
deste", jã enf sua quarta fase~ --õerieficiando cerca de 
300.000 crianças, gestantes e nutrizes. 

Mas, Sr. Presidente, a Cruz Vermelha brasileira não 
atua somente no território nacional. A sua ação ultra­
passa as suas fronteiras, em colaboração com o Minis­
tério das Relações Exteriores, como tio recente episódio 
de duas brasileiras aprisionadas pela Unita, na África, e 
cuja libertação fof conseguida graças à intervenção da 
Cruz Vermelha brasileira. 

No meu estado, o Cearâ, a Cruz Vermelha tambêm 
tem atuação das mais marcantes. 

Criada em setembro de 1975, sob a Presidência-do Dr. 
Josê Pontes Neto, médico dos mais conceituados e hu­
manitários, a Cruz Vermelha cearense vem ao longo dos 
anos desenvolvendo um trabalho digno de todos os en-
cômios, especialmente no campo social. · 

Hoje, a Cruz Vermelha do Ceará, preSidida pela Dra. 
Stela Maria de Assis Moreira, Selihora de Srandes Virtu­
des e devotamente às causas humanitârias, participou 
durante 6 meses da Operação Nordeste, tendo, nesse 
período, atendido 47.000- crianças meriOTi::fde 14 anos, 
5.000 gestantes e 5.000 nutrfzeS no -inteiror do Estado. 

Atualemnte presta inestimável ajuda aos desabriga­
dos, vítimas das fortes chuvas que inundaram a capital e 
o interior, contando sempre com o incondicional apoio 
do órgão central do Rio de Janeiro. _ __ ~ 

Conta ela atualmente com um quadro de voluntariãdo 
de 420 inscritos, pãfã ·os q-tia1S eStã sen'do ministrado um 
curso de primeiros socorros e mo_nitoria de saúde. 

Também estão em desenvolvimento dois importantes 
projetos: "Atenção Primária de Saúde" e .. Doenças Se­
xualmente Transmissíveis", no esforço· de conscientizar e 
educar as populações da periferia de Fortaleza sobre os 
dois atuais temas. 
A Cruz Vermalha do Cearâ soma hoje quatro filiais mu­
nicipais sediadas nas cidades de Mas~apê. Quixeramo­
bim. Cascavel e lguatu onde presta os mais relevantes 
serviços às comunidades ali residentes. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, congratulo-me 
com a Cruz Vermelha, na pessoa da sua presidenta no 
Brasil, Sra. Mavy D' Ache Assumpção Harmon, exemplo 
de dedjcação e amor ao próximo, pelo incansável e per­
sistente trabalho em favor da_ humanidade. 

Era o ·que tiilha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José__ Fragelli) - Côncedo -à. 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

I - ~· • •- - - - -_ _ -- I x~ • . 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte-discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores: · 

O desenho dos veículos destinados ao uso público 
deve obedecer à necessária racionalidade. ·para que o seu 
uso não resulte em dificuldades quase intrailsponfVeis 
pelos que os utilizam. 

As cadeiras duplas devem ter largura suficiente para 
ac.oJ~er ~q!s pas~ag_~iro~. ~nquant4? o~ c~rredores p~ec_i­
sa_m de largura capaz de permitir o cOnfoiiável trânsito 
dos usuários. - -

Ma-s o pior defeito dos ônibus fabricados no País con­
siste na insufiCiêncütde espaço nas "roletas", quando os 
usuáriOs mais- robustos enfrefltam sérias dificuldades 
para ultrapassá-las. 

Trata'n~do-si de homeris, já é incômodo espremerem.:se 
. ness_as__':bg_r_boleta~". Mas o pior acontece quando se tra­
ta de mulheres em adiantado período de gestação, quan­
çjg __ semel!J.a_J]te esforço de compressão abdominal se tor­
na evidentemente desaconselhável. 

Nª-0 se pode culpar, por esse inc6modo, as effipresas 
de transporte público, pois, afinal de contas, os ô:Oibus 
não são especialmente fabricados para cada_uma, embo­
ra haja algumas que se encaiTegam da montagem das 
carrocerias. 

Esses fabricantes e montadores dos veículos rodo­
viários de transportes coletivos_ por um verdadeiro equí­
voco de engenharia, pretendem aumentar espaços utili­
~áveis pelos passageiros, esquecendo-se de que as "role­
tas" são feitas pãra a stiã serventia, embora também faci~ 
!item a coleta das passagens. 

Basta a utilização de mais meio metro quadrado, na 
mais angustiarite dessas passagens, para que os fabrican­
tes de cãrfoCerfaS-encontrem rioS- ônibus uma solução 
ideal para os passageiros, sem prejuízo nenhum para os 
inte-resseS -das empresas. 

Aliás, o Departamento Nacional de Trânsito, os res­
pectivos departamentos estaduais e até mesmo o Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem poderiam, 
em conjunto, sugerir, a quem de direito, proVidências 
para fiscalizar a montagem desses veículos, em defesa do 
interesse e do conforto dos usuários. 

Era o ciue tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao no_bre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB, MT .. Pronun­
ciil o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O conselho NaciOnal de Pastores- Ordem Nacional 
dos Trologos, do Congressó Evangélico de União Pente­
costal no Brasil - remeteu para o meu governo, uma 
m~nsageln muito atual e construtiva. 

Diz a me-nsagem: 

"Manifesta-se publicamente o alto civismo do 
povo cristão, através do qual lutamos para manter a 
disciplina e a ordem, dando assim nossa colabo­
ração, cooperando espontaneamente para um futu­
ro melhor." 

Adiante afirma: 

.. 0 momenjQ é oportuno para que todos possam 
conscientizar-se da necessidade da participação co­
munitária, em açãõ -permanente;- dando assim sua 
colaboração no sentido de se promover maiores co­
nheCimentos em termos da realidade, o incentivo a 
cfiUção de uma nova mentalidade tornando-se real­

--nlerite uma comunidade prf:Parada para -servir a Pá­
tria, a família e a socied:ide, sem violênciã "e sem ó­
dio." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o ilustre PresidenteNa­
-"cional do Conselho Nacional de Pastores, Sr.JOsé L~uiz 
de Souza; foi muito feliz nas suas considerações, no ape­
Io que faz para que se una -esforços em benefício do Bra­
sil e o seu povo. 

Nossos parabéns e vOtos de que a conclamação seja 
ouvida. -- - --

Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PREsiDENTE (Josê Fragelli)- Não havendo 
mais oradores inscritos, a Presidência vai encer~r ostra-
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bãlhos, designando para a próxima sessão ordinária a se­
guif"!te-

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra 11~> IQ, de 1981 (n~> 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe- sobre a aposentadoria, com proventos integrais • 
dos ex-combatentes segurados da previdência social, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

--de--Legislaçio Social; e 
- dç Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 84, de 1981 (n~> 3.464j80, na Casa de origem), que 
institui O -... Dia Nacional de Combate ao Fumo", tendo 

PARECERES, sob n9s 1.191, de 1981, 461 e 462, de 
1985, das Comissões: -= 

-de Saúde- 1~> Pronunciamento: favorâvel; 2~> Pro­
nunciamento: favorável à Emenda n~' 1, de Plenário; 

-de Constituição e Justiça, favorâvel ao Projeto e à 
Emenda n9 l, de Plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 28, de 1982 (n~' 1.096/79, na Casa de origem), que 
perrTlite a iinpetração de mandado de segurança ·contra 
atos de autoridade do ensino particular, de qualquer 
grau, tendo ' 

PARECERES, sob n•s 878, de 1982 e 1.059, de 1985, 
da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, ]9 Pronunciamento: favo­
rável;- 211 Pronunciamento: pela constitucionalidade e juri­
dicidade da Emenda n' 1, de Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
rã n? 69, de 1981 (n"' 816/79, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. 110 da Lei n' 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, deter­
minando o pagamento, pelo infrator, de multa de trânsi­
to de sua responsabilidade, tendo 

PARECERES, sob n~>s 83 e 84, de 1984, das Comís­
sõ~;.s::_ _ 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­
vorável; e 

·_de Flnanças, favorável, com voto vencido dos Sena­
dores Passos Pôrto e Josê Lins. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'1 71, de 1981 (n9 81/79, na Casa de origem), que mo­
difica a redação do caput do art. 7~> da Lei n' 4.380, de 21 
de agosto de 1964, que institui o sistema financeiro para 
aquisiçãO de casa própria. tendo 

PARECERES, sob n's 1.055 e 1.056, de 1983, das Co­
missões: 

-de Economia, favorável; e 
-de Fmanças, favorável, com Emenda que apresenta 

de n~' Í-CF. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 85, de 1981 (n"' 3.652/80, na Casa de origem), que 
altera aíSposlfivos da Lei n~' 6.537, de 19 de junho de 
1978, dispondo sobre os Conselhos Federal e Regionais 
de Economia~ tendo 

PARECERES. sob n'i's 72 e 73, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Constituiçio e Justiça, (exame solicitado em Ple-

náriol pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 104, de 1979 {n9 3.923/77, na Casa de origem), que 

~ 
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especifica condições para inscrição e regístr-o --a e embar­
cações, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 175, de 1981, da 
Comissão: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

8 

Votação, em turno único, -do PrOjeto- de Lei da Câma­
ra n'l 196, de 1984 (n9 2.736/83, na Casa de origem), que 
dispõe- sobre_ a alienaÇão de lmõVels pertencenteS aos inU_-
nicípios e dá outras providências, tendo _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.215 e 1.216, 
de 1985, das Comissões: -

-de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

9 

Votação, C:in -turno úriicO~-do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 I87, de 1985 (n9 4.967/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que fixa 
valores de retribuição da Catego'ria Fuhcional de Biomé­
dico e dá outras provídêneias, tendo 

PARECERES FAVOR:ÃVEIS:sob n•s 200 e 201, de 
1986, das ComisSões: 

- de SerYiço Público Civil; e 
- de Fmanças. 

10 

Votação, em-turno único, do Requerimento nl' 86,-de 
1986, de autoria do Senador Marcondes Gadelha, sofíci-­
tando, nos termos do art. 76, 'do Regimento Interno; a 
criação de uma comfssão especial, composta de 5 
membros, para, no prazo de 50 dias, estudar e apresentar 
soluções sobre problemas atuais de saúde pública, tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão;:-de Saúde. 

11 

vistas a ampliar a imunidaae _penal do_ -advogado no 
e?tercício de.sua atividade postulatória judicial, tendo 
- PARECER, sob nl' 206, de 1986, da Comissão: 
~-;...de ·constituição e Justiça, Pela co-riSt1fucionalid.8.de, 
juridicidade e, no mérito favorável. -- -

15 

(lncluídQ em Ordem do Dia nos termos__ do 
art. 195, I, do: Regimento Interno) 

Votação, em prirrie1I'o -turrio, âo-Pfojetõ di Lei do Se­
nado n"' 151,.de 19,85, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a -edição de decretos secretos, e 
dá outras providências, tendo - -

PARECERES, Sob n9 373, de 1986, e oral, proferido 
em Plenário, das Comíssõei:-- - -- -- -

-de Constituição e Justiça, favoráVel, nos termos de 
substitutivo que õferece; e 

-de _Segurança Nacional, c_ontrârio ao Projeto e ao 
Substitutivo. 

16 

Vot~ção_; em primeiro turno, do Pr-Õjet~ dé i.d d_o Se-. 
nàâo nl' 242", de 1984, de autOrfa do SeGador Joã_o Lobo, 
que dá nova redação ao art. 79, da Lei n"' -5.692, de 11 de 
agosto de 1971, -que ''fixa as diretrizes e b.ãses pã.fa o en­
sino d€!. li' e 29 grausn, tendo 

PARECERES, sob n<~s 872 e 873, de 1985, daS Comís~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 
~de Educação ~.Cultura, favorâvel, com Emenda que 

apresenta de n9 I - CEC.- - -- ~ - ==- - -

c '17 

-DiscUSsãO, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 197:, de 1984 (n"' 953/83, na Casa de -Origenij, qUe 
institui O Programa Nacional do Milho- PRO MILHO, 
e determina otitras providências, tendo_ 

PARECERES, sob n's 747 e 748, de 1985, das Comis-
sões: ~-

(Artigo 239, Inciso VI, do R~imento Iiiterno) - =d-e -AgriCultura, favorável; e 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n"' 9"2, de --.::::..-de Economia, favorável, com Emendas que apresen-
1986, de autoria do Senador Nelson Carneiro, soliclta.n- -- ta~de fi!S 1 e 2-CE. · · 
do, atravé5 do Ministério- da· Indústria e dO ComCrCio (Dependendo da votação do Requerimento 09 93, de 
infOrrilações à Superintendénciía de segurOs Privados~ --- -_j.9Jlli, de RL!tOria dO-senadOr ]Oão ~Oo,_ ae-adiamentõ 
SUSEP, acerca ,da i:ilterruPdo havida nas ativid-ades de da di_scu_ssão para o dia 12 de j_unho próxi_!llo ). 
empresas de previdência priVad-a ·e Conseqüi:ntes provi­
dências porventura tomadas visando à- defesa dos asso­
ciados dessas entidades. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 4, de 1984, de autofia do Senador C3.rlos Ch-ia­
relli, que introduz alterações no art. 17 da Lei nv 5.107, 
de l3 de setembro de 1966, Parã dispor sObre indeni­
zação_·dos aposentados espontaneamente e que contaM 
vam m8.ís áe deZ ano.rde serviÇo na mesma elnpresa an­
teriormente a setembro de 1966-, tendO 

PARECERES, sob n•s 584 e 585, de)985, das cOniis­
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
jufidicidade e, no méritO favorável; e - -

-de Legislaçio Soclal, favorável. 

13 

Votação, em primeirO túrn.O, oàõ- Profefõ de teCOo SC­
nado n9 143, de 1985, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me. que revoga disposição do Decreto-lei n9 1.9"10, de 29 
de dezembro de 1981, tendo 

PARECERES:-so& n9s 27lJ a-281, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito favorável; e -- -

-de Legislação Social e de Finanças, favoráveis. 

14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 46, de 1985, de autoria do Senador N els_on Car­
neiro, que introduz modificaÇ_ões no· C6digo Pena·t, Coin 

18 

Discussão, em turno único, do" Projeto· de Resohição 
n9 28, de 1986 (apresentado pela COmissão de Economi:i 
como:-conclusão de seu Parecer n9 355, de 1986), que au­
toriza a _Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Le-­

--verger (Mn a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$.1.552.266.70 (um milhão, qufnhentos e cinqüenta e 
dois mil, duzentos e sessenta e seis cruzados e setenta 
centavos), tendo _ 

PARECERES, Sob nl's 356 e_357, de 1986, das_ ComiS-
sões: - -
-~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e - -
- ·--de Municípios, favoráVel. 

Discussão, ern tunio único, do Projeto de Resolução 
nl' 29, de 1986 (apresCi1tã.do pela ComisSão de Eionomia­
como'conclusãci_de seu Parecer nl' 358, de 1986), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Mirassoi_D'OeSte (MT) 
a ccmtratar -operação de crédito no valor de CzS 
_5_3.2.1_2_8~80 (.quir!h.entos e trinta e dois mil, cento e vinte é 
Q_ito cruzados e oit~nta centavos), tendo 
- PA_RiiÇER?S, sob n9~ 359 e 360: de 1986, das Comis~ 
SQ_~~. 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e- -

-de Municípios, favorável. 

20 

DiSCusSão, etii:turni;> únicO~ do_~r_ójeto de l{e.splução 
n9 30; de 1986 (aj)reSentadÕ p(:ia Comissão de EcOnomia 
Comó"OOn~~sãó'de seu Parecer n9 361, de 1986), que au-
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toriza a PrefeitUra MUníCipal de-POO.rá.S Grandes (SC) a 
-contratar operação de _crédito no vajor _de Cz$ 

--~ r4TT3":2,31 (cento e _quarenta e um mil, cento e trinta e 
---dois c"rUzadOS e t"riiíta e um centãvos), tendo 

PARECERES, sob -n9s 362 e 363; de 1986, das Comis.:­
sões: 

- de ConstitUiÇão e Justlçã, pela coit:stitucionalidilde e· 
juridiçidade; _e~ - -- -

-de Municípios, favorável. 

21 

Discussão, em turno único, do Proj~to de Resolução 
n9 31, de 1986 (apresentado pela ComisSão de EcOnomia 
como conclusão de seu Parecer n<~ 364, de 1986), que au­
toriz~ a Pr:efeit!.lr<!. Mu_nicipal de Cruzeiro (SP) a _contra-

--tar operação de crédito no Valor de CzS 6.162.889,60 
(seis milhões, cento e sessenta e dois mil, oitocentos e oi­
tenta e nove cruzados e sessenta centavos) tendo 

PARECERES, -sob n<?s 365 e 366, de 1986, das Coln1s­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
- juridicidª'de; e ·-

_- d~ M_uni~ípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra-
da a sessão. -

(Levqnta-se a se~são às /6 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PROi>IUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 22-4-86 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DQ ORADOR, SERIA 

-~PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

. Q SR. CID S,\.MPAIO (PMDB- PE. Pronuncia o 
seguinte discursO~)- _Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hoje, quero_ expressar o meu ponto de Vistli com rc-_ 
!ação: pritneiro; a-um fato políticO: O ilustre Ministro da 
Justiça vem de declarar que defendeo mandato de 5 anos 
para o Presidente Sarney. Na realidade, Sr. Presidente, o 
meu pr6J?.ri~_teml;'_0 4_e_ v.fda foi sufi~iCnt~ P~!a -~guilatar 
da _efiçácia_ dos mandatos em função do tempo em que 
eles s_ã_o exercid~~- Ç9!JL_<juati-q, anos, num .Pa.ís l'ltinQ 
como o-B~asil, o Presidente- saindo de um processo 
eleitoral e_ tendo que entregar o Pais em outro processo_ 
-eleitoral, durante o ~e!! mandato, tendo que presidir ain­
da as eléições para õ Govêrno._de_Estado, Prefeituras 
Municipais-- de tal modo é perturbado no exercício das 
funções_ que exefce, que dificilmente pode realizar uni 
grande programa em beneficio do País. 

Não me leva a expressão desta opinião nenhum posi­
c!oriamento politíco, nenhum posicionamento ligado à 
fdãçQes de amJzad~ que mantenhO com o Presidente da 
República. QUero dar o testemunho de um homem que, 
depois de uma longa vida e de ocupar vários postos no 
País, inclusive postos polfticoS, sentiu as dificuldades de­
correntes para o País de mandatos excessivamente cur­
to-s, c-omo também de mandatos longos como o Brasil vi­
veu nesses últimos anqs de ditadura. ~ essa a razão pela 
qual quero parabenizãr Q_ S:r:. Ministro da Justiça, emi­
nente Ministio ~aula --Bro~sSard, Pelo seu posicioriamen­
to, e quero trazer tainbéln, aqui, o meu testemunho neste 

.sentido. 
Após esse prOnunciamento de natureza polític3., quero 

também fazef um apelo a um homem de bem, ao Minis­
tro Aureliano Chaves, meu companheir"o, talvez hã trin­
ta: anos, hoje nO exircfcio âo Ministério das Minas e 
Eriergiã: No entanto, como Ministro, Sua Excelência 
discute um problema vital para a Companhia Hidroel~ 
trica_ do São Fràridsco, a CHESF. ~o r motivos que não 
sei bem aquilatar quais,_ está-se preteildendo transferir 
para as empresas di_stribuidoras de energia dos Estados a 
r_esponsabilidade, o .recebimento e administráção das li­
nhas de 260" qUilowatt. _ 

-- orã~ Sr. Presidente- e daí meu apélo ao Sr. Ministro: 
a Companhia Hidroelétrica do São Fáincisco distríbul 

_ en_ergia <1 uma regjão-'pobre. A Companhia recebe, então, 
dessas grandes empresas que se relacionam diretamente 
com a CHESF, as contas de energia que lhes é fornecida. 
V á-iíos Estados estão em atraso e alguns não pagam hâ 
mais de um ano- suas contas de energia. Se ago_ra essas 

_ contas vão para aS sul:isidiárlas, o ·número de cnerites da 
- -coffipanhia Hid-rOelêtrica do São Francisco se reduz, 

praticamente, a: essas subsidiárias que existem nos Esta-

/ 
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dos do Nordeste; e basta que uma ·dessas subSid,iªdaS­
desses grandes Estados ~eixe de pag~r ~s .s·uas Co~-:as_~ft:­
energia, como _hoje está acontecendo com algUJlS peque­
nos Estados do Nordeste, a CHESF q.ão pode sequer pa-_ 
gar seu funcionalisrrio! 
~ verdade que no Sul as em_presas distribuidoras são_ 

responsãveis por essas linhas de alta t~~!9.__!o~a~J~~-s 
fatos são difefentes e as_soluÇões não devem Ser as -mes­
mas para fatos diferentes. No Sul, existem vãria~ usiitaS 
geradoras, e suas companhias distribuidoras operam na 
região maís pr6SPera do Brasil. No NP(deste, ~xiste uma 
únici C:mp-resa qUe foró.ecé a região eõS_ Estad-O_S do_Nor­
deste são pobres. ESSa solução prov_àêarã tarÜbé:rri um -
grande desequilíbríó. Isto porque, o Estado mliis desen­
volvido do Nordeste. é hoje a Bahia, que pa~rá a ser 
responsáVel por mais de 40% do faturamento da 
CHESF. -Então, a Conipariltia-Hid~?e.~ét_riCa __ do ~~o 
FranCiScO -ficarâ na dependência desse EstadO; o seu 
maior cliente serâ a erripresã disiiibtiidora -do Estado da 
Bahia e-não as àiferentt~s enlpresas priVadaS lã sCdi~úias. 

Este apelo é o que quero __ fazer ao i1ustr_e ~Miri~~!~ das 
Minas e Energia. Eu sei"do-Seii esPífTto de justiça, co­
nheço o seu preparo, o seu desejo dç ~certar~e o -~Jl p~­
triotismo. Estou_ certo de que Sua Excelência não faltará 
nesse momento a essa Companhia que_ iniCíou a re­
denção do Nordeste e não tirará da Companhiã: Hidroe­
létrica- do São Francisco aquelas condições indispensá­
veiS~ priilcíp-almente a disserriinação de vârios_client~s, d~ 
vâríos consumidoreS,-cada uJi1-delts responsável pelo pa­
gamento de suas próprias· contas, que- assegUram o bOm 
equilíbrio da comparihia-e a estabilidade dOs _seus recebi­
mentos. 

Con"fio na pondl:iiçã()d0-Millistro O.as-MTD2s e_Enú­
gía, estou_certõ dC que a- Coinpiií-thiã- Hidi-Oeiétríca do 
São Frariciscd, ·que agOra at~aVC:Ssa uillâ gfãridC érise/" 
porquanto os seus funcionários, sentirid.Q dC ·pertô ·o 
problema, vêm~s_e_mru)ifestando num i:novimento grevis-' 
ta", a meu ver, desnecessáríõ, ·saberá neste .triomento es­
clarecei o Ministro Aureliano Chaves; para-que sua EX-~­
celência possa tomar uma decisãO sál:iia. · ·- - -

Na minha conversa, a segunda so~~e o_ ~~s_!lnt__9___g~e 
tive co-in o Si:-. Ministí-o, Sua Exceíência- declar_ou~me que 
essa transferência iião seT_á.eêiin(:iúfSória,".éia_váf dePéndêr_ 
de decisão da própria COitlPiirihía H"i<I.~Õe]"étri~~dO __ S~~ 
FranciscO ·na (ran.Síerência de càda Ull). dos clientes _para 
as companhias concesSionãrl3:S -diStribUidoras:- - --~ 

Todavia, eu ainda quero salientar ao Excelentis;sinio 
Sr. Ministro que estas d"ecisões da CHESF, -cõnio a esco­
lha dos. seus próprios diretores são problemas qúe ~fã()_ 
sujeitos à política.- Muítas VeZes,~ a -dirCçã-:-o -da Compa­
nhia Hidroelétrica :ao-·sao ·Francisco, indicã.da--por-So­
vernadores de Estados, -ligados portanto a intereª-~~ 
políticos desses Estados que, de maior expressão como 
conswnídores, podem_ induzir a própria direção da 
CHESF a aprovar uina medida que, na realidade, não 
lhe é a mais favoráVel. 

Daí o meu apelo e eStOU-certo, ·sr. PreSidente, que ele-
será atendido. __ 

Desse modo, ao termina i ·aos mlnha_s palavras, quero 
que os Senadores da RepúbliCa e o próprio Brasil se con­
vençam de que essas duas medidas a_que hoje me_r~Jiro, 
são de_ alto intereSse' para o País. O_fo_~!ãlecifl"!eilfó~da úR 
nica-fónte en-eriéiica rro- Nordeste_é recomendâvel inde­
pendentemente de justificação. A_ -eoil.Veniênciâ 4_a fi­
xação de um mandato de 5 anos para o futuro Presidente 
da República, precisa de divulgação. ~ necessário para 
que esta solução prevaleça, que comece a crescer no País 
a convicÇão àe que ele atende, fealmente,_~os interesses 
nacionais. E uma convicÇão política- só se firma e só se 
generaliza através da oonvicç·ão-dos Parlamentares e dos 
seus pronunciamentos-nos termos de que essa idéia per­
corra o_ Brasil, todos os Estados, e se consolicle na opi­
nião naciõl:tal, que d~e ser expressa pela Cons_tifuintC: 
que, em breve, se fará em nosso País. 

Muito obrigado a V. Exf., SI-. PresidentC (Muito beni! 
Palmas.) 

A TO DO PRFSIDENTE N• 049, DE I986 

cr- Presidente do Senado Federal, riO uso das 3:tri­
buições que lhe conferem os artigos 52, hem 3~.- e 97 ._-in­
ciso IV, do Regimento Interno e de conformidade com a 

delegaçãO ãe competência _q"!1e lhe. foj outor8ada ~lo 
.. Áfo -119 2, de f973, da cOmíss_ão- DiretOra. - . __ 
· - -ReSOlve autÕI-izar a contrãtaçãO de Marta Helena Pin­

to Ferreira, Rob~rto Sampaio ContTeiras de- Almeidã. e 
Ricardo Luiz da Costa Oliveira, para--o emprego de D-ati­
lógrafo, Classe "Es_pecial", Referên_ci-ª NM-21, do Qua­
dro de~ PessÓal CLT, sob_ _o regime jurjdico d~onsoli­
daçãO das Leis-do Trab.i.Iho e_ d~ Fundo de Garantia por 
Teffipo (!e Serviço, a partir de 10 de março de 1986, can­
didãtoS_ ãProvados em concurso público, homOlOgado 
e,_m 26;2-t9~5*'~ P!!I?Hc_ado ~o~_p.o .• SeçãO r. de i5-3-
J985._ -

Senado Federal, 16 de maio de 1986.- José-Frãgelli, 
Presideilte do Senado Federal. 

~ 

PORTARIA N• OIS, DE 1986 
DO DIRETOR-GERAL 

O Dir~tor-G~ai_Qo- Senado Federal, no uso de suas 
. _ ~tribuiç_ões regulamentares, 

Resolve, tornar ~m efeito_ a indicação dõs servidores­
" Jo~ge J.1art.i..n_s Vil.as Qoas, ~ngenheiro Eletricista, e Mar­
co- Aurélio -de Oliveira, Adjunto Legislativo, como 
membros da ComiSsão" TêchicO-Adminlstrii.tiva,-instiúlf­
dã pela Portaria n9 017j86, e designar, para o, mesmo 
fim, os servidores José Bráulio Brito Lopes, Engenheiro 
Eletricjsta, e Raimundo Lopes de Alencar, Assistente 
Legislativo. 

Senª'çl_o Federal, 13 de maio de 1986. -:--_ Lourival Za-
_g_onel dos Ssintos, Diretor~GCrã.l. -

ATAS DE CQ!\1lSSOE_S __ _ 
COMISSÃO btRETORA 

·6.- ReuÕião Ordinária, realizada 
em 13 de maio de 1986 

. AoS treZe di-as do mês dC maio de hu~mil no~eCentos 
e oitenta e_ seis, às.dezeSSêis hOras~ reuniu-se â 6iniisiãà 
ÚíietOni do Seil'adO Fedir!i"C sob a· Presidêrlcià- do_--_Se­
nhor Senador José Fragelli. Pr~ídente, ~~corn a presença 
dos Senhores S_enadores: Passos Pôrto,_ SeSifrido Vice­
Preside'nte;= EntãS Fafiã, Prlffielro-S"éérdârfo,~)Q~O -Lo­

. bo, Segundo-SecretáriO; Eunice M.iChiles, -Quarto­
Secretário e MartiriS Fi"lho, SuPlente._ _ _ 

Deixã.ram--ae compi:irecCr, -por Tnoiivo jusilfi~idÓ, os 
Senhores Senadores: GUilherme Palmeira, Primeirõ 
YJ:çe.pr~sidente e~_ Ma_r:çQJJdes Gadelha, Terceiro-
S~_;tário. _ _ 

Dando início aos trabal}1_os_o Senlior ~&i_d_e_nte_abor­
da "ásSUnto--reiãtivo--aôS ~oietorile R.esol~ç~g n~ l49_e.. 
i5( affibos ~- i985~Coffiunicando ·que a Douta Comis­

_tii-9 _d_i Coi1stitu1ç_ãõ-e 1u_stiça; na suã Reunião- EXtraordi­
nária de 7-$-86, aprovou-os, por unarilmidade, 
considerando-os juridicamente perfeitos, porJtetem sido 
elaborados çom a observância das normas ~onstitucio­
"-ª-is vigen~~ e da boa tÇcnica legisl~tiva: _ _ __ 

;---Em-·segÚidá, -c-oncede a palavra -ao Senhor Senador 
- J_oão Lobo, Segund_o-Secretâriã~ Relator, na Comissão 

Diretora, dos Projetos de Resolução n~'s-149 e lSO;e das 
emendas apresentadaS em Plenário._ Após analisar uffia a 
11ma a_s,_ emendas oferecidas·-e es_tudãr amplãmerite todas 

_ _».s I@~rcussões Qps referidos. Projetos, conClui pela apre­
sentação de Substitutivos aos-mesmos: D.epois de exaus~ 
tf~amentt{- debatidas- _as matérias~ são aprovcidas, por 
uÍlanimÍdade, ·os SubStitU.tfv_ps 3.presentad_o§o pélo Senhor 
Relator e encaminhados os Projetos à Secretaria Geral 
da MesaJara as providências regimentais. 

.Nada mais havendo a tratar, às dezesseis horas e trinta 
-inÚmtos- o Se~hor Presidente d~claràu (;ncerr.ados ostra-
-ba!hos," pelo que eu~ Lou_!ival Zagoncl dos Santos, 
Díi-etoi--úeral-e SecrCtáiio dã Comissão "Oifetórâ, lavrei 
a presente Ata que, depois de assinada pelo Senhor Pre-­
sidente, vai à _publicação. 

Sala da C.Omissão Diretora, f3 de maio de 1986.- Jo- -
sê Fragelli, Presidente. 

COMISSÃO DE CltNCIA E TECNOLOGIA 
1 • R~nião, Especial, fealizada 

em 25 de ma.rço de 1986 

_À$ d~ hor_as_ do dia rinte e cinco de niarÇo.de ffiilno­
vecentÕs e oitenta e seis, na sala de reunião da Comissão -
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- ·if-< 

de. Minas e En:ergia, sob a Presidência do Senhor Sena~ 
dor Milton Cabral, reúne-se a Comissão de Ciência c 
Te_cnologia,- effi caráter especial, para debater sobre o 
Projeto de Lei da Câniara n~' 218, de 1985, que .. Dispõe 
sobre o I Plano Nacional de Informática e Automação 
- PLANIN", com a presença dos Senhores Senadores 
Alfredo Campos, Carlos Chiarelli, Nivaldo Machado, 

_Martins F'ilho, Alexandre Costa, Roberto- Camp-Õs, 
Marcelo Miranda e João Lobo. Presentes, como convi­
dados, a~ seguintes autoridades; Dr. RenatoArcher, Mi­
nistro da Ciência e Tecnologia, Senador JÕs~ Fragelli, 
Presidente do Senado Federal, Dr. Luciano Coutinho, 
Secretário-Geri! do MCT; e Dr. José Rubens Õória Por: 
to, Secretário da SEI. A seguir, o Senhor Presidente dá 
infcio à reunião, concedendo a palavra ao Senhor Minis­
tro Renato Archer que agradece ao convite feito pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia e faz uma exPosição 
que traz esclarecimentos adicionais soOre o I Plano Na­
cional de Informátíca e Automação- PLANIN. Termi­
nada··a eXp-osiÇão dO SenhOr i\.{inistfO, o Senhor -Presi-:. 
den:t.e..abre o_ .debate aos Senhores Senadores presentes, 
concedendo a palavra ao Senhor Senador_ Roberto Cam­

, pos, q"~ê ê:xplãn-â seu -PontO de~vfstâ sobre Õ I PLANIN e 
faz perguntas ao Senhor Ministro sobre questões especí­
ficas deste Plano. Após as respostas dÕ Senhor Ministro 
Renato Archer e, não tendo outros debatedores, o Se­
nhor Presidente encerra o debate, agradecendo a pre­
sença de todos e determinando que as notas taquigráfi­
cas desta reunião, tão logo estejam prontas, sejam anexa­
das_ à presente Ata para publicação, na íntegra, dos proR 

· nuííchme-ntós. Para co-it-Slar, eU, Antônio Carlos Pereira 
_Fonseca, Assisten-te da Comissão, lavrei a presente Ata 
Cjue, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi~ 
d_ente_ ·---:Milton Cabral. 

ANEXO À ATA DA i' REUNIÀO. ESPECIAL, 
DA COMJSsifO DE CIENCIA E TECNOLOGIA, 
REAUZADA EM 25 DE MARÇO DE 198/f.RE­

. LATIVO AOS DEBATES SOBRE O PROJETO 
DE LEI DA CÃM ARA N• 218. DE /985. QUE 
"DISPCIE SOIJRE Oi PLA.NO~NAcJóNAL DE 

--TNFORMÃTICA E AUTOMAÇÃO- PLANIN", 
·QUE SE PUBLICA CONFORME fiUTORI-
cZACÂO DO SR. PRESIDENTE. . 

PreSidente: Senador O Milton Cabral 
(fnte&ra-·do acompanhamento- taquigráfiCo- ái- ieu-

niãO) ------ -~-- -

-O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -o Vamos dar 
.início à reunião da COmissão de Ciência e--Tecnolo"giã, 
que hoje _tem a honra de reçeber a visita do Sr. Ministro 
de Estado de Ciência e Tecnologia, Renato Archer, para 
debater com -os SrS. Seriadores o Plano Nacional de In­
formática; 

IniCiando os nossos trabalhos, concedo a palavra ao 
Sr. Ministro Renato Archer. 

O SR. ltENATO-ARCHllR - ExéeJeniíssimo Si. 
Presidente do Senado Federal, Excelentfssimos Srs. Se­
nadores, minhas _senhoras _e meu_senhores:. 

CO"nvócado pelo Exm~' Sr. Senador Milton Cabral, 
P~S§jdente dest~ Çomi~s.ão, _para traz~r ,esclarecimentos 
adicíonais sobre o Plana Nac1onal de liiíormãtica, que se 
encontra em votação ·nesta -Casa, ·apreStei-me â ComPare­
cer a esta Comissão, apesar Oe, infelizme:ilte, ter tomado 
conhecimento desta convocação apenas 48 horas antes, 
pois me encontrava fora do País por ocasião de sua ocor­
rência. Constill!i, entretanto, pata mim, enorme honra 
ter esta .oportunidade.__ ~--

Senh.ores Sen·adores, 
L Com muita honra, compareço à Coruissão de 

Ciência e Tecnolo&ia do SenadO Federal. Na qualidade 
_de Ministro de Estado da Ciência- e_ Tecnologia e, tam­
bêm, na qualidade de Ministro CoOi·denador do Conse­
lho Nacional de Informática- e Automação - CONIN, 
coube-me o privilégio de poder prestar a Vossas Excelên­
cias depoimentO sobre o I Plano Nacional de Informáti­
ca e Automação- PLANIN, objeto de Projeto de Lei 
da C;lmªra nl' 2J.$, de 1985, de iniciativa do Excelentfssi­
mQSenhor Presidente da República, ora sub:metido à de­
libel"ação--dos Siil:hores Meinbros do SenadO Federal. 
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1. Embora o objeto que iios iraz aqUi, hoje, seja ~­
pecificaffiente o PLANIN, não crê:i<? ser de~asüid9 irii­
ciar minha exposição com ã.J2:.!1!!1!!!_g~e~~es so._!:~~e _o 
co-ntexto mais amplo ern que a discussão desse documen-
to dev:e estar inserida. - --

3. Há pouco mais de um ano, o Coniress_ON3cianal 
aprovou a Lei 7.232, que VeTo dar fornja a-uma-Séiie de_ 
diretrizes administr3.iivas · qu~'C:óiJStifuÍám:· até entã;o,--a 
Política Nacional de InformátiCa. Ao fazê-lo,_ o Legislati­
vo balizou também o caminho parã. fiit~ros desdobra­
mentos ex.i&ídos pelo próPríO avanço tecnol6g1có e pelo 
desenvolvimento do país. A Lei de rnfar:!_n_âtica n_ãSCCU, 
assim, de um amplo deb3te de que participaram vários 
setores da sociedade, cobrindo um largo~espectro de o}!i-
niões..;- ~ - - _ _ _ __ __ -~ __ _,_ 

4, No Congresso, inúmeros i:IC:poím~ntos _f~ram re-­
colhidos- inclusive o do então candidato a Po:sidente, 
Tancredo Neves_- num processo de consulta à vontade 
nacional a que raramente o pafs assiStira c:: qUe era abso­
lutamente inédito nos últimos vínte ano·s. 

5. Ao referir-se a esseo faiO, duraDte a Primeira Reu­
nião do Conselho Nacional de Informática e Auto- _ 
mação, disse o Presidente Sarney:- "- Poucas vezes, na 
histófià reCente do PãíS, asSistiu-se, em matéria de !al ie­
Ievãncia, a votação tão próxima da lm-arílmidadC, ex pres­
são de um sentimento nacional, pela voz do Congresso". 
Hoje, a tarefa Cr,ue nos incumbe é a de zelar para que esta 
lei sej.ii-CUmprfda ein sua plenitude, respeitando sua letra 
e seu espírito. --- - . _ 

6. s·e tivesse que tentar carac-terizar, de maneira resu­
mida, a Lei de Informática, eu-õ fãr-ia aPontâdo para sua 
preocupação com o desenvolvimento tecnológico do 
País. Mais do que a proteger um setor inQ.ustrial especifi­
co, ela visa a criar os meios para que o Brasil alcance a 
necessâria capãcitaÇão tecn-ológica ·numa atividade que, 
por força mesmo da sua aplicação disseminada, se faz 
presente em todos os setores da vida social. 

7. No mundo contemporâneo, s6 podem aspirar a 
um desenvolvimento nacional, em bas_es e modelos por 
eles própriOs escolhidos, aqueles países que detenham_ as 
alavancas do progresso cientifico-e tecflológico, que são, 
hoje, como disse o Presidente Sarney, sinônimo_ de sobe­
rania. Potências como os Estados Uriidos, (,-Japão, a 
URSS, dedicam somas crescentes ãs pesquisas de novos 
produtos e processos, em estreita ligação com as investi­
gações de caráter cientifico. O poder de êoffip-ra- do Esta­
do, que constitui, na prática, uma gi&antesca "reserva de 
mercado", tem sido utilizado para promover o desenvol­
vimento da capacidade tecn_ológica das empresas nacio­
nais -públicas ou privadas- desses países. Nesse sen­
tido, os gastos de defesa têm sido o álibi mais freqUente­
mente usado, de modo a não ferir Os preceitos Ideológi­
cos que advogam um total a_fastamento do_ Estado em re­
lação às atiVidades econômicas. 

8. Os países da Europa Ocidental _têm buscado com­
pensar o relativo atraso dos últimos anos, através do _es­
forço conjunto, em- termos de invéstimentos e de merca­
do, envolvendo governos e empresas, em projetos ·como 
o ••ESPRIT" e o .. EUREKA", o primeiro deles especifi-
camente na ãrea de informática. -=-- -- --

9. Ainda recentemente, em reunião do Conselho das 
Comunidades Européias, o Vice-Chanceler (Van EC:ke­
len) de uma pequena· nação (Países Baixos) de grande po­
tencial tecnológico, apontaVa parã a necessidade de pro­
teção do mercado, a nível continental, caso a Eui"õpa 
não se desejasse ver definitivariierite alijada çla_compe­
tição inte"inãCiOnill, - nos setores tecnológicos mais 
avançados. No nosso caso, foi esta vontade nacional, de 
nã_o nos privarmos das alavanCas do progresso, que o 
CongressO Nacional exprimi_u ao- aprovar a Lei -7.232.-

10. Nascida de necessidades específica~ associadas 
ao eStrangulamento de nossas contas externas, que im­
punha o controle seletivo das importações de computa­
dores e-equipamentos correlatos, essa política obteve re-­
sultados surpreendentes em curto lapso de tempo. 

11. Com pouco maiS de sde·anos-dO inicio de sua 
implantação, empresas genuinamente nacionais passa­
ram a ocupar mais de 50% do mercado brasileiro de 
comp_utadores e periféricos, c a empregar um córitingen­
te crescente de mão-de-obra, qui:, hoje, já chega a cerca 
de 25.000 pessoas;-óferé:cendo oportunidade de tz:abalho 
a engenheiros. pesquisadores e técnicos. Num mercado 

em ·perma_pe!'lte expansão; e _que se- situa àtua:tmente nã 
_casa de dois bilhões de dólares (falando apenas de equi­
pamentos), o aumento da presença de empresas nacio­
nãlS, produzindo computadore~ ~ perifê_riCos; I-~p-resen~a _ 
siSnlficativ~- ecoTJOmia_ de divisas para? país. Mais im­
portante do que isso, estamos nos capacitando para en­

_frentar-_os ºovos--desafiqs que o incessante_p!o~resso no 
_setor co.ntfhuarã a geraf no futuro. . _ -~ . 

12. QU!JIIdo assumi o então r_ciéCn-Criado fyti_nistéri_o 
da__Ciênciã: -e T~nologia,_ afirm_~i que a nossa pOHtica de­
veria estãr norteada pelo objet_ivQ maior de preservar e 
ainpliar a autonomia decisória i:J.::i._cional.-Aç,rescentd qUe 
isto não exclui a cooperação infeiriacionaÇfontê inesti­
mável de nq_yps _-CO!Jh~ci~~!1to_s técnJCo~ e --pientijiC~S: 

- --~Disse, ritais, -que zelar peiã. soberania não-é o i:nesmo que 
iso_(ar~~e.do mundQ_ext~rior, atitude il~compatfvçJ CO!ll a 
mentalidade aberta e arejada que se requer de um Minís­
têrio que lida com a produção intelectual. Mas aduzi Cn­

- tão,- e cgntinuo convicto disSo- que não 'Podemos es­
perar que-=-a~ nações mais poderosas se tornem doadoras 

_desinteressadas de_ conhecimentos técnicos-e cientificçs, 
_hoje sinónini.os cfe põder polftíCO_é_ecofiómico. T3ft~:ails­
_ferência, quando oc_orre, vem freqüentemente ac_ompa­
nhada_ de_ condicionamentos que, na Prãlka; --ãtuiim 

- como restrições_.às nossas opções de desenvõlvimerito. O 
governo _do Presideo_te Sarney, apoiado na sólida expres­
são de vontade do éongresso e d.a opinião públiéá, tem 
sabido enfrentar as indesejáveis tentativaS de írigàência 
~Qs_so_,desenv~lvimento. -

13. A Lei de Informática. institui em seu artigo 790 
Plano Nacional de lrtformática e Automação - PLA­
NIN, proposto pelo CONIN ao Presidente da Repóbli­
ca, a cada 3 (três) anos, a ser aprovado e avaliado anual­
mernte pelo Congresso Nacional. 

t4. O artigo'44 da Lei n~' 7.232, de 29 de outubro de 
-1984; prevê o encaminhamento do primeiro Plano Na­
cional de Informática e Automação no prato de até 36_0 
(trezentos e sessenta) dias a contar da data de publicação 
dessa Lei: · 

15.- Em 22 de outubro de 1985, através de mensagem, 
()" Excelentíssimo Senhor Presidente da República enca­
minhou ao Congresso Nacional, o projeto do primeiro 
PLANIN. 

16. Errf cl_lmprimento ao que disPõe C? artigo 89 da 
L!!i -de Informática, a -SEI.::.seCretá:ií.a-Especial de Infor­
m-âííca elaborou proposta prelimi_nar do _JI' PIÁNIN, 
_q_U_e fdi su-bmetida à apreciaçãO do CONIN em sua reu­
nião de ~~ de maio de 1985. 

17. Comõ é dõ co~hecimento de Vossas Excelências, 
o ConSelho Nacional _de Informática e ·Automação­
CONIN é o órgão de assessoramento imediato ao Presi­
dente da República, integrado por 16 (dezesseis) Minis­
tros de Esta~o~ 7 (sete_) representantes de entidades civis 
e I (um) cidadão brasileiro de notório saber. 
- 1"8. -Entregue a proposta prelimimir na prini.eira reu­
nião do CONIN, este estabeleceu um- cronograma de 
reu11iões em quC particiçaria"m "ás' assessorias de tod_os os 
membros do Conselhç>_ para criti~r e _sugerir as alte-

--ra:çõ~ que se fi_zessem--necessãriaS.- --- -_ -

19 .. Dessas reu~iões surgiram várias Versões dÓ-Pia­
no que foram integraiiT!~nte publicadas por jornais espe­
Cializados no setor. Isso criou a possibilidade de que 
qualquer interessa~o nft setor de informátiCa ·pudesse ir-

- acompanhando a evolução do processo de elaboração do 
Plano e apresentasse suas críticas e sugestões. E mUitos o 
fizerãm... -

20. NO f)eriOdo eilire is -de maio e 30 de agosto fo­
ran"i" realizadas_. com as ilS_sc__ssori_as do CONIN,- gosta­
ria muito de chamar a atenção para esse detalhe -:- 50 
reuniões de técnicos das várias assessorias, dos vários 
ministérioS membros, e efetuados cerca de 120 encontros 
·com· têcnicriS e especialistas ligados aos membros do 
Conselho-de Informática ou não, para se cbégar à versão 
final do- ~(!trio_:_ - _ _ _ _ 

21. Alénl dessas, em congressos e reu-niões em -iiileien­
tes regiões do Pais,_ a versão mais atualizada do PLA­
NlN ia sCndo apresentada e diScutida. 

21." Encâminhado 3o-c0NIN, o PLANÍN foi aprova­
do· ein rCl,J,rHiio dç_J_O de ~emhro de I 985, sendO Jogo em 
sC8:iiida Cnviado â ~_residência da República, onde foi no­
vamente analisado. -
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Lembraría que o_ Conselho Naciom~l de Informática __ é 
órgão de assiss-õrí.ldo Presidente da República e, como 
tal, o resultado desse Iongº esforço ·e longo trabalho po­
deri~_ s~ amplamente modificad"o na Pr~~dêncía_da Re­
pública se assim fosse o i:ies9o de Sua Ex:c_elência. o Pre­
sidente. da República. 

_, .23. Vale destac_ar que o CONIN ê apenas um órgão de 
~ssess_oramento do Pres_idente da República na formu­
laç_ão da_ Políticª _N~CiODãi d."e InfOrm.âtica., 

__ -24. Finalmente, e após aprOvação da Pre~idência- da 
_ t{epúblfcã~ o PLAN"IN ·roi encaminhado em 22 de ou­

tubro__ao Congresso Nacional._ 
. _2_~: Ac~edito, Senhores Senadores, que plano setorial 
nenhum neste País_ tenha sido elaborado através de um 
prOceSs-o mais pal-ticipâiivo -que o ocoriido_com -Õ PiA-
NIN, _ _ -· • _ ... __ 

26. A infoMâtica éó único sétor com plano submeti­
do...acompanhado e avaliado anualmente pelo CongreS­
so Nacional. 
- 2]. A,_propo_sta que ora é-submetida aos Senhores Se-

- na_dores. trilhOU longa trajetória de discussões _abertas, 
. francas e diretas, não apenas com ~todas as assessorias 
dos~_membros do CONIN, no próprio- CONIN, bem 
como com os vários segmentos da sociedade mais envol­

-vidas com a inforinática e culmina com sua apreciação 
pelo _Congresso Naci_çmi!l. - -

- 28. Q-Piano, como-ós SCnbores terão tido a possibili­
dade de constatar, apresenta um histórico resUritido da 
informática riO Bfasil, deStacando alguns dados da. si-
tuação da-lnformãÍiê"a até 1984. · · 

29. Observe~se que foram tomad_Q_s os datiO!' deJ984 
pois, como e ób-Vio--:--os dados de 1985 não eram disponí­
veis duran_te a"época de elaboração do Plano. 

30. Destaco ac]·ui alguns daqueles dados: 
-ocupação de cerca da metade do m~rcadO brasileiro 

de computadores e pCriféricos pCiaS emPi-esas_nacionais, 
com um faturamento estimado _de aproximadamente 850 
milhões de dólares em 1984 e uma taxa de crescimento 
real, prevista, de 20 a 3_0% para l ggs; 

- parque instalado no setor de equipamentos de pro· 
cessamento_ de dados no valor aproximado de 4,4 bilhões 

-de dólares, se"ndo a quarta parte, 1,1 bilhão de dólares, 
correspondente à partiJiação da indústria naCional, com 
cerca de I40 empresas fabricantes; 

-redução sistemática do diferencial de preços de al­
guns produtos nacionais, em relação aos seus congêneres 
no mercado internacional; 

--errtpregos gerados diretamente para mais de 20.000 
-"-pess-oas (eStimativa de 1984-), sendo um terço com escola-

ridade de nível superior. -
31. Três são oS g'ran·des objetivos fixados no PLA­

NIN para a Po!ítica Nacionar de Informática: 
P'- aumento da autonomia decisória do Pafs; 
21' - aulnento da produtividade da economia l;lrasilei· 

ra; 
3~'-fazer reverter, em favor do_ bem-estar da popu­

lação brasileira. não apenas o aumento da produtividade 
como o maior gfau de autonomia decisória. 

-32. Buscando ã.Icançar tais objetivos, o plano propõe 
uma estratégia QUe é balizada pelos princípios estabeleci~ 
dos na Lei da Informática em seu artigo 2~>. 

:n: --EsSi estratégia prevê ãçõei 3:r_~culadas em quatro 
campos:-

- o uso da inTormãticãf 
- a __ produção de bens e serviços de informâtica; 
- a pesquisa e o desenvolvimento te<:nológico; 
--a formação e o desenvolvimento de recursos huma· 

nos._ 
34. Certa:niente seria possível estabelecer-se uma es-­

tratégia qúe privilegiasse o uso das soluções de informá­
tica, baseado na produção dos bens e serviços obtidos no 
exterior. Mas, certamente. isso conflitaria com o objeti· 

-vo de aunt_entQ de ag_t9n_omiª decisória do País. 

_ 35. Isso seria conflitante não aPenaS com os objeti· 
vos do PLANIN. mas com a própria Lei de Informática 
aprovada pelo Congresso Nacional. 

36. Poder-se-ia investir Significativamente na pesqui­
sa e' desenvolvimento e na formação de recursos huma­
nos, mas seria um desperdfCÍo de investiment!)s se aos 
engenheiros e técnico$_então fonnados, e aos resultados 
das pesquisas e desenvolvimentos, não se oferecesse a 
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oportunidade de seu aproveitamento pelo processo pro­
dutivo nacional. Ê necessário utilizar a capacidade _e_ 
competência desses engenheiros e técnicos;-nãcr-apenas 
no uso das soluções de-informátíca,'mas-f:lãC'"riaÇãõ des­
sas soluções nas empresas n."ãéiõnaiS a.e bens e- ,@tví(;os~_ 

37. Buscam, então, as diretrizes --estabelecidas no 
PLAN IN dar uma _êiifàSif balanceada e articulada no& 
quatro campos de atividades, não só atravéS de"itlidau~­
vas estritamente nacionais,- maS também através da coo­
peração externa tecnológica ou, no";cas<fda i:óoperaç~ó 
industrial nas áreas em que não éXistan131ternativas na-
~~L .. 

38. Apenas· a título deJiustração, citarei algumas das 
diretrizes· n_o:s quatro campos de ação. 
No campo do uso da infonnátlca 

39~ Aqui se fiXam diretrizes que priVilegiem a adoção-­
de soluções que busquem- a descentralizãçãO, não só 
através do u_sQ _do processamento distribiiído, 'como da 
intensificação do uso da teleinfomiátlca. 

40. Prévê-se a adoção de instrumentos que preser­
vem os direitos iildividuãii, erri Caso de uso indevido ou 
inadequado de informações PessoaiS cOiiflcfãs em bancos 
de dados. _, _ 

41. Determina~se sejan1 "explicitados nos _orçamento:>. 
governamentais os dispêndiOs em bens e serviços de in­
formática, o qUe_possibilitarâ_Uma maior tri:mspatêricia 
da gestão pública. _ -- -

42. No que se refere ao trabalha.dor, õ-PLANIN pi--e­
vê mecanismoS que -o J}fotejam da autorriaçãõ dCsneCes- · 
sária ou predatória e o· ha_bilitem a a~!ioCiar=-se aQ~- ga-­
nho-s·-de produtividade. 
No campo da produção de bens e serviços 

43. As ações neSse campo s-erão oiien(adas por dois 
conjuntos_ bâsicos Qe ~iretri~: a~ d~r~trize~~afa_ ~ pf9- :-·_ 
dução de bens materiais e nesse caso dá-se prioridade à--­
produção de componentes semicciilâutores, e as diretri­
zes para a produção de "software'~. 

44. Para ambas as áreas, busi::ai'-se-â estimular a_ 
c_ompetição entre ãs e_tnpreSas riaciOnãis;T'àliáS~-nurlci-ê 
demais repetir- que a PolHica Nacicmal d~ Infor.mática ~ 
fundamentalmente assentªcfa em empresas -privadas.-

45. Além disso, busca~se estab~lc;cer, c.omo diretriz 
geral 

--. ·"'·-

... harmonizar a necessidade de estíU{ulo ao JOftâ.-_ 
lecimento das empresas naciorlais. deStinado _a ace· 
lerar o Processo _de capacitaçãO naCiOnal, cOm a ne~ 
cessidad~ de promover a d~concentr~_çãQ das atiyi~ -
dades de produçãQ_d_c; bens e sC-rViços_de'info~rillãti- -
ca, visando compatibilizar a~ po\Cticas de desenvOl­
vimento regional e setorial caril. a Política Nacional 
de Informática." 

46. Teinos absoluta_cõhsciênciaLaé·qúe"púa o farta: 
lecimento e consolidação definitiVa da Política Nacional 
de Informática é necessãría a criação de condições para 
que as regiõen'llãis careiltes possam· engajar~Se n(j pro- · 
cesso de produção de bens e serviços de infâ1.niãlicâ; e 
não se tràilSfOriiiem"ãjJên·as··errcus_uáriOs'desSes Oeris e 
serviços. 

Srs. Parlamentar_es, _ __ 
47. Não pretendo aqui cansá-l_os coni. a__leÍtura das 

diretrizes especificas corlsídel'adas para os váríOs- seg­
mentos contemplados no PLANIN, Mas, podem Ser fa~-­
cilmente observados, da leitura dessas diretri;zes-específi­
cas, alguns princípios CO!Uu~s: 

51. A busca de definição de programas infigrados 
entre várias iilsfiluições jã se inicioU e_ yário$ çfeles s~rví­
ram como documentos_sub_sidiárig's_ par·a etàboraçã.O do 
PLANIN, encontrando-se listad_os na última parte do 
Piano~-=-- - ' - ____ _:_~ 

52. Quanto à cooperação ext~rna, eu gostar~ de dar 
dois exemplos concretos. .-o-. - .· _ _~.___ _ ____ . -

53. __ O prirrieifQ deles refere-se à' recetlté (e,scóla Bra­
síleiro- Ar&entin·ã de Iilfõ-rthãtica, re~alizada IJO_Último 
mês de fevereiro' êm CampíriaS ~ SP,"Ciijãs -pririCípais 
atividades podem ser assim resumidas: 

-CUrsos de iniçiaçã_o (Jjrigidos-a alunos brasileiros e 
argentinos (no total de 150 para cada pafs); -

- Cu'r{ós -inieri'n:ediârios dirigidOs a alunos brasileiros 
e argentinos {tio total de 100 para: cadã-J)ãfs); _ 

-~eminários- ava_nçados dirigidos a pesquisadores 
brasileiros e argentinos atuantes na área; 

-Edição de ll liYtos-texlo~s de autoria de brasileiros 
e ürg~tlilOS--especialrtú!nte Pãra eSses cursoS. Cabefldo 

__ aSsiriaiir que~são _O's PrimeirOs livros-textos com o currí­
culo completo para Inform-ática.- _ - -

_54. Ukegundo exemplo é o programa de_ cooperação 
en_tre o Brasil e a Reptiblica Federal da Alemanha. Nessa 
~cooperaÇãO~ ajUstada no íilício deste ano, são contempla­
das Várias aüvídades--conjunti\s entre irtsiítufcões tecno­
lógíêa~s braslielf<is e alemãs _na_s seguini'es ãreas: -

- -~_Modelos Computacionais par-ã o Ainaionas; 
- Métodos para Previsão Atmosférica; --
...c.. Simulação de Reservas de PetróleQ.._ 

No __ campo da formação e ,desenvolvimento_ de recunos hu­
manos 

,_58. Nenhuma ação, nos outros três carilpos, o do 
uso,- o da produção de bens e_ serviços e mesmo o-das ati­
vidades de pe'squisa e desenvolviri:ientõ, poderá efetuar­
se adequadamente, se não houver um forte esforço do 
Pals na formação e aperfeiçoamentO dos reCursos huma­
nos-. 

~ 59T Eu diria mesmo que esse é, talv_ez, o maior óbice 
_-li consecução dos objetívos da Política Naciona~ de lr;t­
- forrilátíca. " , - _ - ~ -
_-_ _6_0_ 1:: cu_ri,oso -que isso se dê. Uma das forças, motri-_ 
:zes, que_levaram_o P'_d.ÍS a iniciar a sUa Política de lnfor­
mãtica, foi exatamente o reconhecimeõlo de que os seus 
técnicos e engenheiros não tinham espaço suficiente de 

'b SR. ALFR'EDO CAMPOS- Sr. Presidente, Sr. trablliho __ -pãr:faplicar os seus conhecimentos. 
! Ministro, para utp.a explica"ção. -,=o-- -- --6·,-: -Talvez e~a:~eja u~a· das melhores fornlas ae_se 

O Senador.Carlos Chiarelli ~_eu temo_s_que __ ~r, neste 
-iilstarite, pa:ra a Reuniãõ--do CO-ns'e:lho PolíticO no _Palã- avaliar o. sucesso ~essa p_Olíticã~- Há poucos anos, nossos 
cio do Planalto, como jâ havíamOs dito ·a v. ?x• Parece-- têcnicos e- engenheiros em infonnátíC:ãflão enco~traVã:m 

tfabalho, HOje- dá-Se O inyerSõ: há escassez de, recUrsos me também que o Presidente José Fragellíjã havia assu-
-- -- humanos. 
midO COmpromisso para: esse horário. Portanto, nós gos- 62.-- As diretrizes enfatizam- a forlnação de pessoal, 

-ta ríamos de pedir licença a V. Ex•, porQue assunto ina-
~ã 1 , 1- d t sala tendo presente as necessidades ime.diatas. IssO inclusive, 

_ ul; ye ,az com que nos re 1remos es a . 
- Sr. Presidente, Sr. Ministro, em nosso nome e em a nível dos incentivos previstos na Lei. 
~~nºme da--Udúànça conjuntá'da AliaDça, queremos agra- 63. Pãra tanto, tais dir_etrizes procuram compatit:iili-

<:iécer:_a -presetiÇa de v. Ex•, agradecer ao Presidente da zaf o esfo-iço gue deve ser feito nas instituiçõeS de ensino 
- ComiSsão, Senador Milton Cabral, e;--ao sair pai-a esse -PriVãdo e nas próprias empresas, Visando atender às no-

compromisso com o Senhor Presid-ente da República, as- cesSidades mais imediatas, com o esforço das instituições 
SC:gurar-a nossa' satlsfação cOm essa possibilidade de de- públicas, visando fQt:rnar o profissional que tenha o per-
bate qpe, ainda que não imperativa, em termOs régimen- fi! de conhecimento adequado às futuras exigências~--
tais, -dado que se aprovou a urgência em Plenário, atra- 64.- A Lei n<~ 7.232(84 em seus artigos 13 a 15 e 21, 
vês da manifestação e;Jpressa dos Srs. Senadores que prevê a concessão de beneficios fiscais às enfpresas pro-
pirticiparam da reunião-da quarta-feira passada, dando dutoras de informática. Ao estabelecer os corresponden-
a tramitação que a matéria merece. Através do convite tes critérios,- limites e faixas de concessão, procura o 
da Liderança partidária da coligação, V. Ex• abriu mã-o PLANIN orientar a sua aplicação para aquelas ativida-

.-~ de compromissos que havia assumido e está aqui pronto des que maiores resultados tragam ao processo de capa-
para 'O debate, numa demonstração inequívoc-a de que -citação tecnológica nacional em informática. e também 
não hâ nada a oCultar, de que o]nteresse é o do Qi(ll_ogo objeto de atenção especial do PLANIN, no que diz rcs-
aberto e de que o espírito que pauta a prOposta é o de- peitO às-aplicações dos incentivos. o apoio às atividade~ 
mocrático, e que o sentido_maior é P d~ elyçiqar, ~a ple- que, por envolverem investimentos e riscos elevados, 
nitud~. porqUe, quanto mais explicarmos,- fiais haverá a encoOtram·se em um estãgio einbrionário de desenvolvi-
ade!!ào da Sociedade brasileira ao plano. Este plano que menta_ 
foi def~ndido numa dessa~ s_ala~ aquj, na su~_lei matriz, - 65. Assim, _procura-se incentivar, Principàlmcnte, 

_:.::quando ainda _o projeto da leí a que_ se-rcfetiuV. Ex•, atividades como pesquisa e desenvolvimento, formação 
pelo saudoso. Pr~idente Tancredo,_ e essa lei matriz que de recursos humanos, aquisição de bens do ativo fixo. 
foi votada expressamente pelo então Senàdor, hoje Presi- Busca-se, ainda, privilegiar aquelas que venham a ser 

-ti ente da República, José Sarney. Nó~--agrã:ljçcÇ!n~S a ex-ecilf4_çiªs_ com o envolvirilentolie instituições de ensino 
presença de V. Ex! e a_sseguramos, antecipadamente, o e pesquisa, -pelo efeito multiplicador que proporcionam 
apOio ao plano que}á conhecemos, de longa data, já sufi- ao prOcesso de capacitação tec-itológica nacional. --
_cientem-ente debatido e _gue ~e encontra I).esta Çasa ~~de 66.. Cabe observar que, muito embora não estabeleça 
J)._~dia--5 de dezembro do ano .passado. Çom a licença de ~- ~-a _!:-ei n: _7.2~_2)84-q':!-alquer restriÇão, procurou-se rião in­

-·_\:_. ~!;_X( ~Ós-dós re"ii"ia!JlÔ~_· · .. : ,- _- ~ ~ _ ceiltivar diretamente a atiVidade de produção de equipa-

. O,SR, ~RéS!QENTE (J\1ilto,nS:ab.ral) -_Estã conce­
_.,did_a a_Ji~llça a V, Ex• . 

__ Çontinuª com a palavra o Sr. Miuistr~.--

p"sR. R'ENA.fb ARCHER.:.... tia eu-a.I-eiaÇ'ãõ dos 
pfOjefOs que, no princípiõ desté ano:-foram eStabelecidos 
em colaboraçãO co-m a República-Federal da Alemanha, 

---:::: ~ _ _:_·-PrOjetOs de_ Cir-Cuitos Iritegrados D~dicados eSeini-
~ dedkados; - -- -

..:...=-Projetos de Circuito VLSI (Very_J;...arge Scale Inte-
·~ &"nJtÍºn); _ : __ . . .. .,., .- ..•.. _,_ -"' ~. ..-
-_ --- TeCilologia de PrOduÇão de Circuiros Tntegr-a~l.os; 

-Qualificação de .. Robots" Inçlustriais. _ 

.55~- Esses, Ex~. são 'apenas exemplos de como setor-
narão ~ealidade as diretrizes propostas no PLANIN: 

--~- ___ 54,_~ Mas, além disso, deYo enfatizar_ q!J_~_Q!!rte dos in-
-_:::_ centivos previstos na Leíae lnformátiça-S~rã dir.ecionada 
~--"' de modó_a incentivar em-preS~ls nacionais -ã -desenvolve­

- rem -teCTI01ogia. São exemplOs oS TnceOTIVOSparii for~ 
maÇão de recursos humanos e projetos--de Pesquisa e de-

::.:-- sCf\Volvimento no Pa-ís e no exterior: --

57. T-am-~m para as empreSas não-n!lcíóflais~ oJ)e-
- _" J;<iQd(~t~SJ Br~~)ll ~tl} ~t~~di~ep.~P. !W, esJ~,e:l~d~ pa L~ 

de Informática, foram propostas diretrizes que enfati­
zam o desen_yQlvi_mento lQÇ~ d~ tc;cp.ologia, iriclusive em 
~o_9per8çãÓ- Com instituiÇões t~nOl?gica'S bi'aSileiras. 

--,._ 

mentos, atnwés da isenção ou redução de alíquotas- para 
_ ~cfuisfçãif de -Tri.stimos óe fabricação. EntendeU-se como 
-sulicú~·ntC~Pai-ã: O"deSê.nvOlvTmento_ da indústfia, Õ:'"s1Steffia 
de protecao "estâbelêCido em Lei, que gã.ialite a -preferên­
_c_ia à empresa nacional, na produção de certas classes de 

· · bêiiS e SúvíÇOs. - - -

67. Por outro lado, grand~ atenç_ão foi dada aos seg­
-- _mentçs de: so_ftwafe e mi_croelçtrQpic~: Em vir_tuç:leo de sua 
--=--crescente. i_mportância para a informática e dC seu atual 

estágio de desenvolvimento no País, entendeu-se que a 
ele: deveria_~er Col!cedido o maior elencp p_ossível de in­

-·-_çentivos. Os critêrio~:de aplicação, vale Observar, foram 
----Concebidas de forma a fomentar o desenv_olvimento da-

quelas atividades_ de mais expressivo conteúdo t~cnológi­
co . 
bK Conv~m salientar que os instrumentos d_e que se 

tem valido a Política de Informática,- notã.dari:tente o 
controle seletivo das_ importações, são perfeitamentejus­
tifiêâveis_,_ à luz de nossas obrigações intCrnacionals, com 
as t:_stabelecidas pelo_ GA TT (para proteção _ _da Indústria 
i1ascénte, p·ara dificUldade. de balanço_-_de pagamento "' 

_ para segurança nacional), respectivamente no arts. 18.12 
--e 2L-

-69. ·-Não há, demais, na condução -da política de in-
(onn~ti_cª, qualquer ~entido de cartorialiiação. A pr:ov!'l_ 
disso é que dispõe, h-oje, o ·País, de um~ ind\1stria de in­
formática cuja diilâmica de operação se caracteriza p~~~­
competição entre as empresas. Levantamento d.:= 

,' 



Maio de 1986 

6/12/85 indica a existênCia hoje. de 274 empresas no se­
tor, em plena atividade no País. 

70. Mesmo naqueles segmentoS de maior risco c que 
implicam na necessidade- de -inaiore"S investimentos, 
observa-se a disposição do empresãrio nacional em in­
vestir, numa nítida manifestação de confiaOça na estabi­
lidade da política. E o caso, por exemplo, do setor com­
ponentes semicondutores, no qual atuam, hoje, nada me­
nos do que 16 empresas. 

Esta é, Srs. Senadores, a relidade da indústria nacional 
de informática de hoje, corilpletamente identificada com 
os objetivos da polítiCa e pronta a responder aos desafios 
que lhe são apresentados. 

Para concluir, gostaria de abordar a questão da super­
visão da execução do primeiro Plano, no âmbito do Po­
der Executivo, e de sua avaliação anual pelo Congresso 
Nacional. 

O art. 7~ , da Leí n97.232,"_de1984, atribui ao Conse­
lho Nacional de Infonnâtica a· supervisão da execução 
do Plano, e isso será feito em su~ reuri_iões ordinârias e­
extraordinárias, à luz dO. Plano Nacional do.s planos se­
toriais. 

Anualmente, o Poder Executivo encaminhará ao Con­
gresso Nacional os elementos que subsidiem a avaliação 
prevista n·a lei. O _Ministro Coordenador dÕ CONIN ·es­
tará sempre à disposição de V. J;x•s para os depoimentos 
que se fizerem necessários. Esse mecahismo de avaliação 
anual pelo Congresso Nacional, jâ previsto ern lei, cons­
titui peça fundamental para a própria ·execução do Plano 
Nacional de Informãtíca e Automação. Dessa forma, o 
processo de informatização da sociedade b,rasileira_, çp_n­
tinuarâ, co01o vem acontecend-O há anos, a ser um dos te­
mas de análises, debates e deliberaçõeS -no âmbito dP Po­
der_ Legislativo. 

Este processo contribuirá, em mUito; para que o País 
possa atingir o objetivo da Política Nacional de JnfQrmá­
tica, expresso no art. 29 da lei, de alcançar capacitação 
nacional nas atividades de informática, em proveito do 
desenvolvimento social, cultural, político, tecnológico e 
econômico da sociedade brasileira._ 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Muito .obri­
gado, Sr. Ministro, pela sua exPQsição. Verifica-se que, 
pelo PLANIN, como está proposto, ele não somente é 
debatido nessas ocasiõ-eS em que nós estamos examinan­
do a mensagem presidencial, mas que será, de forma iné­
dita, um Plano anualmente debatido, e01 outras pala­
vras, haverá um debate permanente no Congresso Na­
cional. 

Abro o debate aos Srs. Senadores qUe desejam se ma­
nifestar. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS...:.._ Em prim~iro lugar, 
Sr. Presidente, gostaria de agrad~ a gentil~za do Mi­
nistro da Ciência e TeCn-ologia de vir a este Senado, es~ 
pontanea.mente, prestar esclarecimentos. 

Em segundo lugar, gostaria de formular uma queixa: o 
Miriistro disse que soube desta reunião 48 horas antes, 
eu soube apenas às 19 horas de ontem, um espaço de 
tempo, portanto, bem inferior ao do Ministro. Como. a 
minha base de trabalho é o Rio de Janeiro, lá se encontra 
a minha documentaÇão e, estando eu em São Paulo, não 
pude sequer relanciar a min~a documentação para me 
preparar, como costumo fazer, diligente e ~umildemen-
te, para discutir inteligentem~~te. _ ~ ~ 

São conhecidas as minhas divergências em relação ao 
Ministro; no tOcante a sua irifoimaçãQ sobre o caráter 
democrático da votação desse estatuto, que não foi vota~ 
do democraticamente, foi votado com o uso de um ins-­
trumento contra o_qual o Ministro se queixou várias ve­
zes, em sua vida de oposicionista, um iOstrumento semi­
ditatorial - o decurso de prazo urgentíssimo de 30 dias, 
para análise de um documento extremamente complexo 
que poucos Senadores_e DepUtados -entenderam e, ainda 
menos, leram. 1 

Como se isso não bastass~ pfaticamentec no apagar 
das luzes das reuniões da ComissãO Mista, foi dilatado 
enormemente o campo de de~o de informática. 
Tinha-se por entendido, parecia ~er esse o sentido majo ... 

DIÃRJO QO ÇONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-ritÚío, qui ~formãtica seria, segundo a definição clássi­
ca, processamento, estruturação e armazenagem de da~ 
dos. Subitamente, apareceu numa definição de informá~ 
tíca q_u·e parecia rejeitada, figurava um documento origi­
nal do Govern_o, incluindo na informática toda a eletró~ 
nica a semícondutores. O que é singularmente uma bi­
:iãrr1a, Is,so significa simplesmente a concentração, num 
único .órgão administrativo, de tod9 o p_oder industrial, 
porque dificilmente se concebe qualquer produto evoluí­
do hoje que não tenha um produto de eletrônica digital a 
semicondutor. O conceito foi ainda ampliado para in~ 
cluir ii'Jsumos_e_, pot um telefonema do Presidente Figuei­
redo, incluiu~se, também no apagar das luzes, a palavra 
"automação''. 

Não me achava presente quando foi vo_tado o rclatório 
0 _dl!- Comissão Mista, e, quando procurei abordar o assun~ 
_to n9 Plenário do Congresso, o que aconteceu~ Foi~me 

~- negãdo- o direito de- propor emendas, alegando-se que 
-havia sjdo objeto _de um relatório de Comissão Mista, 

isto ê~ inamendãvel. Em seguida, verifiquei inexis.tir-Quo .. 
rum no Senado, havia 14 Senadoi-es, e O.minimo seria de 
-35; provavelmente, havia quorum na Câmara, mas era 
difícil contar, no atabalhoado _da situação~ Quando me 
dispunha a pedir verificação de quorum, em cumprimen­
to de dispositivo leial, recebí Um apelo do Líder Nelson 
Marchezan de que não o fizesse,_ porque havia um com~ 
promisso_ implícito_ de Se exan_1inar a redistribuição de 
runcões. :Ua, realmente, um dispositivo que constava da 
lei, permitiria uma descentrali~a_ção de atividades, me­
dignte_rl.egociação intra-executivo. Apelou-me, também, 
dizendo_que não ficaria bem, paa o Congresso passar o 

_ ano sem ter decidido sobre uma _matéria ülo importante, 
mas que se voltaria ao assuntO para revisão e emenda. 
Infelizmente, caí no engodo não pedi verificação dequo­
rurÍl, a lei foi processada, e, então, o dispositivácrucial 

--de redistri_buição de funções foi simplesmente expungido 
do tex.to)ega.L ._ ,_ - _ 

Como se isso não bastasse, Sr. Ministro, foram come­
- tidas arbitrariedades verdadeiramente ditatoria-iS, que 
são objeto de um questionamento, de uma argüição de 

-inconstitucionalidade,_ que apresentei ao Procurador­
Geral da República que, segundo medisse, encaminhará 
ao Supremo Tribunal Federal, a quem cabe julgar o ca­
so. 
---Lembrar-se-á aQ Ministro que foi emitido um decreto­
lei -curiosamente, a Nova República parece estar, ago­
ra dando extraordinária importância e revelando parti­
cular afeição pelo instituto do decreto-lei, já que tivemos 
recentemente Uil_la reforma_monetária atrãvês deste _insti­
tUtO- O de n9 2.286, se não me engano, que simplesmen­
te renacionaHza empresas que havia sido desnaCionaliza­
das, pela apressada votação, pela inconsiderada votação, 
pela imprudente votação da Lei de Informâtica. Como o 
Ministro sabe,.ó art. 12 praticamente desnacionalizava a 
soCíf:dade de capitaf aberto, o_ que-_significaria que alguns 
dos grupos im-Portari-tes da informática, cOmo SID, 
_LEBRA, e _ITAUTEC não seriam mais consideradas em~ 
Presas nadqnáis, como_ fcii feito um remendo por um 
Decreto-lei, o n-9 2.286 .. 

-T- Essas empresas, Sr. Ministro, legalmente, continuam 
desnacionalizadas. E se V. Ex• lhes está dando os incenti-

-_ VO$_da Lei de Jnformátíca, esiá pr'oci:dendo ilegalmente, 
Porque elas não podem ter esses inCentivos, simplesmen~ 
te porQiie· nã"o sâo_empresas nacionais, de acordo com a 
definição .. legal, e úm decreto-lei não pode alterar a lei a 
não :ser nos ca~sos previstos na Constifliíção, como no 
art. _5_5, no tocante à segurança nacional, às finanças 

- públicas e aos vencimentos do funcionalismo. Acontece 
_q.!J-e a_ composiçãO acionária de uma empresa não cabe 
em n_enhum desses pré~requisitos" para a edição de 
decretos~leis, assiin o dizem o eminentes constituciona-

__ ljsta10, e eu acredito que é um assunto inqi}-~Stionável: 
composição acíonâ:ría -não é matéria de decreto-lei. Essas 
empresas, portanto, continuam desnacionalizadas, e se 
v·. Ex• e elas aplicar os incentivos da Lei de Informática, 
estará procedendo contra a lei. __ \ 

Há, em toda essa histpria de informática, mutt"! fant;l­
sia, muita pàixão, mu.itO-Íetichismo de bandeira. Na rea­
lidade, a reserva de mercado, Sr. Ministio, começou 
muit.o antes, com: a instituição das Jicençis de impor­
tação pela CAPRA, em 1975. Temos, portanto, mais de 
10 anos de reserva de mercado, ao que_estamos acresceo-
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tando 8 anos, o que totaliza 18 anos de reserva de mercaw 
do - pelo menos 6 gerações tecnológicas. E o perigo de 
atraso brasileiro é crescente, com a crescente velocidade 
do desenvolvimento tecnológico mundial. 

Quando apresentei o meu projeto de lei de inforrriáti­
ca, foi considerado, por muitos, excessivamente naciona­
lista, porque enchia de favores as empresas sob controle 
nacional, mas a única coisa que fazia era não exigir 100% 
de capital nacional, pois seria um desperdício, já que o 
Brasil é u_m País pobre de capital, e se pode obter o con­
trole de uma empresa_ ç_om 51% ou, se ela for de compo4 

sição adonáda tal que apenas 1/3 seja ações de Votantes, 
pode obter esse controle com 17% nesse caso, é crime 
obrigar o empresário naciopal a gastar IOO% para adqui­
rir a totalidade do capital da empresa, quando poderia 
ter o controle de várias empresas. Essa é a diferença bási­
ca. 

Além disso, meu projeto dava abundante proteção, 
através de_ tarifaS adDOJneiras, que é a proteção correta, e 
não pelo sistema se reserva cartorial de mercado- e eu 
insisto na palavra cartorial, por motivos que depois es­
clarecerei. 

Qual foí_a situação, entre 1977 e 1982, que foram os 
dados que com pulsei, à oca:sião em que flz o meu proje­
to? Em 1977, a pr-odução, {renda da indústria de infor­
mática representava, no Brasil, o 21% do-Produto Nacio­
nal Bruto. Erri 1982, rejiresentava, praticamente, ames­
ma coisa: o 23%. Nos Estados Unidos, em 1_977. a parti­
cipação dã. -indústria de úirormática, na renda nacional, 
ou _no Produto NaciOnal Bruto, se quiserem, era de 
o.s-5"%, já em 1982, hãvia- c:iuase dobrado, havia evoluído 
para. 1.35. 

-- ____:__ O conjunto de países das Américas e_ do Extrffito 
Oriente, essa relação era de.0,46 em 1977, passou a 0,61 
em 1982. Nos países da Europa e Oriente Médio, passou 
de 0,63 para 0,98; portanto, o crescimento foi maior em 

· qualquer das áreas consi_deradas do que no Brasil. 
A indústria muridial de informática, nesses cinco artos 

de reserva de mercado, que hoje se considera embrio-­
nária mas que jã existia, a evolução_ da ind:ústria foi a se­
guinte: no Brasil, 9%; Estados Unidos, 58% de avanço; 
nas Américas, Amêrica do Norte, Canadá, excluindo os 
Estados Unidos, e Exire-mo Oriente, 33%; Oa Eu-ropa e 
Oriente Médio, 56%. O Brasil, portanto, continuava, 
bem .atrás. Quando o Ministro fala em ritmos espetacu­

-lares de crescimento, esquece-s~ que o mundo todo está 
crescendo vertiginosameiite em informática e que 30% de 
crescimento anual, s_ob uma base pequena, ê uma traição 
da lei dos pequenos números. Quando uma família tem 
um filho e nasce outro, a família aumena 200%. Aconte­
ce que, no mundo todo, a informática cresceu vertigino~ 
samente até 1984, que foi U:m ano -recessivo riaqueles paf~ 
ses, digamos, saturados, como os Estados Unidos. Assim 
mesmo, em 1983, nos Est_ad_os Unidos, o conhecimento 
da indústria de in_formática foi de 100% e caiu, no ano se~ 
gui_nte, para I 1%, o que pareceu um choque extraordi­
nário, um choque recessivo de gigantescas dimensões. 

-Em ·comparação, se não me engano, o cres_cimento brasi­
leiro em 1983 foi 11%. Veja;$r. Ministro, que a falta de 
um enfoque global, a atitude provinciana de só olharmos 
para as dimensões do nosso casulo, fazem com que per­
camos de vist.a o que está acontecendo _no mundo, uma 
evolução extraordinariamente rápida na indústria de 

~ hardware, ainda maiS ráPida_ da indústria de softwJtre e 
volumosíssimos recursos destinados à pesquisa. 
· O_ Ministro fala em autonomia tecnológica. Po.ucos 

_países, no mundo, íalam em autonomi3: tecnológica, a ri­
gor, ninguém fãla, ninguém se considera tecnologica­
mente autônomo em informática. Japão faz acoido com 
os Estados Unidos para importação de tecnologia, para 
joi!l_t-ventures, com o objetivo de sugar o que é possível 
n.a avançada tecnologia japonesa; os japoneses razem o 
_mesmo em relação aos Estados Unidos. Europeus, como 
-o próprio Ministro acentuou, fazem associações intra­
européia.s, essas associações po_dem ser de inspiração go~ 
vernamental e direci9t1ãdas para a pesquisa como o 
Sprin e agOra Eureka, ou podem s_er aªsociações indus~ 
triaís cómerciais, co in o a da Zwins, a da Thompson e a 
da Philips, todas elas, grandes empresas, mas os euro~ 
J'eus não consideram que tenham autonomia tecnológi­
ca; pelo contrário, estão promovendo deliberadamente 
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associações com empresas japoneSas e não só· asso­
ciações de tecnologia, mas partiCipações acionárias, 
como é o caso da SíCmeils ..:._ Fujits,u, e é o caSO das in­
dústrias fnglesas como a I CL e uma variedade de outras 
empresas. A Olivetti, na Europa, se associou com a Egh­
teen - Eighty e é a mã:i.Qr -empresa de computadores eu­
ropeus, a maior empresa de eletrôniCa geral é a Philips, a 
maior de computadores é a Oli:vetti. Todo mundO-sente 
necessidade de se associar, por trêS rlliltiv-os-: -Capital, mas 
talvez capital não seja o -inatiVO ffiais imp0ftãn1e; ínter­
penetração de tecnologia, hã sempre alguém que está a 
nossa· frente, seja ele japonês, europeU, airieriCano, ein 
um determinado ramo da tecnologia e, por isso, ê toliCe 
querermos ser autônomos, devemos ser interpenetrantes. 

Estive agora, por exemplo, na China Coffiunisla. Quat' 
a atitude chinesa, Sr. Mirilstió? A atitude chinesa, foi-me 
dita por um MiníSfro, é a se&uinte: sabemos que os paí­
ses líderes em tecnologia não vão rios revelar todqs os 
seus segredos tecnológicos, ser1a anticapit3.1ista que o fi­
zessem, por que afinal de contas, fize'ram investíineritós -e 
querem um retorno sobre eles., mas tudo aquilo que eles 
estiverem dispostos a parfilhar conosco, por que via seja, 
à nível de cooperaçã_o tecnoló&íc:a, jolnt-ventures, empre­
sas multinacionaís instaladas em território chinês, vamos 
absorver, e nos concentraremos sobre aquela franja que 
suspeitamos seja tecnologia diferencial que não_ nos que­
rem fornecer.- Então, nosso esforço é econômico, vanlos 
nos concentrar em alguns nichos que esperamos obter 
excelência, ou naquela franja que suspeitamos não"-seja 
transmitida pelos instrumentos de mercado. Por isso há 
hoje na China empresas 100% nacionais. A IBM foi con­
vidada e lá está;-inicialmente~ em -software, feZ do-ações 
de computadores a universidades para estimular o mer­
cado e., eventualmente, passará o hardware. Healey Par­
ker jâ tem uma associação de 50 a 50, nem sequer é maio­
ria chinesa, para hardware. A Three M já tem uma fábri~ 
capara equipamentos de telecomunicações que-ê 100% 
de propriedade estrangeira. Nosso regime de telec_omuni~ 
cações, aqui, ê mUifO mais suave que o de informática, 
mas assim mesmo ai:D.da é bastante nacionalista, exigi­
mos maioria. O chinês nem exige maioria, o que ele diz é 
o- seguin.te: .. desde que venham trazer tecnologia que 
contribua para a modernização chinesa, que venham". 
Afinal de contas, quem é que eles empregarão? Emprega­
rão chineses, os engenheiros serão chineses, os emprega­
dos serão chineses, quem serão treiriados? Os chineses. 
Que farã-O esSã.S empresas, se elas vendem no mercado in­
terno e os chineses, habitualmente, preferem que elas se 
orientem para a exportação, admitindo exceçõ_es no caso 
da alta tecnologia, nós substituímos importações,· sendo 
que se orientam para as expriftações, ainda melhor, por­
que aí asseguraremos abastança cambial''~ 

Onde está o acionista se ele é do Dusseldorf, da China, 
do Japão, dos Estados Unidos? Isso é uma consid~ração 
secundária, porQUe O que illteressa para a nacionalidade, 
Sr. Minístro, rião é dizer que o empresãrio nasceu em 
ltu, perdeu o _umbigo emyindamonhangaba e tem seu 
certificado de batismo eril Taubaté. Não ê iSSO qUe inte­
ressa; o que interessa é que a fábrica esteja-no Brasil, que 
os engenheiros sejairi brasileiros, tanto quanto possível, e 
o são, na vasta maioria; que oS_empTegadóS:-sC::jain braSi­
leiros, que paguem os impostos, que haja exportações, 
que nos dêem o mercado externo. 

Profunda tolici: ficarinriS peilsarido em reserva de mer­
cado interno com um mercado pequeno, temos de pensar 
em reserva de mercado externo, esta é que a éonclusão:._ 

·reserva de mercado externo, é isso-que os pa:tses-iilteli­
gentes fazem. Então, a: China tem uma viSão muito mais 
capitalista e muito -mais iealista do que o Brasil neste ca­
so. Dir-s!!-á, a China é muito mais atrasada -tecnolOgica­
mente. Sim, se falarmos em tecnologia de l:lens de C~?nsu­
mo, em automóveis de passeio, em televisão, sim, a Chi­
na ê mais atrasada. Mas dizer que a China é glohalmente 
mais atrasada tecnologicamente, é tolice, atTnal de con­
tas é uma pOtência nUclear, com bomba de hidrogênio, 
que exige metalurgia fina, que exige domínio do processo 
de fusão gasosa, que é o processo pOr eles àdÓtado, que 
não temos. A China é uma potênCia espacial, enviou 
agora seu satélite de comunicações. Nós temos ainda_que 
reçorrer aos franceses, com medo até d~ pagar seguro e o· 
Ariane não é lá muito cOnfiável, jâ'deu vãilóS .. _bolos". 

DIÃIUÓ OOCONGRESSQ NAC!ONAf lSeção !!) 

Os chin-eses já en-viam ao espaço seus próprios satélite; 
de cOmunicações; são unia potência nuclear e-dessa hu­
mildade. 

Por isso é qUe não tolero, Sr. Presidente, essa jactância 
nossa que não é futidada em nenhuma anãlise internacio­
nal. Tenho umas 12 ou 13 questões, Sr. President~ e ain­
da_algu_mas considerações de natureza estrutural. Uma 
das minhas objeções ao atual sistema é que- o CONIN 
p~ssou à supel'Visão, por assim dizer, do Ministério de 
Comunicações, isso tainbém é ilegal. O CONIN é um ôr­
gão ·a.ssessorial da Pre~idên~a da República. Não podia 
ser- transferido ou delegado ao Ministério de Ciênçia e 
Tecnologia; é essencialmente um órgão interministerial e 
é_g.bs!!Ida essa subordinação, Csse jurisdidonam~nto ad­
ministrativo que lhe foi impostõ; por isso quait_dõ bouve 
a votação do orçamento, eu impUgnei as verbas para o 
CONIN, não porque as julgasse desnecessárias, porque 
as_ vÇ:rbas estavam atribuídas ilegalinente ao Ministério_ 
de Oência e TecnOlogia. Essas verbas deviam ser transfe­
riâ~ para a Presidência da República, porque a Lei n9 
7.232 estabeleceu que o CONIN é um órgão assessoria! 
do Presidente da República e não jurisdicionado ao Mi­
nistério de Ciência _e Tecnologia, mas isto é unia questão 
de lana caprina, não é algo que tenha dignidade suficien­
te para nos ocupar. 

Sr. Ministro, acno que o CQngré.Sso 'Nacioiiãl devia, se 
pensasse bem, considerar uma profunCfa descortesia dois 
pontos: o CongreSso Nacional, preferível dizer o Senado 
- não poSso dizer pela Câmara - iecebeu o PLANIN 
para ser votado 5 dias antes do término do ano legislati­
vo· e não o recebeu solitário e esplêndido para conside­
ração luminosa e isolada; recebeu-o com um gigantesco 
pacote fiscal, que poucos leram e ninguém:._- literalmen­
te - ninguém entendeu. Simultaneamente, com esse pa­
cote fiscal, que tivemos que deglutir em 48 horas, veio o 
PLANIN. É impossível, Sr. Ministro, esperar que esse 
documento fo_s_se sequer lido, muito menos absof'llido pe­
los Senadores e quem disser que o leu e o entendeu, meti­
culosamente, a meu ver, não é um rigoroso amante da 
verdade, porque sou dos mais diligentes e aplicados Se­
nadores ~ é uma vaidade que tenho - e, não consegui 
_óeglutir os dois documentos de forma conveniente. E, fui 
o único a Cõmentar ambos e'ni sllbstâOCia, St--:-Presidente, 
isso ê falta de respeito para com o Congresso. Mas, não 

- roi aProvado o PLANIN np- Senado e o que faz o Gover-
no? Emite um decreto concedendo incentivos. Isso é um 
desrespeito ao Senado, uma das mat~rias sobre as quais 
certamente, se debruçaria o Senado, seria, precisamente, 
os incentivoS fis-caiS, tanto _rilajs quanto o Governo havia 
imposto um paCote fiscal enorme, do qual esperava hau­
rir 60 trilhões de cru~iros para ele, Governo Federal, 
cobrir um défidt estimado - diria subestimado - de 
211 trilhões de cruzeiros. O mínimo que a· Executivo de­
Veria "Caiei ê encaminhar esse projeto de incentivos ao Se­
nado,_ para ser apreciado c-onjuntamente- com o PLA­
NIN, encarregando-se o Ex.ecutivo, na Exposição de 
MOtivos, de expliCar qual seria o vazamento fiscal decor­
rente dos incentivOs ao -PLANIN. Porque, Sr. Ministro, 
V. Ex~ hâ de convir, Se õõs votii.inos 60 trilhões para o 
Governo, para cobrir um déficit de 211 .trilh_ões, causa­
nos espécie que, haja ou não--Qutro _banquete -de_ incenti­
vos fisCais, que prove que o GoVerno não tinha, realmen­
te, _necessidade dessa carga fiscal. Não houve nenhum 
Câlculo apresentado jullto com o decreto de .. incentivos, 
vâri<is pessoaS tentaram fazer cálculós-.:...._ não é fãcil-­
os dados sao escassos, ma_S: numa estimatiV?--jornalística 
do O Estado de S. Paulo indica que o vazamento poten­
cial_ poderia ser da ordem de lO trilhões de cruzeiros, ou 
seja, mais ode 15% da receita fiscal esperada do pacote fis­

_caJ. Outras análises __ digamos - mais têcnicas e- rela­
cionadas exclusivamente com a microeletrônica, indicam 
que podia o vl:lza.mento fiscal total da microeletrônica ser 
estimado em 375 milhões de dólares, por volta de 5 tri­
lhões de cruzeiros ou cruzados, ou seja, uma fatia muito 
importante, quase 10% de todo o pacote fiscal. 

Estou diiigindo à Mesa um requerimento de infor­
maçÕes, para qUe o Ministério de Ciência e Tecnologia 
nos informe, exatamente, qual é o vazamento· esperado 
d.e receita para cada tipo de incentivo fiscã.l? Valor esti­
mado de incentivos à p~esquisa e desenvolvimento em di­
versos_segm~ntos da infqrmâ!ica. Valor estimaQo dQS in-
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cenÜvos à. formação e de~envolvi.mento dos. recursos hu­
manos. Valores estimados dos incentivos à produção de 
bens e serviços da informática, Valores estimados dos in~ 
centivos ao software. Valores estimados d_os in~n_tivo_s 
a_o -segmento_da microeletrônica. Este~ parece que consu­
miria 375 milhões de dólares. O valor estjmado dos aba­
timentos em_dobro da renda tributável da_ aquisição de 
bens _da microeletrônica por empresas usuárias. E, final­
mente, que percentagens a soma das insenções de rebate 
dos vários impostos representam em rendimentos espe­
rados do pacote fiscal, e qual, conseqüentemente, seu im­
pãc_to sobre o- d_é_ficit. 

Há de se convir que, antes de respondidos esses quesi­
tos, não devia o Senado, conscientemente, prosseguir na 

_ apredação do PLANIN, porque estaria sancionando in­
centivos que -~:epresentam vazamento fiscal cuja dimen­
são não é.. apurada, e cuja relação custos benefícios, n_ão é 
explicitada. 

Passarei, agora, Sr. Presidente, às questões específicas 
que gostaria de dirigir ao Ministro. Primeiro, qual õ nú~ 
mero de processos que aportam à SEI e são por ela des­
pachados, com relação à: impOrtação, pedidos de licença 
de fabricação ~pedidos de tecnologia? Um cálculo que 
fiz e-m- OUtubro ou novembro do ano passado indicava 
que só em licença de irilPortação o processamento equi~ 
valia a um processo a cada 4 segundos. Para imaginar o 
grau de burocmtizaÇão que isso representa. Mas, isso era 
só pedidos de licença de importação, não era o processa~ 
menta total. Ou aquilo era um operação de carimbagem 
e_ pOrtanto, trata-se de uma superfetação burocrática ou 
há ym número prodigioso de funcionãrios para dar 
anáfisC-defaliiadã para esses diferentes processos. Aliâs, é 
um"a coisa única no mundo. Em todo o mundo quando 
se quer instalar uma fábrica escolhe-se a tecnologia, 
escolhe-se o processo de fabricação, escolhe-se_os sócios 
e ---arrisca..se o dinheiro. Aqui, não, arriSca-se o seu di­
nheiro, mas todo o resto tem que ser licenciado pelo Go­
verno. 

Segundo, um economista Classificaria o modelo brasi­
leiro aos modelos abertos, o modelo americano, por 
e)(etnplo, dos países desenvolvidos, modelo aberto dos 
pafses subdesenvolvidos, do Terceiro Mundo, como por 
exemplo, como o de Cingapura, modelos obviamente 
inadequados à realidade brasileira. Há os modelos semi­
abertos, como o modelo japonês no mundo desenvolvi­
do, o modelo coreano no mundo subdesenvolvido. Há 
um outro modelo semi-aberto que é o mexicano, recente. 

Como é- qtie se classificará o modelo brasileiro? Acho 
que é um modelo ultra fechado, porque nós temos três 
proibições: nós proibimos a importação, que tem que ser 
licenciada pelo burocrata, segundo critérios que só ele 
conhece. Nós proibimos associações de capitaís; quer di­
zer, proibimos o ingresso de capitais praticamente, por-­
que limitamos a participação"--forânea a 30% do capital 
total, sendo isso o capital não votante- talvez haja uma 

. exceç-ão no Caso de empresas de capital aberto, mas esse 
. é _ uffi_ pl-obiema a se definir legalmente, porque o 

Decreto-Lei n~>-2.283 é inconStitucional. Nós proibimos 
também, ou dificultamos, a absorção de tecnologia. En­
tão, há três fechamentos. Há alguns países que se prote­
gem contra o produto, mas deixam entrar o capital e a 

. tecnQJogia; há outros que têm reservas _ao ingresso-de ca­
pitais, mas deixam entrar a tecnologia. O Brasil é o únic-o 
-qu~ faz as _três çoisas: dificulla o Jngresso de capitais, di­
ficulta o ingresso de tecnologia e, profbe o ingresso do 
produto. Esta última argüição ê até a maiS-Compreensiva 
de todas, porque afinal de contas, se nôs proibíssemos o 
ingresso do produto mas deixássemos que o produtor se 
instalasse aqui, o produtor viria aqui prOduzir, geraria 
emprego, geraria renda e se minimiZaria os males.· 

Para indicar, Sr. Presidente, os convenientes do mode­
lo aberto, gostaria de citar um exemplo: há uns 2 ou- 3 
anos- antes da Lei de Informática- a Secretaria Espe~ 
cial de Informática, através da sua Subdivisão di: Assun­
to Estratégico- um negócio assiin pomposo-Cscreveu 
uma carta à firma Motorola, que desejava produzir cir­
cuitos_ integrados, proibindo-a de produzir. Não havia 
nenhuma base legal ou constitucional, apenas proibiu de 
prodUZir. O que aconteceu? Nós continuamoS solene­
Jl!ente importando Motora la, porque todos os computa-
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dores da linha A pie se baseiam em tipos dúps Motorola. 
Então, estamos alegremente importandQ chlps Motora~ 
la. ((Ue podiam estar sendo produzidos aqui no Brasil. 
Importamo-los- para usar a C.'!pressão __ castiçã Q-o melJ 
amigo Jânío Quadros- por via de Iic:en~as da SEI, a '::ia 
legal, pela rua Santa Efigênia, ou seja, pela via legal. 
Importamo-los, citando podíamos produzi-los aqui._ 

A terceira pergunta, cu já menciof!"ei e o _Mini,stro rece~ 
berá por escrito detalhadamente porque é um reql,!eri:­
mento de informações, se rerere ao vazamento fiscal, em 
benefício- da informátiéa geral e dà micioeletrónica em-~ 
partícular. Eu desejaria ver_ coniparado -com Ci valor do 
'"pacote fiscal", .e os beneficios que daf adviriain. _ 

A quarta pergunta, é ~úeSuinte: Sr. Jvfinistro, a Lei de 
Informática nO seU artigo 24 determina a criação de dis­
tritos de exportação, que seriam indicados pelo Executi­
vo e nominados pelo CongreSso: Era de se esperar que o 
PLANIN, que_ é um documento_ executório da ~L~. ~'i' 
7.232, indicasse os distritos de exportação. Mas, houve 
um silêncio sepulcrlll, nada. _Apesar_ de ha~er no Senado 
um projefó do eminente Senador Luiz Viana, que cria 
quatro distritos de exportação: o de Salvador, de Recife, 
de Fortaleza, C o de.São Luís do Maranhão, que acredito 
que seja, aliás, a terra do ilustre Ministro. . 

A outra pergunta que eu desejaria fazer: qual é o Es~a­
do das relações com o Ministêri_o das Comunicações? 
Todos sabem que o programa de telefonia_estâ atrasado, 
pelo atraso_ na concessão de licenças de importação de 
componentes, que às vezes não são_ mais do que 2% ~o 
valor do. produto, atrâs do licenciamento de componen­
tes pela SEI. Isso não_ é dito por mim, n"!as pelo Ministro 
das Comunicações, por vârios funcionários c;!.o Minis­
tério das Comunicações, e é uma ·percepçã_o ge"ral, todos 
estão sentindo a deterioração dos serviços telefônicOs. 

Chegou-se a algum acordo para uma discrimi,nação de 
atribuições? Esse é um dos pontos fundamentais que es­
tão sendo abo-rdados numa das emendas submetidas ao 
PLANIN, uma emenda que atribui ao MinistériQ das~ 
Comunicações funções norma-tivas-de tecnologia. Mas, 
distribui as funções executivas entre os Ministérios com­
petentes, para evitar esse contínuo conflito jurisdiciqnal _ 
que está ocorrendo. __ 

A outra pergunta, Sr. Ministro: pOr que V. Ex• confia 
tanto na reserva de mercado, _quando e_laj"á es_t~ em ope­
ração praticamente hâ 10 anos, e o Bra~il se atr!!_s_o_y_em 
infoririâtíca. 

Lembra-se o Ministro que_outras indústrias cresceram 
sem precisar desse adminículo. Toda eletrônica.de con~ 
sumo brasileiro é hoje bastante evoluída1 ~internacional­
mente competitiva e expOrta competitivamente, não tem 
reserva de mercado. Porque com relação~ indústria de 
mâquinas e ferramentas, temos a Romi, temos Bardella, 
temos Decline, que são produtores internacionalmente 
competivos, não têm reserva de mercado, têm proteção 
de mercado. Então, s-omos favoráveis a umã. proteção de 
mercado_ e não reserva de mercado. 

Uma outra pergunta, Sr. Ministro. Eu gostaria de ci­
tar o exemplo da desnecessidade de reservas de mercado 
como um instrumento industrial, um exemplo positivo e 
um exemplo negativo. O exemplo positivo, seria o das 
novelas de televisão . .O cinema nacional está cheio de be-­
neficios, incentivos fiscais, favores,- exibição_ compu(~ 
sória, limitação de número de filmes estrangeiros exibi­
dos em cada sala; e a indústria raramente produz um 
produto internacionalmente aceitável. A indús_tria de no-_ 
vela de televisão não tem favor nenhuni; nãO tem reserva 
de mercado, não tem subsídios, não tem obrigação com~ 
pulsória, e é um sucesso não só brasileiro como mundial. 
O exemplo negativo é o da navegação de_~bol!lgem. A 
reserva de mercãdo foi criada por O. João VI e repetida 
em todas as ConsütUiÇões bfa"ileiras desde essa época e é 
esse perfeito desastre que todos sa!J.em()s. 

Sr. Ministro, a-reserv-a de mercãdo faz com que nós re­
definamos o. conceito de compedção. O Ministro da Fa­
zenda fala, por exemplo, que hã competição nacional. 
Siin, hã competiçãor TC:m aí 60, 70 emp_~sas no se~r, 
200 no todo, mas isso é uma competição tão excitante ' 
como aquela de um time que joga com a s~a própri_~r_e­
serva. Considera o Ministro eidtimte o egpet-ª-culo em 
que um time de futebol joga coll-siio ~Cstnõ'? N)o é UJll_a 
competiçãó excitante, não ~ uma competição capaz de 

desenvolver nenhum atletismo teaiológ_ico ou criativida­
de lúdica especial. - .. - ·~ 
:_~QUe pretende fazer o_ Ministro em t!=nno (fe.software~ 
e,speroc_Que nã9 queira baixar um-decreto-lei, persuadir o 
17ç:_sidente Jo_s~ Sarney a usar esse nefando instrumento 
da ditadura, um decreto-lei, quando a Lei de Informática 
expressamente dispõe que haja uma lefC:special par_a soft­
wa~; espc:::ro que não faça i~so poi a~o JI0rmatívo; espero 
que não faça isso por decreto. 

-~A ouira:-perguilta -é: -Sr. Presidente, com ha:se em -que_ 
Cóhsideração, foi dãdo um oligopólio na produção de 

~- nliCroeletfônica, --de_ circuitos digitais integrados, não dis~ 
eretoS, a três empresas,- CIDICOM, ITALCOM --e 
EL'E.BRA? QUando -todos n6s sabemos que existe uma 
ici antitn.tste que não foi revogada, e essa lei considera 
delito penal a formação de grupos para_ ob~taculizar ci:m­
COrrCDcia. liso· é Uma viOlação -da lei antitruste, que ~ 
Uma lei que regula genericamente relações comerciais e 
inô.ustrials. 

Q._ PLANIN, Sr. Ministro, Silencia tiunbém sobre a 
Zona- Franca de Manaus. É um assunto que é objeto 
também de projetos aqúi no Congresso, definindo .clara­
mente as relações Com a Zona Franca de Manaus. As in-

--terPrei3.ÇõeS 'que-eStão sendo -dadas dos poderes do ca. -
NINe por inferêncía da SEI~ me pafecem uma extr~po­
lação juifdico.;;sentimentaL A Lei n<Jo 7~232 dá ao CONIN 
o poder de opiilir sobre a concessão ·de incentivos, não 
dá o poder de ca~celar incentivos. Nem hâ nada na lei 
quC vede uma iniciativa de desenvolvimento regional. 
Essa filosofia de que os incentivos para a infonriãtiéa de­
vem ser gcfãís para-tOdo Pais, significa -concentrar a in­
fonnãtica onde ela já estã, quer dizer, -São PaUlo. Quem ê 
que iria, -em i&ualdade_ de condições - se os inceritivos 
da info_rmática-sãõ só aqueles- quem é que iria instalar~ 
se em Manaus, ·ou se for criado um distrito especial em 
Belém, em Recife, (1odendo situar-se em São Paul~? Nin- _ 
guém! Ninguém! O propósito ~dos incentivos regionais é 
dar_ alguma coisa a mais,_Então_, se queremo.s ter _infor~ 
mática em São Paulo, mas, ~ambém, em Manaus, deve~ 
mos dar a Ma,naus alguma c.oisa mais .;to q~e se dã em 
São Paulo. _Tratar igualmente os desiiuãls~-colocar numa 
pista de corrida um manco ,e um atl~t~·- parece:-me _um 
itegócio inteira.riie~te absurdo. _os -i~centiVos.de info_nnã~ 
tica _ tÇm que ser sUperpOstos aos incentivos regiOnais, e 
oão deles substitutivos, sob pena de concentrannos_o de-

- sinvolvlin~nt.o da iÕdústria de informátiCã"eln: s·ãó Pàu~ 
lo, um pouco no Río deJag_eiro~ um pouco no Rio Gran­
de.do Sul condenando o No_rte co ~o_rdeste, a um perpé­
tuo jejum t.ecnológfco- certamente, nãO-deve s~r $-~a __ a 
íntCnÇaOdO Min-istro que não seria de maneira alguma 
ace_i_tável. ~ .. , .. _. . _ 

Minha_ últirria pergunta, Sr. Presidente, é sobre qual 
será a atitude da SEI, em relação ao acordo recém con­
cluído, entre !lffi granQ~ _gn1po empresarial brasileiro, 

- -d-Os m-àis _çãpazes-, que_ deseja ingressar no campt? de ~I-- _ 
viçds de- irtfofi"i1ática ·o Gi'upo _GERDÃÚ, e a IBM .. 
Dado que o grupo G ERDA U, assim Corii.o os seus sóciOs 
se-submeteram a todas as exigências da Lei n~ 7.232, fio 
seu -:_ para mim absurdo ~ art. 12. 

-Í"e~do esse novo grupamento, .cumprido os dispositi­
.vos legais, qual será a atitude da SEI - a meu ver, não 
devia nem pedir licença, simplesmente escrever uma car­
ta dizendo que cumpriu a lei, e caberia a SEI dizer_ que 
não cumpriu, se: fl_zes_s~. Mas, Ull]a vez que nós somos um 

- país--do alvará - República dos alvarás, República das 
Jicerrças, em que é preciso humildemente lamber os pés 
de um tecnocrata em Brasília - uma vez que é assim, 
gostaria de saber, qual seria a atitude da SEI, face a esse 
pedido de licença. ~ _ 

Certamente, os usuârios - e são numerosos -se con­
siderarão felizes pÕr terem um grupo brasileiro da mais 
alta categoria, e conhecedor dos produtos brasileiroSt in­
greSsando no campo dos servi_ços. l_!]feJi~ente, Sr. Mi­
nistro, a criatura mais desprezada neste País, é o usuário. 
Agora, com o novo pacote _fiscal, o consumidor passou a 
Sér _um pout;:o respeita4Q ~ 9 çonsum.ido! do superiner­
cido - não ainda, o _usl!ário da Inform_â!ica. 

o SR. PRF.sU,ENTE ·(Milton-·.Cabral)- Eu pergim­
tB.fià --se algum :doS_Srs.~ S~adores d~seja (azer .algyma 
cOnSulta; algurri3. ifidaiaçlfo ao Sr. Minis_tro. (PaUsá.) 
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Não havendo quem queira fazer indagações, passo a 
palav!a ap _Sr. M~niStro, p~ra _responder as argüições do 
St:~a~or R?berto Çampos. 

O SR. RENATO ARCHER -Quero agradCcer a 
oportunidade que o Senado me proporciona -eu vim, 
aqui, aliás, atendendo à solicitação-· do Senado - para 
fornecer informãções sobre o Plano-que está em discus­
sãO nesta casa: FeliZmente, constato, que sobre o !Creri­
do Plano não há dúvida alguma. A longa exposição feita 
pelo nobre Senador-Roberto Campos, nas manifestações 
da sua inteligência e da sua cultura, versou sobre os mais 
vãriados-assuntos, todo~ eles muito ilustrativos, po~m,. 
não -abOrdaram realmente os problemas que me trouxe­
ram aqui. 

Eu teria muito praZer ... 

O SR. ROB-ERTO CAMPOS.- Sr.-Ministro, peço 
apenas um minuto para -dizer que tenhÕ um subStitutiVo 
a todo o PLANil'} .que _está submetido ••• 

O "SR. RENATO ÀRCHER - ~ claro! Mas V. Ex• 
não o leu todo, não é? 

O .iR~ ROBERTO CAMPOS- Eu não li aqui, por­
que seriam cerca de 20, _Q_ãginas~ QueStiono todo o PLA­
NIN. 

O SR. RENATO ÀRC!iER - Conhecemos a'·opi­
nião de V. Ex•, e ouviinos rePetido aqui o que V. Ex• tem 
dito por todos os meios: 

O que gostarla de dizer, inicialinente, é que não posso 
entrar na apreciãção do sistema de vOtação que foi ado­
tado para o projeto de lei gu~ _se tr~nsformou na ~-ei de;: 
Informática; Es_sa tarefa nãO me incumbe. Iõcumbe-me, 

_como Ministro de um Governo que reSpeita o rCgime dC-
mocrátiCO ____ que pretetldC restabel~r ()regime demo_.. 
crátiCO no-Pais, cOnsolidá-iD-e faZê-lo respeitar- cum­
prfi"integralmente uma lei que fo1 votada, pelo que estA 
facilmente registrado; -e pdci que diz o Senador Roberto 
Campos, pela unanimidade da Câmaia e do Senado. O 
feito de que não havia número no dia, como informa o 
Senador ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- O voto de Liderança 
não é necessariamente unanimidade. 

O SR. RENATO ARCH-ER - ~claro, e confesso à­
v_ Ex~ que viVf 16 anos nesta Casa, o -bastimte para saber 
:o significado do voio-de Liderança. Ma.s quçro assegurar 

- a V. Ex• que não tendO sido ·consignado nenhum v~to 
contra, a Lei de Informática, mesmo que fosse aprovada 

- por -um voto apenã.S, seria uma Lei e deveria ser respeita­
da - pelo menos_ é o que me incumbe fazer. A discor-

-dância Oe v. Ex•-a reSPeito desse assunto é conhecida. A 
longa exposição que V. Ex• fez sobre os seus motivos de 
crítiCa à lei, inclusive, sobre transferência de órgãos-de 
um setor do Governo púã-Oiiiro, estes são problemas­
como detennina a Cortstituição no seu artigo 81~ ítêm da 

, competência privativa do Presidente da _Repúbli~, 
-~ransferir_órgãos de um M1n~stério para outro, ou de um 
setor para -OlÍtro. ~ até considerado uma invasão da 
competência dõ Pfeside_nte da R.epúb_lica,_ legislar sobre 
esse assunto. Há até- umã v"ãliedade enorme de acórdãos 
dos váriõs tribunais a respeito deste assunto. _ 

Qtlãnto ao l;ioblema d~ inconstitucionalidade da J~i, ~­
um assunto que- como disse V. Ex•- está sub judlce, e 
ag1..1ardaremos aqui pacientemente que os tribunais deci~ 
dam sobre este ássunto. 

OutrO _aspecto dá exposição de V. Ex•, que me parece 
digno de uma pronta coniestação, ~o de que apenas três 
empresas de- microeletrônica estariam sendo a.s _únicas 
beneficiárias dessa concessão de incentivos. 

E~i.Stem d~zesseis empresas que.são a Aegis, Abc-X~ 
tal, Multitel_ Eletrônica, Vértice, MC-Microcircuitos, Pa­
litrônica, Heliodinâmica, ·Tecnowaus, Diocom, CH Cir­
cuitos Híbridos, NPC Mkrocircuitos, Projetos ~ ConsuJ .. 
teria, VC-Varistores, Eletrônica e NortrõniC, al~m da 
ltaú, SID, Elebra. GÇ~staria de dizer a V. Ex• que nenhu­
ma ... 

:·o SR_ RoBERTO CAMPOS.- CírcllitOs digitais irí­
tegrados não discretos ao que eu saiba são três. Numa 
concorrência, çia SEl, o.u melhor, num edital foram hês 
as classificadas. -
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O S:R. RENA TO-A RCH ER - Trê:s classificãdas, mas 
temos 17 empi:'C:sas, aliâs, nessa ârea.de atividades. ·~ 

Ag9ra nenhuma empresa ainda foi ~eneficiáTia·em=ne.;­
nhuma _espécie de incentiv_os.- EsseS.:_incentivos_foi-am 
criados pela Lei de Informãtkã.. Cabia ao CONIN_ ~Sta,­
belecer os ·critêrioS para a concessão' desses incentivOS. 
Assim foi feito, eilviado à Câmara, na Câmara aprovado 
por unanimidade,. De; forma qtie compreendo perfeita­
mente que a isso se oponha o nohre Senador Robr:rto 
CampOs; mas adriiíto, e .esperõ que o Senado, como fez a 
Câmara, aprove este plano que é abSolutamente essen­
cial para que se possa, inclusive, partir para as etapas- de 
implementação dessa lei. Tenho, como dísse o Se_!lª"dor 
ali, hoje, -a mãior ãdmiração pelos resultadOs obtl.dos 
pela Lei de Informática. 

Em 1975, quando ela nasceu, diz o_ Senador que ela 
nasceu rle fato, em 1975 com o Conselho d.~ D_ese_nvolvi­
mento, o CDE, qUe ein face- das difiCuldSdes d-e balanço 
Coaffiercial e de balanço de pagamento, eStabeleceu e in~ 
cluiu na relação de muitos itens _a impoitação de compu­
tadores, em 1975. Mas, de fato só em 1977 é que se co~ 
meça realmente de alguma forma a se estabel~r um 
controle sobre a -importação especifica de computadores 
e partes. e se começa a esboçar uma política de informá­
tica. ~ a partir de 1977 que os primeiros sinais de algUma 
ativídade ordenada nesse se_tor se inicia-m. Nesse instante 
no País existiam riOve empresas de informãtica, 6 empre-­
sas estrangeiras, três emp-resas nacioriais. As õ emPresâs 
estrangeiras eram detentoras de 98,2~ de. todo o me~Ca: 
do no País. As trM empresas naCionais tinham 1,8% e 
esse mercado __ nacional andava em tomo d~ 200 mUhQCs 
de_dólares. Oito _anos depois; em 85, o mercado fu_terno 
de informãtica é-~da ordem de 2 bilhões dç dólares._ As 
empresas nacionais, que naquele tempo eram_; ap_enas -­
três, hoje são 2:47, das -~74 empresas cadastradas ãté o dia 
6 de dezembro _de 1985 em relação disponível para exa .. 
me. Para uma indústria qUe cresCeu nesSã.--propOfção e 
que passou a ocupar mais de 50% do mercado nacíonal1 

quando tinha 1,8% há 8 anos, este ê um cresC4n,erit.o -q~e. 
apesar de ser como diz o Senador R.oberto Campos, o 
crescimento dos pequenos, é grande., 

O SR. ROBERTO CAMJ'OS __::V. E>• poderia nos 
dar alguns dados sobre a evolução mundial... _ ._ -. 

OSR. RENATO ARCHEB.- J?eç~a"V. Ex•~"'dir~ito 
de fazer a minha' exposição. _.., 

O SR. PRESIDENT!l (Milton Cabral)_- Coro li: 
cença, _Sr. Ministro, -eu gostaria de pedir a colaboração 
do nobre Senador, porque regimentalmente iemàs de 
aguar.d-ªr a.resposta do Sr. Ministro. DepoiS ~.-Ex• usa'rá 
a palavra. - .~ 

O SR. RENATO ARCH-ER-- l!nia indi.ísiríã-~Ui 
cresceu nesta proporção merece realmente umã"ã.pi-e­
ciação. Basta dizer que discordo do nobre Senador Ro­
berto Campos, nas acusações que forani feitas; (J_tiãndo o 
Presidente Reagan afinriou que o Brasil tinha adotado 
práticas desleais de comércio ria área da lrifórmàtica. Hã 
no documento 1l afirmativa de qUe aS emPresas -america~ 
nas no Brasil cresceram 15%, neste pérro-do, enquanto as 
empresas brasileiras cresceram 30%'. Eu chaniaiia ·a 
atenção para esse aspecto, pois,-mi ·realidade, o que se es~ 
tava dizendo é Cj_ue as empresas estrarigeiras de informá~ 
tica no Brasil cresceram muito mais d.o que a economia 
'brasileira, porque no período citado a economia brasilei~ 
ra cresceu' menos I% ou menoS 3%. QUer di~r. e~quãnto 
fi economia- brasileira entrava na-recessão, as empresas 
americanas no Pafs cresCíam- 15%. ~ claro que somos pe-. 
quenos, mas c-onseguimos chegar ao ponto que estamos 
hoje- majOritários na õçupãÇão do nosso-própriO mer .. 
cado, não pode ser importante, mas é extremamerite ne­
cessãtTo- pS.ra (j_ueo País, realmente, se valha desse instru~ 
mento fundamental que é a informática, para que· se pos-­
sa desenvolver em qualquer tipo de setor.~ ---

Abrir mão da ·reserva· de mercado, hoje, seria festabe­
lecer a situação :interior em que aS empresas iriternacio~ 
nais dominavam na proporção de 98% para 1,8% como 
mencionei aqui. Essa Lei de Informáticâ trouXe benefí~ 
cios ao setor da indústria de equipamentos, sem qual~ 
quer espécie de incentivo alé hoje. Mãis do ql)e" issO, nos 
incentivos aqui mencionados não estão contemPiad3.s as 

indústrias de produção de equipamentos. Os. inct;nti_y_os 
que temos mencionado aqui são os que irão se dest:inaiã. 
Sét9fe8 de eStrari"guJãmentO-d~- noSsa- ind4strli;~o\i-stij~ 
inTcf-Oeiêfrônlca~ ~ 90fiWai-e -e fOrrilãÇão de peisoal. O 
~~S'r-c[atli_or que nos· chega é o -~_a hiexistênt?a de pes­
soal capaz; formado nos vários ~rlívefs e- é eXã.tamenfe 
para onâe estarrios destinando" os recursoS. 

-Eu_ trouxe_ aqui dados recentes a rCspeito deS§e proble­
ma do crescimento dos inVeSfimento"S são dados do Ban­
co C~trat Mostram que os investimentOs americanos, 

----em t98t, rias vái1ãs áreas de atividades riõ_B_rasll a_tirigi­
ram 478 mílhões de dólares e investiram 7,6 milhões de 
.9cllú5s .. IÚÚlJea~ j1~ __ W1ot:fuá;íca .. __ EJ?il~J:~82;:g~ ir\yêS!_i_rp~~: .. 
tos atnerieànos cãíram no geral para _388 milhões de 

--~dólares~ subiram na ái"ea da infoimátiCa para 13,2 mi­
lhões de dólares. Em 1983, oS- investinümtos ameriçanos 

_caíram para 383 milhões de dólares e já se -elevaram a 30 
-milhões -de_dólares na ârea da informática. um cresci­
mento Desses três anos de 98,7% nO setor de informática 
enquanto os investimentos totãíS caiam 10~5%.- o , _ --

Posso afirmar que, hoje, grandes elnPresas alner"icãnas 
apresentam projetos ao Ministério, oíerecerldo investi­
mentos em pr-oporção que nunca fizeram rio Brasil proje­
toS-que estão em exame na Secretaria Geral dC Infonná-
tig~. e §ão d~ g_rande dimensão. _ _ 

O crescimento da importação de grandes computado­
r~ continuou livremeiite._ As_ dificuldades encontradas 
surgiram agora, iinpostas pelas restrições do próprio 
rnerc~ado,_do próprio g9verno~ameri_cano g_ue_~tá im­
pondo às empresas exportadoras a exigênCia de uma 
_série de garantias que nõs não temos condições de dar. 
- - QuantÕ aô problema aqui mencionado da _tek_fonia~ a 
que o nobre Senador Roberto Çampos se referiu, não 
posso assegurar que esteja atrasado o Plano Nacional.de 
Telefonia por culpa dos controles estabele<;:idg:s. Ent 
_1984, a·SIE aprovou importações do setor no valor de 
-8,1 mífhões de -dólares para as três empresas niultinacio­
nais que detêm o controle de toda a comunicação no 
Pais. 

Em f985,_já no- período de existência do Ministério da 
Ciência·e 'TOOnologia, forani Coitcedidas 30;8 rDilhões de 
Õ6hi.res -em irriportações--dessas três eritpresas dtadas. 
- Aj)énaS- hos trêS- priineirClS meSeS-deste ·an:õ jã:- forain 
autOriZadoS I O, 7 mHhões -de -dólares e in imPOrtaÇõeS -ao 
-Minlstéiio -das Corii.unicaçõés, ·o Que certamente aSsegu­
ra-Um ritnlô de crescimento que atende as quotas estabe~ 
leêidãs. Na 1-eãlidade, as d1ficu1dadCs··que nós tínhamoS 
com- o Ministério nesse setõi" decorriam de uma outra si­
tuação. 

O art. i3 da Lei de Informãtica "estal;>etece a_ õbrigat<?­
riedade p~ra que todas as empresas que instalem equipa­
-meOtos.~ilo -país-dlvulgueiTl o c6digo de inierfaciã.mento 
p;b quê~éS~e'S· equ1Paiúenios ..:.:.... -d'êssas' fri!S"·tmpresas 
ffillfllnãcioiiâis -possam Sei" interligados a equipamen­
tos de produção nacional OU de outra_ o_rigem qualquer, 
interl_igado~ a ~se sistemãt p~iii não f~cilitar a manu­
tetiÇão do monopólio que essas três empresas têm no 
Páís. -

ACxi8:ência estabelecida n-a Lei:- pal--a ·ser cumprida, 
p~ecisaria que o CONIN estabelecesse um critério- de di~ 
vi..dgáção desse código de lnterfaciãmento. Na reunião 
do CONIN, em setembro, nomeou-se uma comissão-que 
afii1~1 regulamentou Q art. --23. da Lei, e tornou obriga­
iõriO, Como inanda a lei, -que se forneça esse código de 
iÍlteffaeiamento~ "Esse procedimento ê adotado na Êuro­
pa. No Mercado Comum Europeu, todas as empreSas 
qUe instalam os seus equip~mentos são obrigadas a for­
necer os có di~gos de interfaciamento. Aqui, 
priVilegiando-se do fato de que o CONIN ainda não ti­
nl'f:l regu1ãme-ntaao,- fornecido os critêrios, pretendeu~se 
eStabelecer uma maneira de evitar que isso a-contecesse. 
Isso h_Qje está regulamentado _e, de fato, todas as ·empre~ 

: s~s qUe_arifigam~ilte se ~savam a forileCer esse código, 
submeteram-se a essas exig8ncias, e então cessaram, ba­
sicamente, as difiêuldades que existiam publicamente en~ 
tre 0- Ministério da CiênCil! ~Tecnologia e o Minístério 
das Comutiicãções quanto à aplicação da Lei. 

- Uma das indiCações mais-curiosas e in~esSã.ntes, pãra 
mostrar que as empresas estrangeiraS de informática não 
têrill!i()~ivciS.~(Q_~elxas da Lei de Irif~rmá~Jc~~ eã de que 
entre 1974 a 1978, portanto no perfãd:o anterior à -exis~ 

Maio de 1986. 

- --
tência da lei, a balançã. comercial dessas empresas era ne­
g3.liva ein 86 -milhões de- dólares e o balanço de paga meti.~ 
(o enl f69 mirtiões de dólares. No período de 1979 a 
1983,-"t(balançã Comer.cial apresenta saldo positivo de 
387 irillhões de-â:ólares, e o balanço de pagamento-saldo 
dé-239 milhões de dólares. AliáS, logo- que nóS assUmi­
mos" o MinistériO, encOntramoS- uma intimãção parã 
comparecer ao GATT, para um frlendly talk com os 
arrie_d<:anàs a respeito da legislação de informátiCá:-- -

Es~a obrigação de discutir a legislação de informática 
no-GAIT-nãõ-existia. Atendendo a um apelo do Minis­
tro do Exterior, o Miri:istêrio da Ciência- e Tecnologia, 

·juntamente Com funcionárioS do Itamaraty, compareceu 
a essa reunião. No tratado do GA Tl: há um artigo_ es~ 
pecífico que autoriza os países estabelecerem reservã de 
mercado, por tempo certo, para a indústria nãscente. 

- ApreSentarilos= OS dados, mostrarido que enquantO a eco .. -
noffiiá brãSileifa creScia 'negativamente, as" empreSas 
~~ei-ibã~as~çresCeram 15%.-Que as empresãs americanas 
efam deficitãríás, -antes da legislação e hoje são altanlen­
te- Supeta:vitáflas. Diante desses fatos fomos re_c_o_nlte_c_i­
dos como legais diarite dos nossos compromissos inter­
naciolla!S no-Tratado do GATT do -qual somos signa~ 
tãrios e os Estados Unidos, também. Por essa razão é 

_ que, recenterrlellte quando o Presidente Reagan denun~ 
dou _o Brasil, novamente, já depois desse encontro do 
GA TT comparecemos, por insistente convite americaito, 
a _uma reunião--em Caracas, outra vez, nuni"a delegação 
d-o Itamaiaty, e do Ministério da Ciênciã =e TecnolÕgia. 
Lá reafirmamo-s-as nossas posições. Outra v-ez, foi reco­
nhecido ·que, apesar da inconformidade americana ·c-om a 
nOssa Jegislação;·ela se enquadrava dentro dos nossos 
c'?mpromissos internacionais. - -- ----

Mesmo que se possa alegar, como diz o Senador: Ro .. 
berto_Campos, que_ a nossa reserva de mercado propicia 
o atraso do setor de info-rmâtica, gostaria de dizer aos 
Srs. que não consigo acompanhar o raciocínio do Sena .. 
dor a esse respeito. A cada dia que se passa, o que temos 
visto é_a instalação de nQvas indústrias, o avanço e a con­
quista-tecrtõl6gica sobre o processo de desenvolvimento. 

Não~faleÍ1 em nenhum momento, na palavra autonomia 
t€cno16gica. Falei em autonomia decisória. Ao con­
trárí~. aChO que nenhum país, como diz o-Senãdor R.o­
bertõ~CamPOs~Pode ter autonotÍJ.ia tecnológica. A tecno~ 
logia você adquire permanentemente, você desenvolve 
peT-namer\:temente, e ê preciso que. haja um conhecimento 
básico para saber que tecnologia desenvolver, que tecno~ 
logia buscar, que tecnologia comprar. Este- País, a partir 
do instante em que passou à intimidade do processo de 
produçãO nO setor de informática, passou a ganhar a ca­
pacidade de criar projetos que permitem aumentar a eco­
ri6itiiCidade da nossa indústria, em vários setOres, com 
equipamentos desenvolvidos no Pais. Já há algumas em­
presas fabricando robôs no Brasil, como resultado de 
uma concorrência feita ern-1984, antes da minha enti-ada. 
Rep"itõ qtie não tive-quãfqUei participação-nem na for­
mulação, nem na votação da lei de informática, e quan-

--do assumi o MinistériO aPenas cumpri a_ ni.inha obri­
gação de procurar defendê-la. Hoje sou urDâ pessoa ab­
solutamente convicta de que ela interessa profundamen­
te ao desenvolvimento do País, no setor cientffico, no se­
tOr tecnológico, no setor industrial e no setor social. 
QUet"ôofeafirri1á1 "aOs SrS. que faço issO sim nenhuma pai­
XãO. Declarou isto pelo convencimento dos números e 
das emPreSãs- que sou obrigado a ver e _a visitãr. Princi­
palmente, pela afirmação- das empresas estrangeiras, -
pelas quais diariamente sou procuradO, todas elas, tanto 
1 BM cOiriO BUrroughs cOmo a Olivetti,- de todas as ori­
genS~ que recebo permanentemente, e com as quais tenho 
mantido permanente diªLogo de que são os-grandes be­
neficiários da expansão da indústría da informática no 
Brasil. E ê claro que temos, a respeito delas, as limitações 
que n-os ImPõe a Lei- qUe não foram crf3das por mim, 
mas que estão na Lei. E se o Senador Roberto Campos 
cóns'"eguit cOnvencer os seus Pares no Congresso-a rtiõdi­
ficaí- a Jei; poder_~ ficar certo que se for a:té o limite do 
meu cOnVencimento, eu esta-rei lá para cumprir a lei. 
Agora, é cOmpletamente inadimissível que -eu posSa pre­

. terlder, -atr3Vés de arfífíCios, burlar o espírito- dessa lei, 
que atende; na minha opinião, ao interesse nacional. 
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Quanto ao requerimento-de informação de V. Ex• eu 
estarei pronto a responder lãO-pronto O receba, e pode­
rei, inclusive, mandar a V. Ex• os dados a respeito desses 
assuntos a que me referi aqui. - -- -

Mas era isso, Sr:._ Presidente .. _ 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Antes de fa­
cultar a palavra, queria avisar aos Srs. -Senadores, a to­
dos os Srs. que assiStem esta reunião, que nós deveremos 
encerrá-la às 12 e 15 minutOs. O _Sr. Ministro tem com­
promissos assumidos. O SeD-aàor Roberto CampOs teve 
oportunidade de, durante40 minutos, fãzer as sua:s inda­
gações. Então, eu faria um apelo a S. Ex• para que agora 
use mais 10 rriinutos -para cOinpletar a sua intervenção 
nesta reunião. - --

Muito_obrigado. 

O SR. ROBERTO CAMPOS~- Novamente o MinisM 
tro parece obsecado por duas c_oisas. PrimeirO, a lei dos 
pequenos números, e em segundo uma visão setorial do 
problema. O Ministro se abSténl-de fazer-comparações 
internacionais COm Outros paises erii" desenvolvimento, 
que adotaram diferentes modelos de informática~ Se se 
debruçasse sobre a experiência Tn1irnaciõital verifiCaria 
nesses país~s um crescimento mUito mais" vigoroso que-o 
nosso. 

Tõmemos o caso da Escócia~ uma província da lli.gla· 
terra, que Iniciou curiõsãmente-Sua pOlítica -de estímUlo à 
informática em 1975, coincidentemente_com a fundação 
da CAPRE no Brasil. Qual é o panoramã atual? A índúsM 
tria brasileira- diz o Ministro=- ocupa 25"mil trabaM 
lhadores; e a indústria-esCocesa;-dados do ano passado, 
40 miL O Brasil não é conhecidõ nõs nl!:rcados interna­
cionais coino exportador de produtos microeletrônicos, 
quer dizer, não atingiu proeza de eficiência internacíõnal 
para iSso._A Escócia, a maiOr expor1ãdora de miCroele­
trônica para a Europa, também a maíor exportadora de 
personal computers IBM para o Coh.tinente Europeu. 
Existem lá também 200 e pollca·s indústrias, 238, criadas 
a partir da instalação do programa de apoio à informáti­
ca. que é um programa provínCiãl, isso não inclui o pro­
grama de Cambridge e outras áreas inglesas. Se seccio- -
nâssemos no tempo esses dois exenÍplos verificaremos 
que o progresso lã foi muito mãior.- &tive agora na Co­
réia, Sr. Ministro. QUal o panorama? A_Coréia exp-orta 
mais de I bilhão de dólares de produtos de informática. 
A Córéia é produtora e exportadora de memóríils, circUi­
tos integrados de memória dinâmiCã a-K-RAM, RAM 
Access Memory de 64, K~RAM ---:- que a Europa produz 
em pequena escala - produz e exporta 256 K~RAM -
coisa que a Europa Se absteve de fazer, porque achou 
que não chegaria a tempo de participar da corrida tecno.; 
lógica. Só existem "trêS paíseS c(U.e piriduzem ess_e tipO de 
produto, esse chip, que são: Estados Unidos, Japão e 
Coréia dO -Sul. Isso tudo feito pela iniciativa privada. 
Produz~se, só em uma fábrica, a única que visitei, pelo 
menos uma outra grande fábrica, a Gold Star produz 5-
milhões de peçanl.e 64 K-RÃM por mês, e 5 ffiilhões de 
peças, de 256 K~RAM por mês. A exportação coreana é 
quase que o total da produção brasileira, c_om_ a dife· 
rença, que -o Ministro fala em 2 milhõeS de dólares, ele 
fala em 2 milhões de dólares a preços internos. Se ele fa~ 
]asse a preços internacionais, p-rova.;•eimente teria quere­
duzir isso a 1/3, porque os equipamentos brasileiros são 
vendidos a preços substancialmente mais altos, tem havi­
do um decréscimo de preço no BraSil, mas tem havido 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 20 1287 

um decrésCimõ de preço mundial. Aliãs, hoje, Uln com~ -
putador PC IBM já_estâ a inil seisce-ntos dólares e espera 

--BraSil e posição majoritária da einpresi brasileira, em­
presa estatal EMBRAER. O projeto foi rejeitado, está 

-.instalado em XANGAI, onde os chineses se contenta-_ que chegue ao .fim do ano com mil dólares. 

A Coréia, -por exerilplo, é um grande exportador de 
- -·- --computadores, é um grande sucesso no mercado hoje eu­

ropeu e ameticano,-é--o líder Edgedda Day Urr que é um 
êmulO e competidor da IBM, cerca tle40% mais barato e 
de qualidade aceitável. Apenas em 5 meses venderam 50 
mil computadores pessoais coreanos nos Estados Uni­
dos. 

Vê, Sr. Mirlistro;-que a velocid-ade de-desenvolvimen~Q 
em países que adota-ram o sistema aberto é muito inaior. _ 
Estou cansad_Q_de_ ver computadores brasileirOs que, se 

--a-bertos, revelam placas de circuito integiados de Taiwari 
-=e da Coréia.__- _ - --- -

Note-se_ que no caso da Coréia é tudo iniciativa priva~ 
da, não houve favoreS governamentais. ~ · 

É impo~sfvel analisar o ~xemplo brasileiro, O chamado 
espetacular cresciffiento brasileirO, se ti.ão-Se analisar o 
esp-~_tacu[ar creSCiin_entq que ocorreu em outraS pafteS do 

- mu-itdo, iríamos cªir nl! telltação g,_a yisão p_ur!l_men~e se­
torial. 

Ú SR: RENA TO ARCHER - Senador, eu gostãria 
de dai a v. E-x., uffi 'Ci_ada que tinha trazido, ffias não cita­
do. Estou aqui Com õS dados sobre o crescimento da in­
dústria da inform-ática erii vários pafses;· def5 a !f4. NoS 
Estudos Unidos, o cr~cimento foi de 25%, o Japão foi 
37, Alemanha 22 e o- Brasil 30~-

Quanto à exportação de bens de infonilãtíCa, ã- nossa é­
ainda muitO pequena, maS temos um mercado_internQa _ 
oCupar. A informâiica nãO é apenas uma atiYidade mera­
in ente industrial, nem tampouco apenas uma atiVidade 
econôrriiCã~- ela é fefrãménta absolutamente essencial_ 
para todas as formas de atividade e nós precisamos ter 
intimidade e conhecê-la em profúndidad_e.:: _ -=-

Hoje, posso dizer a V. Ex.•, há 250 mil computadores 
instalados no País, há um parque inâustrial avaliido em 

:1 bilhões ~e 500 mlfhões de dólares, em _dezembio d~o85. 

- - ACho _qUe esses dados são suficientes -para esclarecer a 
---::-V~ Ex• que, __ de fã to, a política de informática que V. Ex• 

não apóia-;- não i proVa e não gosta, tem, entretanto, pro­
duzido .os resultados que estimárilos süficientes -e _que 
a-chamos que implementar essa política no telnpo certO ... 

O 'SR. ROBERTO CAMPOS~ V.-Ex• obviamente 
não é usuária, não deve ter falado com usuários que so­
frem na Carne a neCessidade de comprar eqUipamentoS 
antigos a preços altos~ 

EstiVe'i-am aqui-durante as discussões precedentes a lei, 
3 grandes empresários brasileiros, Cel. Osiris Silva da 
EMBRAER; O Sr. Gerdal e _o Sr._Whitaker,_da ENGE­
SA, todos eles protestaram contra a rigidez que_:estava 
entffi.Q-ilegalmente, pOrque foi ªnterior_ a lei; sen_dQ_prati~_ 
cada pela SEI e_ o Cel. Osjris citou urri exemplO cunPsO:- a­

- empresa Fax. Burroughs quis se associar <1: e_mpresª COf!-:-
tiÇ11ada pela EMBRAER ENGEMATIC :Para produção­
de controle de processo industrial. Após longa nego-

- Ciação, presidida pelo Cel. Osiris Silva, a ENGEMA TIC 
conseguiu condições de associação" extremamente fã:VoM 
ráveis, transferênCia da tecnologia sem royaldes, reserva 
de todo o mercado ]atino-americano, enyio de 12 enge~ 
nheiros e técnicos para criar facilidades de pesquisas_no 

-ram com 50%. Chama-se Fox Burroughs-XangarCorpo-
ration, o que significa que ã China está tendo acesso a 
instrumentos de contrOle-dti processo industrial rfiuito 
·m-ais ãf:talizad'?s gue o nosso. 

Sr. Ministro, há usuários brasileiros que estão criando 
companhias nos Estados Unidos, porque é mais fácil in­
formatizar os seUs equipãfuentos mecânicos, a pãrtir dã 

-__ base ameiicami, do que _!!azê-los para tentar fabricã-los 
aqui taiS sãO- as re~triçõe'S_._ -

O Sr. -MiniStrO devC: saber de dclls casos de empresârios 
que foi'ãm Óbrig3:doS- a criar Coffipanliias lã, exportam 
e(Juipamentos Sem os-:-controles numéricos para lâ 
instalâMlos pelos embaraços-que a SEI causa a seleção li~ 
vre do prociidlmentO ffidUStrlal rõais adequado. 

- U Sr. lYiiilistrõ disse qu_e_tado esse progresso foi ieali-
--~ado sem incentívos. Então; por que os incentivos se a 

indústrTa]á _é competitiva, se evolui tanto sem os incenti­
vos, estamõs de aCordo não vamos atiVãr os incentivos, 

-- porquieles roUbarrl Teceita ao Governo ·que é insufícíen­
te_ sequer para cobrir o déficit. 

O SR. RENATO AR,CHER- Só-U:m esclarecimento 
ã rrlais sobre o que -foi colocado na primeira fase das in­

-dag<!_ções_ do Senador Ro!;terto Campqs _que não me refe-
rL - -- --

A prevísã·o de 375_milhões de d9larçs de vazamento ou 
de incentivo·s, nós gostaríamos muito Que foSse verdadei­
ra, porque seria proporcional aos investimentos que os 
empresários estivess_em fazendo. Infelizmente, os dados 
estimados por nós, e terei -OportUniCiade de responder 
j~so no-pedido de ir! formação _de V. Ex•, situam-se, no se­
tor de mí_croeletrônica em iorno de 100 milhões de d61a­
res em 5-ailos. Nos gostaríamos imensanienie -de 'aürlgir 
esse número a que V. EX• se refedu. -

Muito obrig~do ao Sr. Presidente e aos Srs. Senado­
res. 

_O SR. ROBERTO CAMPOS- Quando o.Sr.Minis- . 
- -tro se refere às comparlhias de circuito- integrado está -

contando ~om não_ apenas circuitos integrados e com 
- uma variedade enorilie Cle prOdutos (iriaudívCl) não espe­

cifiCaniente da indústria de informática, destinados a te­
lcvis_9r!!s, eleVadores e outros aparelhos mecânhcos. Por­
que dentro dos circuitos integrados para a indústria de 
infç.rmáti.ca_a SEI llcencióu 3 produto'res. 

O SR. RENATO-ARCHER -Infelizmente fiCaria -a­
minha palavra _contra a de V. Ex•, mas mandarei depois 
o registrQ_dessas empresas. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabra[)- QUero agrâ.­
- .::decer a presença do Sr~ Ministro Renato-Archer que hoje 

lt!ve_ que cãncelar vãrios: conlpromiSsos imPortantes, Jâ 
ãsSurriiâOs anteriormente,_ p~r~-estar presente aqui. 

Agradeço a presença dos SrS. Senadores, dos Srs. jor­
nali_§tas e todos _os demais fuficiOnáríos do Senado a esta 
reunião que espero tenha contr_ibufdo para que os ~Srs. 
Senadores possam votar mais conscientemente õ PLA~ 
NIN. 

Muito obrigado a todos. _ 

., 


